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MATIAS,F. e DETTONI, O. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SERVIÇOS (ICMS) PARA A MICROEMPRESA NO 
PARANA. O objetivo geral do trabalho é demonstrar a necessidade da isenção 
do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS para a 
Microempresa no Estado do Paraná, deixar claro a sua importância no Estado, 
além do tratamento especial que se deve dar a ela, conforme já determina 
legislação federal através da Lei 9.317 de 05/12/1996, criando o sistema 
"Simples" para o tratamento diferenciado na tributação sobre as mesmas. A 
metodologia usada foi através dos objetivos específicos que foram abordados 
pela técnica da pesquisa documental, segundo os indicadores do banco de 
dados da Receita Estadual do Paraná , legislação de isenção no Estado de São 
Paulo, e legislação do Distrito Federal . O resultado da pesquisa demonstrou de 
forma evidente que a isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS para a microempresa é de grande valia e efeito social, 
resolvendo uma série de problemas sociais que geram as pessoas que fazem 
parte desse tipo de empresa, principalmente quando não logram êxito em seus 
empreendimentos, como também acarretam uma série de problemas para a 
Receita do Estado, no que tange a inadimplência, procedimentos 
administrativos, etc. Conclui-se, que a isenção proposta virá sanar os 
problemas das pessoas que não logram êxitos em seus empreendimentos, não 
ficando com dívidas com o Estado, não ficando com registres negativos em 
diversos órgãos, podendo essas pessoas iniciarem outras atividades sem 
maiores preocupações, e de parte do Estado, mais especificamente a Receita 
Estadual, diminuição da carga administrativa sem resultado de receita, havendo 
portando uma economia tanto financeira, como na área de seu recurso humano 
empregada nesse setor. 
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1. INTRODUÇÃO 
O objetivo geral do trabalho é demonstrar a necessidade da isenção do 
Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços- ICMS para a Microempresa no 
Estado do Paraná, deixar claro a sua importância no Estado . 
O nascimento da microempresa deu-se da necessidade em adequar certos 
segmentos econômicos nas áreas do comércio e indústria, que até então não 
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possuíam condições de se ~dequarem às exigências da legislação em vigor. 
I 
Em meados de 1986, lo Governo do Paraná, após muitos debates e a vista do 
I 
I 
que já vinha ocorrendo et grande parte dos Estados das Regiões Sudeste e 
Nordeste, resolveu também aqui implantar o modelo e experiência dos demais 
Estados, a Microempresa, subdividida em três categorias de faturamento, tendo 
como fator básico a UPF/PR(Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná). 
A importância da mircroempresa no contexto econônico-social do país é de grande 
relevância, de acordo com pesquisa realizada pelo SEBRAE/Nacional/1999 nas 
referências: 
www.ac.sebrae.com.br/Microempresa/Microempresa, informa que no período de 
1990 a 1999 foram constituídas no Brasil 4,9 milhões de empresas, dentre as quais 
2,7 milhões são microempresas, que representam 55,1 %do total. 
Na Região Sul, foram constituídas 1.129.560, sendo microempresas 622.387 
e só no· Estado do Paraná foram constituídas nesse período 355.864 empresas, 
destas 196.081 foram microempresas. 
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Assim, observa-se que é indiscutível a importância da microempresa no 
Estado do Paraná, pois é nas microempresas onde acontece a maior geração de 
novos empregos e a segurança de outros tantos mais .. 
Embora se constate a grande importância sócio-econômico da microempresa 
no Paraná, ela tem recebido um tratamento diferenciado das demais com relação a 
legislação tributária do Estado, mesmo assim não é o suficiente para atender a 
Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte, criado pela Lei 9.841- Brasília 
(05/1 0/1999). Grande parcela desse grupo de empresas, segundo constatamos nos 
arquivos da Receita Estadual, sobrevivem por pouco tempo pôr vários motivos: 
a)- A falência do pequeno agricultor nas últimas décadas provocou no Brasil o 
êxodo rural, levando para a cidade uma leva considerável de famílias de pequenos 
agricultores, culturalmente despreparadas para o mercado de trabalho, os quais 
encontraram na constituição de uma pequenina empresa a única maneira de 
sobreviver, e por que não dizer, na ilusão de se tornarem empresários, muitos vezes 
alheios a qualquer conhecimento do ramo que vão abraçar como atividade 
empresarial; 
b)- Também, vê-se casais que constituíram família, até então abrigados pelo 
emprego na indústria, no comércio, nas instituições bancárias, em empresas 
prestadoras de serviços, mas que ora, em virtude da informatização, robotização, 
mecanização e outras inovações provocadas pela modernização, foram substituídos 
pelas máquinas e ferramentas inovadoras. Impotentes economicamente para 
gerirem uma nova indústria, ou mesmo uma nova empresa da mesma área onde 
foram desligados, vêem-se na eminência de se lançarem na aventura de um novo 
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comércio e/ou uma nova indústria, sem experiência profissional, sem capital de giro, 
para uma ou para outra. Com a alta taxa de juros praticadas pelo instituições 
bancárias e outras agiotagens, encargos sociais, aluguéis, contadores, manutenção 
e conservação, e mais uma infinidade de compromissos, envolvem o novo 
empresário num redemoinho de dívidas, advindas pela força da moral, da ética e da 
subsistência; 
c)- Uma terceira classe, mas bem menos numerosa, é a dos aventureiros, que 
buscam no microempresário um status na sociedade, mas despreparados, também 
sucumbem. 
Todas essas dificuldades apontadas levam o Estado a não recolher 
mensalmente, todos os valores que lhe são devidos a minúscula contribuição pela 
empresa enquadrada como microempresa, pois uma grande parcela desses 
contribuintes encontram-se inadimplentes. 
Recente reportagem de um periódico do SEBRAE apresentou um matéria 
sobre o capitalismo e a microempresa e a empresa de pequeno porte. "Revista 
Sebrae, volume n ° 10 : 115-120,2003", as dificuldades da microempresa num 
sistema neoliberal em que vivemos: 
A dinâmica do capitalismo impõe a necessidade de contínuas inovações e 
transformações das técnicas e processos de produção, das formas de organização 
do trabalho, também, no que se refere à descoberta de novas matérias-primas, 
novos produtos, novos materiais. 
No universo heterogêneo das MPE. Sobrevivem, lado a lado, empresas mais 
ou menos organizadas, mais ou menos capitalizadas, mais ou menos devedoras, 
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com maior ou menor probabilidade de sobreviver a mais do que três anos de 
fundação. 
A micro e pequena empresa é criada, destruída e recriada pela dinâmica 
econômica determinada pelo grande capital, pela grande empresa e, portanto, pelo 
núcleo organizado, formal, das economias capitalistas. Insere-se na estrutura 
produtiva geralmente em condições adversas, numa relação assimétrica à grande 
empresa, espremida pela concorrência entre os grandes capitais, pelo poder de 
mercado dos bancos e das grandes empresas, que definem não somente a taxa de 
juros e os preços de venda de produtos, mas, também, os preços de compra das 
MPE subcontratadas, prestadoras de serviços e de inúmeros produtos produzidos 
por pequenos e também grandes produtores rurais. 
A isenção de pagamento do ICMS para a microempresa é uma 
complementação para atender as suas necessidades, a sua solidificação e seu bem 
estar, trará grandes benefícios tanto para os contribuintes dessa faixa como para o 
próprio Estado. 
A inadimplência, o fechamento do estabelecimento sem comunicação a 
Receita Estadual, geram processos administrativos fiscais e judiciais, causando o 
envolvimento burocrático de vários profissionais qualificados, causando ao erário 
público enormes despesas, sendo que os valores devidos (créditos tributários) de 
pequenos valores, mas não suportáveis pelo contribuinte devedor. 
Da parte do contribuinte surge uma situação preocupante e de grande 
relevância social, pois nessas situações o contribuinte fica com um registro negativo 
nos arquivos da Receita Estadual, não podendo participar de nova empresa, 
5 
constituir outra, obter certidão negativa do Estado para os vários fins que são 
exigidas, levando as pessoas a uma série de constrangimentos de toda ordem, 
inclusive ficando muitas vezes impossibilitadas de reiniciarem uma outra atividade. 
Com a isenção do ICMS para a Microempresa todas as situações colocadas 
anteriormente são resolvidas. 
O Estado não terá grandes perdas pois em contra partida, diminuirá 
despesas. 
O micro empresário que não tiver o sucesso esperado e desistir da atividade 
não terá nenhum problema com débitos para com o Estado, baixando sua empresa 
do cadastro, aquele que tiver a continuidade terá o benefício de utilizar o valor o 
ICMS que deveria recolher para atender outras necessidades suas, servindo como 
um incentivo. 
Essas observações foram levantadas no Sudoeste do Estado do Paraná, 
mas que servem como subsídios também para todo o Estado. 
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2. METODOLOGIA DA PESQUISA 
Os objetivos específicos serão abordados pela técnica da pesquisa 
documental, segundo os indicadores do banco de dados da Receita Estadual e 
legislação do Estado do Paraná e de outros Estados. 
Situação frente ao fisco: 
Receita 





Confronto da legislação : 
Análise dos contribuintes do Estado . 
Confronto da Legislação do ICMS( IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADOIRAS E SERVIÇOS) da Microempresa no Paraná e a proposta da 
legislação no Estado de São Paulo. 
3. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 
Comentário: 
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No desenvolvimento do trabalho será apresentado as causas da mortalidade 
da microempresa, que é o maior problema que ela enfrenta, principalmente nos 
primeiros anos, apresentando a estimativa da taxa de mortalidade, o perfil da 
empresa e do empresário, a visão do empresário sobre a extinção de sua empresa. 
A história da isenção do tempo, o primeiro estado a implantar a isenção do 
Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, a legislação nos Estados 
de São Paulo, Santa Catarina e Paraná. 
3.1.MORTALIDADE DA MICRO E PEQUENA EMPRESA- FATORES 
CONDICIONANTES DA MORTALIDADE DE EMPREESAS. 
Uma das maiores dificuldades que enfrenta a micro e pequena empresa é a 
sua sobrevivência nos seus primeiros anos de vida, especialmente no primeiro e 
segundo ano de inicio de sua atividade, período que vai determinar o seu "sucesso" 
ou "insucesso" , os termos "sucesso" ou empresa bem sucedida ou "insucesso", 
são aqui usados, exclusivamente, para se referir à capacidade de sobrevivência das 
empresas, a partir do seu primeiro ano de atividade, considerado o período de maior 
risco, independente de outras qualificações. 
Evidentemente, durante toda a sua vida à empresa enfrenta risco de extinção, 
que diminui, ao menos nos seus primeiros anos, à medida em que aumenta o tempo 
de vida do empreendimento. 
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"O Sebrae fez uma pesquisa entre 1997 à 1998, na qual procurou demonstrar 
as principais causas da mortalidade da micro e pequena empresa", 
As dificuldades que a micro e pequena empresa enfrenta são as das mais 
diversas, começando já na sua constituição, as vezes o responsável não conhece o 
ramo de atividade, não tem experiência, falta de recursos para investimentos, daí em 
diante encontraremos uma infinidade de causas e motivos. 
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3.1.1. Estimativa Da Taxa De Mortalidade: 
O primeiro ano de vida representa, em geral o período de maior risco na vida 
de qualquer empresa, quando ela procura se firmar no mercado, testar a aceitação 
de seu produto e criar seus mecanismos e instrumentos de gestão e controle. A 
pesquisa identificou que 64% das empresas constituídas durante o ano de 1996 
continuavam vivas em abril de 1997. O restante, 36%, haviam morrido (18%) ou, 
simplesmente, não foram localizadas (18%). 
Essa parcela de empresas não localizadas provavelmente também estava 
extinta, visto que o rastreamento realizado foi bastante minucioso. Das empresas 
constituídas em 1996, 64% continuavam em atividade e o restante delas, 36% 
estavam extintas ou não foram encontradas. A partir destes dados, pode-se fazer 
uma estimativa da mortalidade das empresas: 36% morrem/desaparecem com até 
um ano de atividade e 47% com até 2 anos ou, então, 64% sobreviveram ao primeiro 
ano de atividade e 53% sobreviveram até o segundo ano. 
Salienta-se que essa taxa de mortalidade aplica-se às empresas formalmente 
constituídas, ou seja, que possuem seu ato de constituição devidamente registrado 
no órgão competente, não incorporando, dessa maneira, as empresas informais 
criadas no período. A inclusão deste segmento provavelmente aumentaria a taxa, 
pois a atividade produtiva informal parece possuir um padrão de desempenho mais 
instável. 
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3.1.2. Perfil Da Empresa E Do Empresário: 
No conjunto das empresas bem-sucedidas 54% eram comerciais, 32% do 
setor de serviços, 14% industriais; quanto à constituição, 67% eram Ltda, 32% firmas 
individuais e 1% cooperativas. Sessenta e três porcento possuíam entre 1 a 2 anos 
de vida e 37% mais de 2 anos. Já entre empresas extintas, 64% eram comerciais, 
28% de serviços e 8% industriais. As firmas individuais foram maioria - 55% do total, 
seguidas por Ltda - 42%. 
As empresas bem-sucedidas são, em geral, um pouco maiores que as 
extintas: menos da metade 46% possuem até 2 empregados e 23% possuem mais 
de 5 empregados, como pode ser verificado no gráfico a seguir. No rol de empresas 
extintas existem 71% de empreendimentos que possuíram, no máximo, dois 
empregados e apenas 9,8% com mais de 5 empregados. O teste de diferença entre 
os percentuais de empresas com até dois empregados, entre as amostras de 
existentes e extintas, rejeitou a hipótese de igualdade, com um nível de confiança de 
95%. 
A escolaridade do proprietário mostrou-se, também, muito importante, 
exercendo um impacto significativo sobre as chances de sobrevivência das 
empresas. Evidentemente, maior ou menor escolaridade reflete, em geral, ambientes 
sociais e culturais distintos, com diferentes níveis de acesso a oportunidades em 
geral. O grupo de empresas extintas é marcado, em geral, por um padrão de 
escolaridade bastante inferior ao do grupo das empresas de sucesso, a começar 
pela educação básica: possuem 35% de sócios-proprietários com até ginásio 
incompleto (contra 20% no grupo de empresas de sucesso). 
11 
Por outro lado, as pessoas com nível superior completo ou incompleto 
respondem por 63% das empresas e sucesso, em contrapartida a 48% das 
empresas extintas. Fica óbvia a importância que a variável escolaridade 
exerce sobre as chances de sucesso no mundo dos negócios. Os testes 
estatísticos das diferenças entre os percentuais relativos à escolaridade dos 
dois grupos, rejeitaram as hipóteses de igualdade entre eles, num nível de 
confiança de 95%. 
Escolaridade Dos Proprietários De Empresas De Sucesso E De Empresas Extintas 
Escolaridade Empresa De Empresas 
Sucesso Extintas 
Até primário incompleto 4,4 14,6 
Até 1 o Grau incompleto 15,1 20,7 
Até 2 o Grau incompleto 17,6 17,1 
Até superior incompleto 32,1 28,1 
Superior completo 30,8 19,5 
Total 100,0 100,0 
FONTE: Ed1ção Sebrae, 1998, 72 p. 
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3.1.3. A Iniciação No Mundo Dos Negócios 
Parcela significativa dos entrevistados, nos dois grupos de controle (cerca de, 
36% em ambos), foram funcionários de empresas privadas antes de se lançarem à 
atividade empresarial avaliada pela pesquisa. O restante do perfil ocupacional prévio 
do empresário apresenta pequenas diferenças. No caso das empresas extintas, 
existe uma parcela um pouco maior de autônomo- 25,3% contra 20,4% no grupo 
das empresas de sucesso - e donas de casa - 10,3% contra 3,6%. Esses dados 
sugerem, como hipótese de trabalho, que a pressão econômica e social exercida 
sobre certa classe de autônomos ou de donas de casa, para a criação de uma 
empresa, pode, muitas vezes constituir-se em fracasso. A parcela de empresários 
que fora, anteriormente, empregadores em outra empresa é também, maior, no 
segmento de empresas que encerraram atividades, 12,6% contra 9,7%, indicando 
que, para um determinado segmento da população, o fracasso da primeira 
experiência como empresário não afasta o interesse ou a necessidade de se abrir 
uma nova empresa e nem elimina, com o aprendizado incorrido, os riscos de uma 
segunda experiência mal-sucedida. 
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ATIVIDADE EXERCIDA ANTES DE SE TORNAR EMPRESÁRIO 
Atividade Empresas de Empresas 
Sucesso Extintas 
Funcionário de empresa privada 35,7 36,8 
Autônomo 20,4 25,3 
Funcionário público 10,7 2,3 
Empregador em outra empresa 9,7 12,6 
Estudante 3,6 2,3 
Dona de casa 3,6 10,3 
Aposentado 1,0 0,0 
Desempregado 1,0 1,2 
Vivia de rendas 0,0 1,2 
Outras 14,3 8,1 
Total 100,0 100,0 
FONTE: Edrção Sebrae, 1998, 72 p. 
A existência de experiência profissional anterior ou conhecimento prévio no 
ramo de negócio, parece ampliar as chances de sucesso do empreendimento, pois 
59,1% dos proprietários das empresas de sucesso afirmaram ter tido alguma 
experiência prévia, contra 52,3% no caso das empresas extintas. 
É a natureza da experiência profissional prévia no mesmo ramo de negócio, 
no entanto, que parece exercer um impacto ainda mais significativo que o anterior 
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sobre as chances de sucesso ou fracasso do empreendimento: mais da metade dos 
empresários de empresas de sucesso (51 ,7%) foram funcionários de outra empresa 
(contra 34,7% no caso das empresas extintas). 
Por outro lado, entre os empresários que encerraram a atividade, 26% 
haviam tido, como experiência prévia, a atividade de autônomo (contra apenas 
16,9% nas empresas de sucesso), e quase 20% afirmaram que haviam adquirido 
experiência prévia através de um membro da família que tinha um negócio similar 
(contra apenas 13,9%). 
Os motivos que levaram à criação de empresa são bastante diferentes entre 
os dois conjuntos: 70,9% dos empresários do grupo de empresas extintas aponta, 
entre suas razões a "identificação de uma oportunidade", contra 58,8% do grupo de 
empresas de sucesso. Esses dados sugerem que faltaria, ao empresário, muitas 
vezes, uma melhor capacidade de avaliação e análise das possíveis oportunidades 
vislumbradas, dos riscos envolvidos e também, de formatação do seu negócio. Uma 
boa concepção de negócios, logo no início, é uma variável importante para o 
sucesso do empreendimento. Neste aspecto, maior ou menor escolaridade, como 
visto anteriormente, exerce uma grande influência. A existência de capital disponível 
como motivo para a criação, no caso das empresas de sucesso, é mais do dobro 
das empresas extintas, 13,4% contra 5,8% sugerindo que esta variável pode ser a 
chave para o sucesso. A presença de experiência anterior, aqui citada como razão 
para a abertura da empresa também é maior no caso das empresas bem-sucedidas 
- 23,1% contra 12,8%. 
15 
Para uma pequena parcela de empresários, a empresa não foi, durante o seu 
primeiro ano de vida, a única atividade remunerada que possuíam: 32,6% no caso 
das empresas de sucesso e 28,2% para as empresas extintas. 
Um maior número de empresários de empresas bem-sucedidas recorreu a 
algum tipo de apoio profissional para a condução de sua empresa: 31,6% contra 
26,4% das empresas extintas. No grupo de empresas de sucesso, o recurso ao 
contador (primeiro lugar) e ao SEBRAE (segundo lugar) é maior do que no caso das 
empresas extintas, como pode ser visto na tabela a seguir. As empresas extintas 
recorreram relativamente mais a pessoas que conheciam o ramo. 
3.1.4. Os Problemas E Os Fatores Determinantes De Sucesso Na Visão Do 
Próprio Empresário 
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A visão da natureza das dificuldades enfrentadas na condução dos negócios 
é bastante semelhante entre os dois conjuntos pesquisados, salientando-se 
problemas associados à falta de capital de giro e crédito, mercado e impostos. 
Destaca-se, neste contexto, a importância relativa do fator "falta de clientes" no caso 
das empresas extintas - citado por 26,5% delas, contra apenas 11 ,2% das 
empresas bem-sucedidas. O processo de globalização da economia, com a 
crescente inserção do país no mercado internacional e a eliminação gradual sobre a 
empresa, sobretudo as localizadas em setores de grande concorrência de bens 
importados. 
Uma maior parcela de empresários bem-sucedidos aponta entre os fatores mais 
importantes para o sucesso de uma empresa, a presença de um bom administrador 
- citado por 54,4% deles contra 47,1% das empresas extintas - e um bom 
conhecimento do mercado onde atua - citado por respectivamente 36,4% contra 
25,3%. Nesse sentido, a busca por maior profissionalismo e maior domínio d variável 
o mercado parece exercer impacto positivo sobre as chances de sucesso 
empresarial. Entre "outros" fatores citados pelos dois grupos (cerca de 8%), salienta-
se o clamor por maior ajuda e incentivos por parte do governo, disponibilidade de 
crédito, além de uma grande ênfase, no caso das empresas de sucesso, na 
qualidade do atendimento aos clientes. 
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O empresário bem-sucedido também imputa, desde o primeiro ano de 
atividade de sua empresa, relativamente maior peso às variáveis associadas a 
vendas e a marketing do que o empresário de empresas extintas: respectivamente 
32,1% e 21,2% destes, contra 16,3% e 18,6% no caso das empresas extintas. Para 
estes últimos os fatores relativamente mais importantes, no primeiro ano de 
atividade da empresa, são capacidade de organização empresarial (citada por 
40,7% das empresas extintas contra apenas 22,8% das empresas bem-sucedidas) e 
análise financeira ( 26,7% contra apenas 11 ,9%). O empresário de sucesso está, 
relativamente, mais preocupado com o ambiente externo da empresa, com foco 
dirigido para o mercado, enquanto que o outro está mais preocupado com o 
ambiente interno e a organização da empresa. Esta grande diferença de enfoque 
entre os dois grupos parece exercer uma influência significativa sobre as chances de 
sobrevivência da empresa. 
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3.1.5. A Visão Do Empresário Sobre A Extinção De Sua Empresa 
Do total de empresas extintas, cerca de 1 0% requerem ou teve requerida sua 
falência. Um outro ponto importante é que, em geral, a empresa que morre não 
costuma solicitar baixa junto ao órgão competente - Junta Comercial continuando, 
para efeitos fiscais, a existir. Os motivos alegados para isso são "custos elevados" e 
"possibilidade de vir a reativar a empresa", citados, respectivamente, por 31 ,2% do 
total, além da burocracia - 12,5% dos casos. 
Na opinião dos empresários que extinguiram as suas empresas, os principais 
motivos citados foram: falta de capital de giro- citado por 26,3% do total, falta de 
clientes- 21,1%, carga tributária elevada -17,5%. Os dois primeiros motivos estão, 
apenas parcialmente, dentro da esfera de competência da empresa. Para evitá-los 
seria necessário, entre outras coisas, uma boa gestão financeira e uma agressiva 
estratégia de vendas e de conquista de novos clientes. Como visto anteriormente, o 
ex-proprietário das empresas extintas possui seu foco mais dirigido para certos 
aspectos internos das empresas - organização e planejamento - em detrimento de 
análise financeira, vendas e marketing. O terceiro motivo salientando liga-se a 
problemas completamente fora do controle da empresa associados a políticas 
governamentais. 
A partir dos resultados da pesquisa, pode-se afirmar que existe uma diferença 
e perfil entre as empresas bem-sucedidas e as que morrem. Os dados tornam 
possível o delineamento, embora preliminar, de um certo padrão de desempenho. 
Este, antes de ser determinístico, é probabilístico, indicando, apenas, que as 
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chances de sucesso ou fracasso de um determinado empreendimento são maiores 
ou menores, à medida em que esse ajusta-se mais ou menos aos diferentes perfis 
traçados. As principais variáveis associadas à mortalidade estão listadas a seguir. 
Salienta-se que uma pode exercer impacto sobre outras. 
• Porte- quanto menor o empreendimento maiores seus riscos de extinção: 
71% das empresas extintas possuíam até 2 empregados e 10% mais de 5. 
(Contra, respectivamente, 46% e 23% no caso das empresas bem-sucedidas). 
• Idade - quanto mais novo o empreendimento maiores os riscos de extinção, 
sobretudo no primeiro ano: 
cerca de 36% das empresas morreram e/ou desapareceram antes de completar 
um ano de vida, enquanto que 47% morreram e/ou desapareceram antes do 
segundo ano. 
• Escolaridade - a escolaridade básica amplia as chances de sucesso do 
empreendedor no mundo dos negócios. Quanto maior a escolaridade melhores 
as chances de sucesso: 
a) 35% dos proprietários das empresas extintas possuíam até o ginásio incompleto, 
contra menos de 20% no grupo de empresas de sucesso. 
b) As pessoas com nível superior completo ou incompleto representaram 63% no 
grupo de empresas de sucesso e menos da metade no grupo de empresas 
extintas. 
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• .Experiência Prévia - a experiência prévia no ramo de negócios amplia as 
chances de sucesso: 
quase 60% dos proprietários de empresas bem-sucedidas afirmaram ter tido 
alguma experiência prévia antes de se tornarem empresários, contra 52% no 
caso das extintas. 
• Natureza da experiência prévia - a natureza da experiência prévia no ramo dos 
negócios parece ser um fator ainda mais importante que o anterior, sendo: 
a) a experiência prévia como autônomo parece reduzir as chances de sucesso: 26% 
dos empresários de empresas extintas trabalhavam antes como autônomos, 
contra apenas 17% no caso das empresas de sucesso. 
b) a experiência prévia como funcionário de outra empresa parece ampliar as 
chances de sucesso: 52% dos proprietários das empresas de sucesso foram, 
anteriormente, funcionários de outras empresas (contra 35% no caso das 
empresas extintas). 
• Disponibilidade de capital na abertura da empresa- amplia as chances de 
sucesso do empreendimento: 
a) 14% dos empresário das empresas de sucesso abriram sua empresa porque, 
entre outros motivos, tinham capital disponível (contra menos da metade deste 
total no caso das empresas extintas- 6%). 
b) os problemas de ordem financeira constituíram-se, na visão dos ex-proprietários, 
os principais motivos para o fechamento da sua empresa, aí incluindo falta de 
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capital de giro (26% das citações), falta de crédito (7%), problemas financeiros 
(9%). 
• Boa identificação e avaliação de oportunidade com formatação adequada do 
negócio: 
71% dos empresários das empresas extintas afirmaram que abriram sua 
empresa porque haviam identificado uma boa oportunidade. As possibilidades de 
erro de julgamento ou na formatação posterior de negócio não podem ser 
desprezadas. 
• Ajuda profissional - o recurso a um profissional na condução dos negócios 
parece ampliar as chances de sucesso do empreendedor: 
no grupo de empresas bem-sucedidas, um número relativamente maior de 
proprietários recorreu a serviços de profissionais (contadores, SEBRAE, 
empresas de consultaria). Por outro lado, uma parcela relativamente maior de 
empresas extintas recorreu a pessoas que conheciam o ramo. 
• A resposta à pressão social ou econômica exercida, de maneira indiscriminada, 
sobre certos segmentos da população, no sentido de abrir uma empresa, pode 
ampliar as chances de fracasso: 
cerca de 1 O% dos ex-proprietários de empresas extintas eram donas de casa 
antes de abrir o seu empreendimento, contra menos de 4% no grupo de 
empresas bem-sucedidas. 
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• Foco de mercado - maior preocupação com o cliente e o mercado parece 
ampliar as chances de sucesso do empreendimento: 
a) 36% dos empresários de empresas de sucesso afirmaram que possuir um bom 
conhecimento do mercado onde atuam á um dos fatores mais importantes para 
o sucesso, contra 25% no caso das extintas. 
b) 32% das empresas bem-sucedidas consideram vendas como a área mais 
importante de conhecimento no primeiro ano de atividade da empresa (contra 
16% no caso das extintas). 
Evidentemente, fatores ambientais são decisivos no sentido de estimular ou 
restringir a dinâmica empresarial. Os empresários brasileiros vêm enfrentando, 
sobretudo, três tipos de dificuldades, derivadas da atual política econômica e 
industrial em curso: Crédito, Mercado, Tributos. A crescente inserção do país na 
economia internacional, somada à proliferação de pequenos negócios, inclusive 
como alternativa ao desemprego, tem provocado um acirramento da concorrência e 
ampliado a disputa entre as empresas. Nesse ambiente de adversidade, a atual 
política monetária restritiva, com juros elevados, vem dificultando o acesso das 
empresas às fontes convencionais de financiamento, enquanto que a elevada 
incidência de tributos na produção/comercialização dos produtos e serviços vem 
inviabilizando vários empreendimentos. 
Mas se os sucesso do empreendimento está, também, associado a variáveis 
ambientais, associado à natureza do mercado ou à conjuntura econômica, existe, 
em sombra de dúvida, um espaço para o exercício de estilos e vocações individuais 
capazes de ampliar ou reduzir as chances de sucesso do empreendedor. 
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Este, amplia suas chances de sucesso se, antes de iniciar o seu negócio, 
procurar conhecer o mercado de seu interesse, buscar alguma experiência na área, 
dispor de algum recurso financeiro, possuir uma bua concepção de seu negócio e 
dos riscos envolvidos. A empresa deve direcionar seu foco para o cliente e o 
mercado sem, evidentemente, se esquecer de aspectos organizacionais, e buscar o 
apoio de profissionais e entidades capacitadas na solução de seu problemas. 
3.2.HISTÓRICO DA ISENÇÃO 
Comentário: 
No item 3.2.1. Será demonstrada a história da Isenção dos impostos; o 
significado da palavra isenção. 
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No item 3.2.2. Demonstrará como e quando surgiu a Isenção no Estado de 
São Paulo. 
3.2.1. A Isenção no tempo. 
Significado de Isenção- "Consiste na definição dos pressupostos que, não 
obstante previstos na norma tributária de incidência, impedem excepcionalmente a 
constituição da obrigação de imposto. A isenção distingue-se da (não incidência) 
enquanto esta exprime fatos ou situações não abrangidos pela incidência." 
Enciclopédia luso-brasileira de Cultura , volume 11. 
Isenção-" Ato ou efeito de eximir-se ou isentar-se; Isenção fiscal, dispensa 
do pagamento de impostos, em casos determinados em lei.lmunidade fiscal" . 
(Dicionário Aurélio, Aurélio B.H.F. Rio de Janeiro:1999, p.2128). 
Ainda no tempo da Milenar Babilônia, no Governo de Nabopolassar, pai de 
Nabucodonosor, nesse reino Mesopotâmico (Entre os Rios Tigre e Eufrates) atual 
Iraque, adotava-se certas regalias concernentes a impostos, aos preferidos do Rei. 
Todavia, sempre que estas vantagens pecuniárias eram concedidas, tinham como 
objetivo do governante, obter algumas contra vantagens. 
Segurança, apoio político administrativo, amoroso, com familiares dos 
favorecidos, etc. 
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Os antigos governos gregos e romanos, também adotavam essas mesmas 
normas procedimentais. 
As mudanças de regimes governamentais e procedimentais nos países mais 
cultos da antigüidade, conquistados a duras penas com a evolução da humanidade, 
nos campos do conhecimento cultural, técnico, científico, econômico, fizeram com 
que essas isenções de impostos ou deveres dos súditos para com os governos, 
fossem ampliadas, não apenas em caráter familiar, mas agora, com fins 
humanitários e sociais. 
Quando no campo sócio-econômico, religioso, cultural, científico, surgiu a 
burguesia mercantil, em conseqüência das grandes invenções: bússola, caravela, 
imprensa, mais a reforma protestante, vem a expansão comercial européia através 
das Grandes Navegações. Sabe-se que a tomada de Constantinopla pelos Turcos 
Otomanos também contribuiu, pois os Genoveses e Venezianos tiveram seu 
caminho bloqueado em direção ao Oriente. A Europa ficou sem as especiarias, sem 
os lucros, mas agora com muito mais ambição, porque os europeus sabiam o que 
havia lá do outro lado. Faltava achar o caminho. E acharam. 
Surge um novo Mundo, tanto nas descobertas como no comércio. 
De feudo em feudo, havia muitos impostos, (o câmbio comia os lucros), era 
preciso um poder central forte, que abrangesse muitos feudos, para diminuir os 
câmbios. Surgem as grandes feiras, os atacados em toda as partes, os lucros são 
maiores, os reis se fortalecem com mais dinheiro, mais soldados, mais segurança, 
que dão segurança aos súditos da burguesia. 
26 
A burguesia, mesmo concorrendo entre ela, se uniu, fortaleceu os poderes do 
Rei, diminuindo o poder do Senhor Feudal ( na época, Idade Média, haviam 
senhores feudais mais poderosos que o Rei), mas em troca, queriam segurança, 
menos impostos, e mais lucros. E conseguiram. 
Esse hábito, de dar para receber, infundiu-se na cultura sócio-econômica 
européia e em todos os povos, sejam latinos, anglos, saxões, eslavos, germânicos, 
etc. 
Na América e em quase todo o mundo, existe predominância étnica desses 
povos, em seus usos, costumes e tradições. Aqui no Brasil, não poderia ser 
diferente. 
Quando da colonização do Brasil com a criação das Capitanias Hereditárias, 
fato que se deu após a exploração do pau-brasil, isto é em 1534, a costa brasileira foi 
dividida em 15 capitanias, doadas a 12 donatários. Os donatários possuíam grandes 
poderes: podiam dispor das terras, distribuí-las entre os colonos, nomear autoridades 
administrativas e judiciárias, receber taxas e impostos, escravizar a vender índios, 
fundar vilas, cobrar tributos pela navegação dos rios, etc., (ARRUDA, J. Toda À 
História.São Paulo: Atica, 48 , 1995, 152 p.) 
Todas essas regalias atribuídas aos donatários possuíam vantagens 
especiais. Mesmo assim, muitos donatários tiveram que administrar mais de uma 
capitania hereditária. Vemos com isto, que nem sempre as isenções ou regalias 
tributárias, atraem os investidores. As vantagens são dadas pelo Poder Executivo, 
mas este tem como pano de fundo, outras vantagens muito maiores. Neste caso, a 
segurança na cobrança de alguns impostos. 
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Assim, essa conseqüência hereditária está impregnada também nos nossos 
governantes, basta despertar neles a necessidade, apontando que as vantagens da 
isenções são maiores do que a aplicação rígida da Lei. 
Assim, aqui no Paraná inicia-se a criação das Microempresas em 1998, as quais 
tinham certas regalias em relação as mesmas empresas, atuantes do mesmo ramo 
de atividade, e mesmo limite de faturamento mensal. 
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3.2.2. Isenção no Estado de São Paulo 
A isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS - da 
microempresa no Estado de São Paulo vem desde 1998, com a Lei n.0 10.086/98. 
O "Simples Paulista" é a denominação popular recebida pela Lei n.0 10.086, 
de 19.11.1998, que instituiu o regime tributário simplificado da microempresa e da 
empresa de pequeno porte no Estado de São Paulo. Esse regime tributário 
simplificado objetiva atribuir aos contribuintes paulistas tratamento jurídico tributário 
diferenciado, visando simplificar o cumprimento das obrigações fiscais, de acordo 
com o que determina o artigo 179 da Constituição Federal de 1988 e Convênio 
ICMS n.0 59/89, de 29.05.1989. 
Por tanto no Estado de São Paulo a lei n.0 10.086/98, além de simplificar o 
regime tributário, também estabeleceu a isenção do "ICMS" para as microempresas 
com faturamento ou receita anual de até R$ 83.700,00 . 
A Lei n.0 10.086/98 sofreu algumas alterações com a publicação da Lei n.0 
11.270/02, com efeitos a partir de 01.12.2002. A partir de então, o limite de isenção 
do" ICMS" das microempresas passou para R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
reais) e a tributação para as empresas de pequeno porte passou a ser gradual, o 
que diminuirá sensivelmente a carga tributária dessas empresas, uma vez que o 
percentual de tributação incidirá apenas sobre o faturamento que exceder a faixa de 
isenção ou de tributação menor, no caso de empresa de pequeno porte classe "8". 
Essa tributação gradual está sendo aplicada através da dedução de valores e 
percentuais. 
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Desta forma o Estado de São Paulo foi o primeiro Estado da Federação a 
criar a isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS para as 
microempresas. 
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3.3. LEGISLAÇÃO DOS ESTADOS 
Observa-se que na legislação do Imposto de Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS, em todos os Estados da Federação, tem havido algum tratamento 
diferenciado com relação a microempresa, uns beneficiando mais outros menos, 
cobrando alíquotas menores em relação as demais empresas e também oferecendo 
algumas facilidades a mais nas obrigações acessórias. 
3.3.1. Legislação Do Estado De São Paulo. 
No Estado de São Paulo, a legislação já fala na isenção do Imposto de 
Circulação de Mercadorias e Serviços -ICMS -,desde a desde 1998, com a Lei n.0 
10.086/98, que foi alterada com a publicação da Lei n. 0 11.270/02, com efeitos a 
partir de 01.12.2002. A partir de então, o limite de isenção do " ICMS" das 
microempresas passou para R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). 
Toda matéria esta disciplinada nesta última lei, constando do anexo III. 
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3.3.2. Legislação No Estado De Santa Catarina 
No Estado de Santa Catarina, ainda não foi concedido o benefício da isenção 
do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS -, entretanto desde do 
ano 2000 vem dando um tratamento diferenciado as microempresas com 
faturamento ou receita anual de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e também as 
empresas de pequeno porte. 
De acordo com a Lei 11.398 (08/058200) Santa Catarina, que consta no 
anexo IV, fixou um valor constante de pagamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços -ICMS- no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por mês 
para a mciroempresa que tiverem um faturamento ou receita de até R$ 5.000,00 ( 
cinco mil reais) por mês, para as que faturarem ou tiverem receita acima desse valor 
irão pagar um percentual sobre esses valor na variação de 1% até 5,95%, por tanto 
mesmo não havendo a isenção, mas reduziu-se sensivelmente a carga do imposto 
sobre a microempresa. 
A legislação completa encontra-se no anexo IV. 
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3.3.3. Legislação No Estado Do Paraná 
A legislação no Estado do Paraná, Lei 11.580/96 que consta no anexo 11, não 
tinha ainda instituída a isenção da microempresa até janeiro de 2003, a exemplo do 
Estado de São Paulo que instituiu desde 1998, porém desde 1998 vem dando um 
tratamento diferenciado a microempresas tendo criado três grupos, sendo as 
empresas da faixa "A", "B" e "C" e também para as empresas de pequeno porte, em 
obediência a Lei 9.317 (05/12/1996) Brasília e Lei 9.841 (05/10/1999 Brasília. 
Para a microempresa enquadrada na faixa "A", são a que tem um faturamento 
ou receita anual de até 1.781 UPF/PR (unidade padrão fiscal), sendo que no ano de 
2003, cada UPF/PR eqüivale a R$ 41 ,29 ( quarenta e um reais e vinte e nove 
centavos) , sendo que o valor fixo mensal do ICMS é de uma UPF/PR ou seja de R$ 
41 ,29 (quarenta e um reais e vinte e nove centavos); a microempresa da faixa "B" é 
a que tem receita ou faturamento bruto anual superior a 1.781 UPF/PR e igual ou 
inferior a 4.274 UPF/PR, o ICMS devido mensal é de 0,5% para a que contribui 
com JCMS e ISS, de 1 ,O % que contribui só com ICMS, sobre o faturamento ou 
receita bruta: a microempresa da faixa "C" é a que tenha receita ou faturamento 
bruto anual superior a 4.274 UPF/PR e igual ou inferior a 25.641 UPF/PR, o ICMS 
devido é de 2,0 % para a que contribui com ICMS e ISS, de 2,5 % que contribui só 
com ICMS, sobre o faturamento ou receita bruta: a microempresa . 
Com o Decreto n ° 246 de janeiro de 2003, o Governo do Estado do Paraná, 
introduziu no regulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS, a isenção deste imposto para a microempresa e a empresa de pequeno porte, 
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que tenha durante o ano o faturamento ou receita bruta igual ou inferior a R$ 
180.000,00 ( cento e oitenta mil reais) . 
Complementando os benefícios para a microempresa e a empresa de 
pequeno porte o Governo do Estado através do Decreto 1648 de 28/07/2003, 
anistiou os débitos fiscais inscritos ou não em dívida ativa, lançados ou não, para a 
empresa que esteve enquadrada no Regime das Microempresas - Simples, na faixa 
"A", "B" e "C", incluindo nesta anistia além do imposto, multa, atualização monetária 
e juros de mora. 
Assim no Paraná, inicia-se uma nova etapa sobre o Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS para a microempresa. 
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3.4. DADOS DA RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ- PESQUISA 
Conforme dados levantados nos registras da Receita do Estado do Paraná, 
que constam no anexo VIl, encontramos os seguintes: 
Total geral de empresas existentes no final de cada ano: 




Total geral da arrecadação em cada ano: 
ANO ARRECADAÇÃO-R$ 
2.000 4.003.554. 751,82 
2.001 4.927.992.038,19 
2.002 5.680.205.050,48 





Total geral da arrecadação das microempresas em cada ano 
ANO ARRECADAÇÃO-R$ 
2.000 104.558.130,26 
2.001 119.029.881 ,04 
2.002 138.545.561,45 
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3.5. PESQUISA SOBRE MICROEMPRESA 
Conforme pesquisa nas referencias: http://www.nota6.hpg.ig.com.br 
(23/07/2003),: 
A presença das pequenas empresas nas sociedades, após a Revoluçao Industrial, 
segunda metade do século XVIII, sempre foi percebida como fato natural. Sao coisas 
que fazem parte do cotidiano independentemente de um esforço social naquela 
direçao. Políticas específicas de promoçao das micro e pequenas empresas, vamos 
encontrar a partir da segunda metade do século XIX. 
Em tempos passados •. nos momentos de crises da economia, as pequenas empresas 
eram chamadas a prestar socorro à sociedade: ágeis, flexíveis em suas estruturas, 
sao capazes de se adaptar rápido às transformações que o momento exige e de gerar 
empregos. 
Nenhuma economia do mundo, pôr razões naturais e óbvias, se consolidou sem a 
efetiva participaçao da pequena empresa. A nova ordem mundial, trás a tona novos 
conceitos, como o da globalizaçao, e apressa tendência detectada desde os anos 
setenta: a da empresa flexível 
Hoje existe uma nova concepçao de pequena empresa, que deixa de ser um recurso 
para gerar empregos e transforma-se num instrumento completo de desenvolvimento. 
Deixa de ser uma opçao e passa a ser uma necessidade. Eis, porque o presente 
estudo, incluindo propostas de modernizaçao do segmento, aborda o tema dentro da 
complexidade que o cerca. 
Em qualquer época de negócios assinalada pôr impiedosa competiçao de preços, 
orçamentos publicitários astronómicos, sistema de distribuiçao de âmbito nacional, 
poder económico altamente concentrado e tremendos avanços na tecnologia, a 
pequena empresa com campo de negócios mais ou menos restritos enfrenta riscos 
enormes. 
Nao existe, uma fórmula exata pela qual uma pequena empresa possa superar as 
desvantagens inerentes ao seu tamanho. O único recurso para vencer as 
adversidades é a administraçao capaz. 
Conforme pesquisa realizada no município de Londrina (site): 
http:/www.nota6.hpg.ig.com.br (23/07/2003) 
Um levantamento junto aos cadastros da prefeitura municipal de Londrina e da 
Companhia de Desenvolvimento de Londrina permitiu a identificaçao da populaçao de 
pequenas empresas do município. Estas foram definidas como aquelas que 
possuíssem até 100 empregados no momento da coleta de dados. Informações 
coletadas através de telefone permitiram localizar 406 pequenas empresas 
distribuídas por alguns ramos de atividade económica. Definiu-se um critério de 
amostragem de 25% da populaçao de empresas. Através de sorteio aleatório foram 
contatadas mais de uma centena de empresas, que após algumas dificuldades de 
aceitaçao, ficaram distribuídas conforme os dados da tabela 1. 
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TABELA 1 -AMOSTRAGEM 
Ramo de atividade População Tamanho da amostra I % 
-·· -·--
Comércio de produtos para informática 47 13 27.6 
Indústria de alimentação 85 24 28.2 
Supermercados 51 14 27.4 
Indústria química 50 15 30.0 
Indústria de confecções 67 17 25.4 
Lojas de vestuário 60 7 11.7 
Agências de turismo 20 11 55.0 
-
Indústria metalúrgica 26 6 23.1 
Total 406 107 26.3 
FONTE: http:/www.nota6.hpg.1g.com.br (23/07/2003) 
RESULTADOS: 
Os dados foram coletados em 107 empresas distribuídas pelos seguintes ramos de 
atividades: serviços de informática; indústria de alimentaçao; supermercados; indústria 
química; indústria de vestuário; lojas de vestuário; agências de turismo; e indústria 
metalúrgica. 
Na tabela 2 observa-se que a maioria das empresas pesquisadas sao maduras ou seja, 
67,3% têm idade superior a cinco anos. As empresas mais jovens, até 2 anos, representaram 
uma pequena amostra (4,7%). O número médio de empregados das empresas pesquisadas 
foi de 7,7, com um máximo de 58 pessoas. 
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TABELA 2 • IDADE DAS EMPRESAS 
IDADE FREQUENCIA % 
ATE 1 ANO 2 1,9 
1 A2ANOS 3 2,8 
2ASANOS 30 28,0 
MAIS DE 5 ANOS 72 67,3 
FONTE: http:/www.nota6.hpg.lg.com.br (23/07/2003) 
Nos últimos cinco anos quase 2/3 das empresas cresceram, enquanto que apenas 10,3% 
delas diminuíram seu volume de atividades. POr outro lado, 25,2% das empresas mantiveram-
se estáveis no mercado, conforme se depreende dos dados na tabela 3. 
TABELA 3 -GRAU DE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO FREQUENCIA % 
ATE10% 7 10.1 
11 A20% 7 10.1 
21 A 30% 14 20.3 
31 A 50% 17 24.6 
51 A 70% 10 14.5 
ACIMADE70% 12 17.4 
NÃO RESPONDERAM 2 2.9 
TOTAL 69 100.0 
FONTE : http:/www.nota6.hpg.lg.com.br (23/07/2003) 
Como pode ser visto na tabela 5, e de acordo com o proposto por Miles e Snow (1978), os 
quatro tipos de estratégia competitiva foram adotadas pelos dirigentes de PMEs no presente 
estudo. A estratégia analftica foi a mais freqUente com 44,8% das empresas pesquisadas. Em 
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segundo lugar, vem a estratégia prospectora com 22,4%, seguida pOr reativa com 17,7% e 
defensiva, em último lugar, com 14,9%. 
PROBLEMAS DA PEQUENA EMPRESA 
Os empreendimentos podem se tornar deficitários após duas ou três gerações de 
administração transmitida por herança e sua gerência sucumbiu a 
Outro problema crucial para as pequenas empresas é a falta de potencial humano executivo. 
A pequena empresa muitas vezes não tem incentivos para atrair talentos de fora. A pequena 
empresa não dispõe de tempo ou dinheiro para pesquisa, minuciosa e grande 
desenvolvimento, fatores básicos para crescimento e sobrevivência da firma. 
A pequena empresa é sensível as alterações dos ciclos económicos e as vezes a primeira a 
ser atingida numa depressão económica, em que compensação as épocas de prosperidade, 
atraem para o campo novas empresas contribuindo assim para o equilíbrio dessa forma para 
o equillbrio competitivo das empresas. 
As pequenas empresas principalmente, estão enfrentando grandes dificuldades devido às 
elevadas taxas de juros, redução do nível de atividade da economia e aumento da 
competição no mercado. 
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3.6. ANÁLISE COMPARATIVA 
Observa-se nos dados da página anterior, relacionados aos dados da receita 
Estadual do Paraná, item 3.4, que a quantidade registrada de Microempresas em 
cada ano em relação ao total geral apresenta uma grande participação, enquanto 
que no aspecto da arrecadação , o volume arrecadado das Microempresas é 
insignificante perante o total geral da arrecadação do Estado do Paraná. 
No ano de 2000 a arrecadação das Microempresas representou apenas 
2,61% do total; no ano de 2001 representou 2,41% e, no ano de 2002 representou 
2,43%, indicando portanto que o valor médio de contribuição anual de cada 
Microempresa é muito pequeno, sendo em média de R$ 862,00 no de 2000, de R$ 
1.008,00 em 2001, e de R$ 1.183,00 em 2002. 
Esses valores, são médias, pois a grande maioria das Microempresas 
contribuem com valores muito abaixo dessa média, porque sua receita ou 
faturamento situam-se em valores pequenos. 
Portanto a isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS- para a microempresa conforme o Decreto 246 de 29/01/2003, foi uma das 
medidas mais acertadas e veio atender as reais necesseidades desse segmento da 
economia do Paraná. 
Assim a legislação do Paraná oferece hoje maior vantagem que a legislação 
do Estado de São Paulo que já tinha isentado a microempresa desde1998. 
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4.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Analisando as informações obtidas no banco de dados da Receita Estadual, 
verificamos que a receita que se obtém de cada contribuinte, com certeza não cobre 
os custos elevados, seja do sistema de controle, acompanhamentos, fiscalização, 
cobranças, buscas, execuções dos inadimplentes, e outros procedimentos, a 
quantidade de contribuintes da Microempresa são em número muito elevado em 
relação à gama de contribuintes que trazem para o Estado a efetiva receita. Assim 
uma boa gama de recursos materiais e principalmente humanos da Receita Estadual 
são canalizados para atender a Microempresa. 
Para o fracasso daquele que se lançou como microempresário, os motivos 
são diversos, em muitos casos se estabeleceram sem a menor condição ou preparo, 
foi um lance de sobrevivência, pois era a última das opções de sobrevivência. 
A inadimplência, o fechamento do estabelecimento sem comunicação a 
Receita Estadual, geram processos administrativos fiscais e judiciais, causando o 
envolvimento burocrático de vários profissionais qualificados, causando ao erário 
público enormes despesas, sendo que os valores devidos (créditos tributários) de 
pequenos valores, mas não suportáveis pelo contribuinte devedor. 
Da parte do contribuinte surge uma situação preocupante e de grande 
relevância social, pois nessas situações o contribuinte fica com um registro negativo 
nos arquivos da Receita Estadual, não podendo participar de nova empresa, 
constituir outra, obter certidão negativa do Estado para os vários fins que são 
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exigidas, levando as pessoas a uma série de constrangimentos de toda ordem, 
inclusive ficando muitas vezes impossibilitadas de reiniciarem uma outra atividade. 
Na Reforma tributária - Proposta das MPE ( microempresa e pequena 
empresa). 
O Sebrae apoia proposta e relator abre caminho para criação da Lei Geral 
das Micro e Pequenas Empresas 
O relator da Reforma Tributária, deputado Virgílio Guimarães (PT-MG), 
atendeu as reivindicações de micro e pequenas empresas ao apresentar, na 
segunda-feira, 18 de agosto, o seu parecer final aos integrantes da comissão 
especial que analisa a matéria na Câmara. O parecer contempla a possibilidade de 
criação de uma Lei Geral para as Micro e Pequenas Empresas, defendida pelo 
Sebrae. 
O Sebrae entregou na terça-feira, 8 de julho de 2003, propostas para 
aperfeiçoamento do texto encaminhado ao Congresso pelo governo. O objetivo foi 
preservar as conquistas já obtidas pelo segmento das micro e pequenas empresas, 
como o sistema tributário diferenciado do Simples, de forma que possam ser 
consolidadas em uma Lei Geral para serem efetivadas nos vários níveis de governo. 
O documento foi entregue pelos diretores do Sebrae (Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas), Paulo Okamotto e Luiz Carlos Barbosa, no 
gabinete do relator no Anexo III da Câmara dos Deputados. O deputado marcou a 
audiência atendendo a um pedido apresentado pelo presidente da instituição, 
Silvano Gianni. 
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A Lei Geral é uma espécie de código tributário que vai tornar mais eficaz o 
tratamento diferenciado para o segmento já previsto na Constituição. A 
regulamentação deste ponto da reforma será feita por lei complementar que poderá 
tramitar junto com outra lei, também complementar, que regulamentará o novo ICMS 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). 
A inclusão da possibilidade de criação da Lei Geral foi possível com a 
inclusão do incisivo D ao artigo 146 da Constituição, prevendo "a definição de 
tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados". 
O substitutivo do relator prevê que, após aprovada a Reforma Tributária, os 
Estados não poderão mais fazer política de desenvolvimento a partir de isenção ou 
redução das alíquotas de ICMS. Mas, até a aprovação da Lei Geral, serão mantidos 
os benefícios fiscais concedidos, na esfera do ICMS, para as micro e pequenas 
empresas. Essa exceção também é uma outra vitória para o segmento, resultado de 
uma forte negociação articulada pelo Sebrae com integrantes da comissão e 
parlamentares defensores dos interesses das pequenas empresas. 
A proposta de uma Lei Geral para os empreendimentos de pequeno porte 
resulta de amplo debate e consultas às entidades representativas do segmento. 
Aprovada, regulamentará todas as obrigações, tributárias ou não, às quais as MPE 
estarão sujeitas, expressando, assim, o reconhecimento da importância dos 
pequenos negócios para o desenvolvimento regional e nacional, a geração de renda 
e emprego. 
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Conclui-se que a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços -ICMS- no Estado do Paraná para a microempresa é uma solução benéfica 
tanto para o contribuinte (empresa), que fica sem o encargo do tributo, além de 
eliminar uma série de problemas e dificuldades em especial para aqueles que 
entram em dificuldades financeira e que é um número bastante expressivo, pois a 
mortalidade dessa empresa nos seus primeiros anos de vida é bem elevada, sendo 
que no ano de 1995 do total das empresas criadas 73% desapareceram, em 1996 
do total desapareceram 68% e no ano de 1997, desapareceram 57% do total que foi 
criada nesse ano, há de se considerar também a microempresa que não prospera e 
os responsáveis, na maioria das vezes não fazem a baixa junto a Receita Estadual 
ficando assim sujeitos a várias penalidades, como registro negativo, registro em 
dívida ativa, execuções judiciais e sem meios de regularizar as pendências, criando 
grandes problemas sociais. Esse número de microempresa que desiste da atividade 
é bem elevado, pois se nos basearmos na pesquisa elaborada pelo Sebrae com 
bases em dados do DNRC- Departamento Nacional de Registras do Comércio, no 
período de 1990 a 1999 foi constituídas no Estados do Paraná 355.864 
microempresas e no registro de cadastro da Receita Estadual em dezembro de 
2002, constam 117.022 microempresas, daí observa-se que o número de empresas 
que desistem da atividade é bem elevado. Analisando as informações obtidas no 
banco de dados da Receita Estadual, verificamos que a receita que se obtém de 
cada contribuinte, com certeza não cobre os custos elevados, seja de controle do 
sistema, acompanhamentos, fiscalização, cobrança dos inadimplentes, e outros 
procedimentos, a quantidade de contribuintes da microempresa são em número 
44 
muito elevado em relação a gama de contribuintes que trazem para o Estado a 
efetiva receita. Assim grande parte dos recursos materiais e principalmente humanos 
da Receita Estadual são. canalizados para atender a microempresa. 
Para o fracasso de muitos que se lançaram como microempresários, os 
motivos são diversos, em muitos casos estabeleceram-se sem a menor condição ou 
preparo, foi um lance de sobrevivência, pois foi a última alternativa que lhe restava. 
Com o benefício da isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e 
serviços -ICMS para a microempresa, a Receita Estadual com certeza terá uma 
diminuição de despesas no tocante ao acompanhamento e administração das 
microempresas, elas representam hoje em torno de 58% do total de contribuintes 
inscritos na Receita do Estado e representa apenas em média 2,40 
% da receita total ·arrecadada por ele, além da economia de gastos, liberará 
pessoas especializadas ou não para outras atividades e acompanhamento das 
demais empresas, que representam acima de 97% da arrecadação da receita do 
Estado, por tanto não há muito em que se falar de perda de receita. 
A microempresa a vista da legislação atual, é um criatório, embrionário, para 
os novos empresários, que vai acompanhar o crescimento populacional, maior poder 
aquisitivo da população, melhor distribuição de renda. Dentro dessas empresas, 
vamos encontrar muitas que obterão bons resultados, e assim, passarão a oferecer 
mais empregos, esses empregos, gerarão mais rendas, essa rendas, mais 
consumos, esses consumos mais rendas, essas rendas, mais empregos, e esses 
empregos mais consumos. 
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Assim a isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS - para a microempresa no Paraná é a medida mais acertada, para solução do 
diversos problemas que se depara nesse segmento da economia paranaense. 
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ANEXO -11- REGIME SIMPLES MICROEMPRESA- PARANÁ 
DECRETO N. 246 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 87, V, da Constituição Estadual, e considerando 
o disposto no art. 179 da Constituição Federal, o art. 143 da Constituição 
Estadual, na Lei n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e nas Leis Estaduais n. 
11.580, de 14 de novembro de 1996, 9.895, de 8 de janeiro de 1992, e 11.651, de 
27 de dezembro de 2002, e o Convênio ICMS 59/89, 
DECRETA 
Art. fO Fica introduzida no Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto n. 5.141, de 12 de dezembro de 2001, a seguinte alteração: 
Alteração 1413 O Capítulo XVI do Título III passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"CAPÍTULO XVI 
DO REGIME FISCAL DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 
Art. 406. As microempresas e as empresas de pequeno porte terão 
tratamento tributário diferenciado, regendo-se pelos termos, limites e condições 
deste Capítulo. 
Art. 407. Para os fins do disposto neste capítulo, considera-se: 
I - Microempresa, aquela que tiver receita bruta anual igual ou 
inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), no ano de seu enquadramento 
ou no ano anterior, se estiver em atividade; 
II - Empresa de Pequeno Porte - EPP, aquela que tiver receita bruta 
anual superior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), no ano de seu enquadramento 
ou no ano anterior, se estiver em atividade. 
§ 1 o A receita bruta prevista neste artigo: 
a) será a auferida no período de 1 o de janeiro a 31 de dezembro; 
b) terá seu limite calculado proporcionalmente ao número de meses 
de efetiva atividade quando: 
1. o início das operações ocorrer após o mês de janeiro; 
2. o seu encerramento ocorrer antes do mês de dezembro; 
3. suas atividades forem suspensas por um ou mais meses do ano 
civil; 
c) considerará o valor total das saídas de mercadorias e das 
prestações de serviços, promovidas em conjunto por todos os estabelecimentos da 
empresa, excluídos os valores correspondentes a prestações de serviços 
compreendidos na competência tributária dos Municípios, saídas canceladas, 
descontos incondicionais concedidos, devoluções de mercadorias adquiridas, 
transferências em operações internas e operações internas decorrentes de remessas 
para depósito, armazenagem, demonstração, feira ou exposição, industrialização 
ou conserto. 
§ 2° Ressalvado o disposto na alínea "c" do parágrafo anterior, para 
fms de determinação da receita bruta apurada mensalmente, é vedado efetuar 
qualquer outra exclusão. 
Art. 408. O enquadramento no Regime Fiscal das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte será realizado mediante opção expressa do 
contribuinte, observado o disposto em Norma de Procedimento Fiscal. 
Art. 409. Não poderá optar pelo Regime Fiscal das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte a empresa: 
I - constituída sob a forma de sociedade por ações ou em que o 
titular ou sócio seja pessoa jurídica; 
II - que realize operações relativas a: 
a) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
b) produção e extração de produtos primários; 
III - que preste serviços de transporte interestadual ou 
intermunicipal; 
IV - em que o titular ou sócio participe de outras sociedades 
comerciais cujo faturamento, em sua totalidade, seja superior ao valor equivalente 
a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
V - eleito substituto tributário em relação a operações 
subseqüentes. 
Art. 410. A parcela de receita bruta mensal do conjunto de 
estabelecimentos da microempresa e da empresa de pequeno porte, até R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), fica desonerada do ICMS. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui as 
microempresas e as empresas de pequeno porte da obrigatoriedade de 
recolhimento do imposto nas hipóteses previstas no art. 412. 
Art. 411. As microempresas e as empresas de pequeno porte, 
conforme definidas neste Capítulo, ficam sujeitas ao recolhimento mensal de 
ICMS de valor equivalente ao somatório do resultado da aplicação dos seguintes 
percentuais sobre a receita bruta mensal do conjunto de seus estabelecimentos: 
I - 2% (dois pontos percentuais), sobre a parcela de receita bruta 
que exceda R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e seja igual ou inferior a R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais); 
II - 3% (três pontos percentuais), sobre a parcela de receita bruta 
que exceda R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e seja igual ou inferior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); 
III - 4% (quatro pontos percentuais), sobre a parcela de receita 
bruta que exceda R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, considera-se 
receita bruta o valor total das saídas de mercadorias e das prestações de serviços, 
promovidas pelo conjunto de estabelecimentos da empresa, excluídos os valores 
correspondentes a: 
a) prestações de serviços compreendidos na competência tributária 
dos municípios; 
b) saídas canceladas; 
c) descontos incondicionais concedidos; 
d) devoluções de mercadorias adquiridas; 
e) transferências em operações internas; 
f) operações internas decorrentes de remessas para depósito, 
armazenagem, demonstração, feira ou exposição, industrialização ou conserto; 
g) saídas com isenção, imunidade, suspensão do pagamento do 
imposto, sujeitas ao regime de substituição tributária e para venda ambulante não 
realizadas. 
Art. 412. A microempresa e a empresa de pequeno porte são 
responsáveis, também, pelo pagamento do imposto referente: 
I - às hipóteses de responsabilidade previstas na legislação do 
ICMS; 
II - à entrada decorrente de importação de bens e de mercadorias e 
à arrematação em leilão; 
III - às aquisições de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária em que não tenha ocorrido a retenção do ICMS e o remetente não tenha 
sido ou tenha deixado de ser eleito substituto tributário; 
IV- às hipóteses de recolhimento antecipado. 
Art. 413. A microempresa e a empresa de pequeno porte que 
possuírem mais de um estabelecimento no Estado deverão efetuar a apuração e o 
recolhimento do imposto de forma centralizada, observado o disposto em Norma 
de Procedimento Fiscal, num único estabelecimento, denominado centralizador, 
devendo informar, por ocasião do pedido de enquadramento de cada um dos 
estabelecimentos, a condição de centralizador ou centralizado. 
Parágrafo único. Para os fms do disposto neste artigo, o novo 
estabelecimento inscrito no CADIICMS, de empresa enquadrada no Regime 
Fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte será automaticamente 
considerado como centralizado. 
Art. 414. Perderá a condição de microempresa e de empresa de 
pequeno porte aquela que: 
I - não preencher os requisitos mencionados neste Capítulo; 
II- optar pelo regime normal de tributação; 
III - ocultar ao fisco operações ou prestações relacionadas com suas 
atividades ou quando for constatada incompatibilidade entre a receita bruta 
declarada e as informações econômico-fiscais prestadas pela empresa ou apuradas 
pelo fisco. 
§ 1 o A empresa excluída do Regime Fiscal das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte retornará ao regime normal de apuração e 
pagamento do imposto a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da 
ocorrência do evento, exceto no caso de exclusão por opção, hipótese em que o 
contribuinte sujeitar-se-á ao regime normal a partir do 1° dia do mês subseqüente 
ao da opção. 
§ 2° Na hipótese de desenquadramento de oficio previsto neste 
artigo, a empresa poderá ser reenquadrada no Regime Fiscal das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte após decorrido o prazo de um ano, contado do 
mês de referência do desenquadramento. 
§ 3° A microempresa e a empresa de pequeno porte cuja receita 
bruta, no decurso do exercício, exceder ao limite acumulado de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), estará excluída do Regime Fiscal das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, a partir do primeiro dia do 
segundo mês subseqüente ao da ocorrência. Tal fato deverá ser comunicado à 
repartição fazendária a que estiver subordinada, até o último dia útil do mês 
subseqüente ao da ocorrência, passando a empresa a submeter-se ao regime 
normal de tributação. 
Art. 415. Na hipótese do artigo anterior, fica assegurado o direito 
de recuperação do crédito em relação às entradas de mercadorias anteriormente 
tributadas, existentes em estoque, ressalvadas as sujeitas ao regime de substituição 
tnbutária, cujas saídas devam ocorrer com débito do imposto, podendo o 
contribuinte, na impossibilidade ou dificuldade de determinação do valor real, 
apropriar-se de 12% do valor dessas mercadorias. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, a 
recuperação do crédito em relação à entrada de bens do ativo permanente deverá 
observar, no que couber, o contido no§ 4° do art. 24. 
Art. 416. As microempresas e as empresas de pequeno porte 
deverão cumprir as seguintes obrigações acessórias: 
I - inscrever-se no CADIICMS; 
II - emitir documentos fiscais para documentar as entradas e as 
saídas que promover; 
III - escriturar os livros Registro de Entradas e Registro de Saídas, 
os quais se prestarão aos demais registros que a legislação determinar; 
IV - apresentar, mensalmente, GIA/ICMS, cuja forma e prazo 
observará o disposto em Norma de Procedimento Fiscal; 
V- preencher e entregar, anualmente, a Declaração Fisco-Contábil 
- DFC, e a Guia de Informação das Operações e Prestações Interestaduais -
GIIICMS; 
VI - manter toda a documentação relativa aos atos negociais que 
praticar ou em que intervier, até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações ou prestações a que se refiram; 
VII - proceder ao levantamento dos estoques em 31 de dezembro 
de cada ano, escriturando a quantidade, descrição e valor dos produtos no livro 
Registro de Entradas ou no livro Registro de Inventário; 
VIII - manter em seus estabelecimentos, em local visível ao 
público, placa indicativa que informe tratar-se de empresa enquadrada no Regime 
Fiscal das Microempresas ,e das Empresas de Pequeno Porte com o respectivo 
número da inscrição no CADIICMS; 
IX - entregar arquivo magnético, na hipótese de emitir documentos 
fiscais ou escriturar livros fiscais por sistema eletrônico de processamento de 
dados, atendendo o disposto no Capítulo XIV do Título III. 
Parágrafo único. Para os fms do disposto no inciso II, os 
documentos fiscais emitidos pelas empresas enquadradas no Regime Fiscal das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 
a) não deverão conter o destaque do ICMS; 
b) deverão conter impressa, ainda que por meio de carimbo, a 
expressão: "Documento emitido por empresa enquadrada no Regime Fiscal das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Não gera direito a crédito de 
ICMS". 
Art. 416-A. A opção pelo Regime Fiscal das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte veda a utilização ou destinação de qualquer valor a 
título de incentivo fiscal, assim como a apropriação e transferência de créditos 
relativos ao ICMS. 
Art. 416-B. Aplicam-se às empresas enquadradas no Regime 
Fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte as multas previstas 
no art. 55 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996, de conformidade com o 
ilícito praticado. 
Art. 416-C. Ressalvado o disposto neste Capítulo, aplicam-se à 
empresa enquadrada no Regime Fiscal das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte, no que couber, as demais normas relativas ao ICMS. 
Art. 2° O contribuinte atualmente optante pelo SIMPLES/PR, 
sujeitar-se-á ao enquadramento de oficio no novo Regime Fiscal das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte de que trata este Decreto. 
§ 1 o As empresas enquadradas de oficio no Regime Fiscal das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte que deixarem de apresentar a 
Declaração Fisco Contábil --:" ano base 2002, nos prazos estabelecidos na 
legislação serão automaticamente desenquadradas e inseridas no regime normal de 
tributação, podendo ser reenquadradas, a pedido, desde que cumpram os requisitos 
para enquadramento. 
§ 2° No enquadramento de oficio de que trata este artigo será 
considerada como estabelecimento centralizador a matriz, com base no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, ou, na inexistência desta no CADIICMS, o 
estabelecimento da empresa com inscrição mais antiga. 
Art. 3° A fiscalização das empresas enquadradas no Regime Fiscal 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte terão, prioritariamente, 
caráter orientativo e medidas fiscais de caráter punitivo serão, necessariamente, 
precedidas de autorização do Diretor da Coordenação da Receita do Estado. 
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1°.02.2003, inclusive. 
República. 
Curitiba, 29 de janeiro de 2003, 182° da Independência e 115° da 
Roberto Requião 
Governador do Estado 
HeronArzua 
Secretário de Estado da Fazenda 
Súmulas de Decreto Págma 1 de 2 
DECRETO N° 1648- 28/07/2003 
Publicado no Diário Oficial N° 6528 de 28/07/2003 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual e considerando o disposto na Lei n. 
14.075, de 4 de julho de 2003, 
DECRETA: 
Art. 10. Ficam dispensados os débitos fiscais abaixo especificados, inscritos ou não 
em dívida ativa, parcelados ou não, relativos ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação- ICMS (Lei n. 
14.075/03): 
I - lançados ou não, relacionados com a omissão ou insuficiência do pagamento do 
valor mensal de uma Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná - UPF/PR, do 
contribuinte, no período em que esteve enquadrado no Regime das Microempresas 
- SIMPLES/PR, na faixa "A"; 
II - lançados, relacionados com a omissão ou insuficiência do pagamento do valor 
devido, nos meses em que este for igual a uma Unidade Padrão Fiscal - UPF, do 
contribuinte, no período em que esteve enquadrado no Regime das Microempresas 
- SIMPLES/PR nas faixas "B" e "C"· I I 
III - exclusivamente decorrentes das penalidades de que tratam os incisos XIV e 
XV do§ 10 do art. 55 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996, do 
contribuinte, no período em que esteve enquadrado no Regime das Microempresas 
- SIMPLES/PR. 
§ 10. O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou compensação de 
importâncias já recolhidas. 
§ 20. Fica a Coordenação da Receita do Estado autorizada a proceder o 
cancelamento dos créditos tributários de que trata este Decreto. 
Art. 20. Considera-se débito fiscal o imposto, multa, atualização monetária e juros 
de mora. 
Art. 30. Ficam dispensadas as custas judiciais relacionadas com os créditos 
tributários de que trata este Decreto. 
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 07.07.2003. 
Curitiba, em 28 de julho de 2003, 1820 da Independência e 115° da República. 
ROBERTO REQUIÃO, 
Governador do Estado 
HERON ARZUA, 
Secretário de Estado da Fazenda 
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REGIME SIMPLES I PR 
Quem pode ser SIMPLES/PR ? 
O Regulamento do ICMS, em seus Art.406 à 416 estabelece as 
diretrizes para os contribuintes que optarem pelo Regime de 
Microempresas SIMPLES/PR 
Poderão optar pelo SIMPLES/PR as empresas que estão iniciando 
as atividades ou as empresas que no exercício anterior não 
ultrapassaram o limite de receita bruta correspondente a faixa na 
qual pretende se incluir, desde que não estejam incluídos nas 
exceções definidas no Regulamento do ICMS. 
O que é RECEITA BRUTA? 
Considera-se receita bruta o valor total das saídas de mercadorias e 
das prestações de serviços, promovidas pelo estabelecimento, 
excluídos os valores correspondentes a saídas canceladas, 
descontos incondicionais concedidos, devoluções de mercadorias 
adquiridas, às transferências em operações internas, às operações 
internas decorrentes de remessas para depósito, armazenagem, 
demonstração, feira ou exposição, industrialização ou conserto, às 
saídas com isenção, imunidade, suspensão do pagamento do 
imposto ou sujeitas ao regime de substituição tributária, bem como 
às saídas para venda ambulante não realizadas(§ 2° do Art. 453 do 
Regulamento do ICMS). 
Na hipótese de a empresa Ter iniciado as atividades no exercício 
imediatamente anterior ao da opção, será utilizado como parâmetro 
para fins de enquadramento os valores da receita bruta acumulada 
proporcional aos meses em que esteve em funcionamento (§ 2° do 
Art. 459 do Regulamento do ICMS). 
O SIMPLES/PR é composto das seguintes faixas de enquadramento 
em função de sua receita bruta anual 
REGIME SIMPLES/PR 
Quem não pode ser SIMPLES/PR ? 
EXCEÇOES: 
Não poderá optar pelo SIMPLES/PR, o contribuinte: 
Constituído sob a forma de sociedade por ações, cooperativa, ou em 
que o titular ou sócio seja pessoa jurídica, ou, ainda, pessoa física 
domiciliada no exterior; 
Que realize operações relativas a: 
a) Armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
b) Produção, extração ou exportação de produtos primários; 
Que preste serviços de transporte interestadual ou 
intermunicipal ou de comunicação; 
Cujo titular ou sócio participe de outras sociedades comerciais cujo 
faturamento, em sua totalidade, seja superior a R$ 720.000,00 
(25.641 UPF/PR), ressalvado o disposto no§ 3° do Art. 410 
Eleito substituto tributário em relação a operações subseqüentes; 
Que operem nos seguintes ramos de atividade econômica: 
a) serrarias com desdobramento de madeira- Código 
CNAE Fiscal 2010-9/01; 
b) secagem, salga, curtimento e outras preparações 
de couros e peles, inclusive subprodutos - Códigos 
CNAE Fiscal 1511-3 e 1910/00; 
c) construção civil - Código CNAE - Fiscal 45; 
d) comércio varejista de veículos novos e usados, 
concessionárias (exclusive bicicletas e triciclos) -
Códigos CNAE - Fiscal 5010-5 e 5041-5/03; 
e) comércio varejista de aparelhos e equipamentos 
para comunicação (inclusive peças e acessórios)-
Código CNAE Fiscal 5245-0/03; 
f) comércio atacadista em geral- Códigos CNAE-
Fiscal 51, 5030-0/01, 5030-0/02, 5041-5/01 e 5041-
5/02. 
(Incisos V a IX do Art. 413, do Regulamento do 
ICMS). 
Será vedada a opção pelo SIMPLES/PR ao contribuinte em 
situação fiscal. irregular perante o CAD/ICMS, ou com 
débitos 
pendentes de ICMS, ressalvados os casos em que a 
exigibilidade do crédito esteja suspensa (§ 1° do Art. 413 do 
Regulamento do ICMS). 
REGIME SIMPLES/PR 
Quem não pode ser SIMPLES/PR ? 
EXCEÇÕES: 
Não poderá optar pelo SIMPLES/PR, o contribuinte: 
Constituído sob a forma de sociedade por ações, cooperativa, ou em 
que o titular ou sócio seja pessoa jurídica, ou, ainda, pessoa física 
domiciliada no exterior; 
Que realize operações relativas a: 
a) Armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
b) Produção, extração ou exportação de produtos primários; 
Que preste serviços de transporte interestadual ou intermunicipal ou 
de comunicação; 
Cujo titular ou sócio participe de outras sociedades comerciais 
cujo faturamento, em sua totalidade, seja superior a R$ 
720.000,00 (25.641 UPF/PR), ressalvado o disposto no§ 3° do 
Art. 410 
Eleito substituto tributário em relação a operações subseqüentes; 
Que operem nos seguintes ramos de atividade econômica: 
a) serrarias com desdobramento de madeira- Código 
CNAE Fiscal 201 0-9/01 ; 
b) secagem, salga, curtimento e outras preparações 
de couros e peles, inclusive subprodutos - Códigos 
CNAE Fiscal 1511-3 e 1910/00; 
c) construção civil - Código CNAE - Fiscal 45; 
d) comércio varejista de veículos novos e usados, 
concessionárias (exclusive bicicletas e triciclos) -
Códigos 
b) CNAE Fiscal 5010-5 e 5041-5/03; 
e) comércio varejista de aparelhos e equipamentos 
para comunicação (inclusive peças e acessórios)-
Código CNAE Fiscal 5245-0/03; 
f) comércio atacadista em geral- Códigos CNAE-
Fiscal 51, 5030-0/01, 5030-0/02, 5041-5/01 e 5041-
5/02. 
(Incisos V a IX do Art. 413, do Regulamento do 
ICMS). 
Será vedada a opção pelo SIMPLES/PR ao contribuinte em 
situação fiscal irregular perante o CADIICMS, ou com débitos 
pendentes de ICMS, ressalvados os casos em que a exigibilidade 
do crédito esteja suspensa (§ 1° do Art. 413 do Regulamento do 
ICMS). 
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DO REGIME DAS MICROEMPRESAS - SIMPLES/PR 
Art. 406. As microempresas, relativamente ao ICMS, terão 
tratamento tributário diferenciado, denominado SIMPLES/PR, regendo-se pelos 
termos, limites e condições deste Capítulo (art. 170, inciso IX, da Constituição 
Federal; Convênio ICMS 59/89; art. 143, "caput", da Constituição Estadual). 
Art. 407. Para os fins do disposto neste Capítulo, considera-se: 
I - microempresa, faixa "A", o contribuinte que tiver receita bruta 
anual igual ou inferior ao valor equivalente a 1.781 Unidades Padrão Fiscal do 
Paraná- UPF/PR; 
11 - microempresa, faixa "B", o contribuinte que tiver receita bruta 
anual superior ao valor equivalente a 1.781 UPF/PR e igual ou inferior ao 
equivalente a 4.274 UPF/PR; 
III - microempresa, faixa "C", o contribuinte que tiver receita bruta 
anual superior ao valor equivalente a 4.274 UPF/PR e igual ou inferior ao valor 
equivalente a 25.641 UPF/PR, ressalvado o contido no§ 3° do art. 410. 
§ 1° No primeiro ano de atividade, o limite da receita será obtido 
proporcionalmente ao número de meses decorridos do mês de inscrição da 
empresa no Cadastro de Contribuintes do Estado - CADIICMS, inclusive, e 
dezembro do mesmo ano. 
§ 2° Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita 
bruta o valor total das saídas de mercadorias e das prestações de serviços, 
promovidas pelo estabelecimento, excluídos os valores correspondentes a 
saídas canceladas, descontos incondicionais concedidos, devoluções de 
mercadorias adquiridas, às transferências em operações internas, às operações 
internas decorrentes de remessas para depósito, armazenagem, demonstração, 
feira ou exposição, industrialização ou conserto, às saídas com isenção, 
imunidade, suspensão do pagamento do imposto ou sujeitas ao regime de 
substituição tributária, bem como às saídas para venda ambulante não 
realizadas. 
§ 3° Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, para fins de 
determinação da receita bruta apurada mensalmente, é vedado efetuar qualquer 
outra exclusão em virtude da alíquota incidente ou de tratamento tributário 
diferenciado (crédito presumido e redução da base de cálculo). 
Art. 408. O enquadramento no SIMPLES/PR será realizado 
mediante opção expressa do contribuinte, que informará também se é 
contribuinte do ISS. 
Art. 409. Será excluído do SIMPLES/PR o contribuinte: 
I - que não preencher os requisitos mencionados neste Capítulo; 
11 - incluído com base em informações irreais; 
III - que ocultar ao fisco operações ou prestações relacionadas 
com suas atividades; 
IV - que optar pelo regime normal de tributação. 
§ 1° A empresa excluída retornará ao regime normal de apuração e 
pagamento do imposto, a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao 
da ocorrência do evento, exceto no caso de exclusão por opção, hipótese em 
que o contribuinte sujeitar-se-á ao regime normal a partir do 1° dia do mês 
subseqüente ao da opção. 
§ 2° Nas hipóteses deste artigo e do § 4° do artigo seguinte, fica 
assegurado o direito de recuperação do crédito em relação às entradas de 
mercadorias anteriormente tributadas, existentes em estoque, ressalvadas as 
sujeitas ao regime de substituição tributária, cujas saídas devam ocorrer com 
débito do imposto, podendo o contribuinte, na impossibilidade ou dificuldade de 
determinação do valor real, apropriar-se de 12% do valor dessas mercadorias. 
§ 3° Para os fins do disposto no parágrafo anterior, a recuperação 
do crédito em relação à entrada de bens do ativo permanente deverá observar, 
no que couber, o contido no § 4° do art. 24. 
Art. 41 O. O valor devido mensalmente: 
I - pela microempresa, faixa "A", será o valor correspondente a 
uma UPF/PR; 
11 - pelos demais optantes pelo SIMPLES/PR será determinado 
mediante a aplicação, sobre a receita bruta, dos seguintes percentuais: 
a) em relação à microempresa, faixa "8", contribuinte 
exclusivamente do ICMS: um ponto percentual; 
b) em relação à microempresa, faixa "8", contribuinte do ICMS e do 
ISS: 0,5 (meio) ponto percentual; 
c) em relação à microempresa, faixa "C", contribuinte 
exclusivamente do ICMS: 2,5 (dois e meio) pontos percentuais; 
d) em relação à microempresa, faixa "C", contribuinte do ICMS e 
do ISS: 2,0 (dois) pontos percentuais. 
§ 1° A microempresa, faixa "A", optante pelo SIMPLES/PR que, no 
decurso do exercício, exceder a receita bruta acumulada ao valor equivalente a 
1.781 UPF/PR, sujeitar-se-á, a partir, inclusive, do mês em que verificado o 
excesso, aos percentuais previstos para as microempresas, faixa "8", na forma 
das alíneas "a" ou "b" do inciso 11, desde que não haja ultrapassado o limite de 
receita bruta anual equivalente a 4.274 UPF/PR, devendo, até o primeiro dia do 
segundo mês após a ocorrência, comunicar o fato à repartição fazendária a que 
estiver subordinada, passando então a ser considerada microempresa, faixa "8". 
§ 2° A microempresa, faixa "8", optante pelo SIMPLES/PR que, no 
decurso do exercício, exceder a receita bruta acumulada ao valor equivalente a 
4.274 UPF/PR, sujeitar-se-á, a partir, inclusive, do mês em que verificado o 
excesso, aos percentuais previstos para as microempresas, faixa "C", na forma 
das alíneas "c" ou "d" do inciso 11, desde que não haja ultrapassado o limite de 
receita bruta anual equivalente a 25.641 UPF/PR, devendo, até o primeiro dia do 
segundo mês após a ocorrência, comunicar o fato à repartição fazendária a que 
estiver subordinada, passando então a ser considerada microempresa, faixa "C", 
ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. 
§ 3° A microempresa, faixa "C", cuja receita bruta, no decurso do 
exerc1c1o, exceder, em até 10% (dez por cento), ao limite de receita bruta 
acumulada equivalente a 25.641 UPF/PR, deverá recolher o imposto sobre a 
parcela excedente em GR-PR distinta, sujeitando-se, inclusive, no mês em que 
verificado o excesso: 
a) se for contribuinte do ICMS: 3,5 (três e meio) pontos percentuais; 
b) se for contribuinte do ICMS e do ISS: 3 (três) pontos percentuais. 
§ 4° A microempresa, faixa "C", cuja receita bruta, no decurso do 
exercício, exceder ao limite de receita bruta acumulada prevista no parágrafo 
anterior, estará excluída do SIMPLES/PR, a partir do primeiro dia do segundo 
mês após a ocorrência, devendo comunicar o fato à repartição fazendária a que 
estiver subordinada, passando a submeter-se ao regime normal de tributação. 
§ 5° O valor devido mensalmente pelas microempresas, faixas "B" e 
"C", sem prejuízo do disposto no inciso 11, não poderá ser inferior a uma 
UPF/PR. 
§ 6° Aplicam-se também sobre o valor da receita bruta apurada pela 
microempresa, faixa "C", que exceder o limite da receita bruta acumulada de 
que trata o § 3°, até a data de retorno ao regime normal de tributação, os 
percentuais ali estabelecidos. 
Art.411. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a microempresa 
optante pelo SIMPLES/PR é responsável pelo pagamento do imposto referente: 
I - às mercadorias que adquirir de contribuinte não inscrito no 
CADIICMS, ressalvadas as hipóteses previstas no inciso 11 do art. 56; 
11 - à entrada decorrente de importação própria de bens não 
destinados ao ativo permanente e de mercadorias; 
III - às aquisições de mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária em que não tenha ocorrido a retenção do ICMS e o remetente não 
tenha sido ou tenha deixado de ser eleito substituto tributário; 
IV - à utilização de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outra 
unidade federada e não esteja vinculada a operação ou prestação subseqüente 
alcançada pela incidência do imposto; 
V - à entrada decorrente de importação própria de bens destinados 
ao ativo permanente, cuja saída física do estabelecimento importador ocorra em 
prazo inferior a três anos. 
Parágrafo único. Em relação ao disposto no inciso V, deverá ser 
recolhido o imposto na proporção de um trinta e seis avos por mês ou fração 
faltante para completar o triênio. 
Art. 412. A opção pelo SIMPLES/PR veda, para a microempresa, a 
utilização ou destinação de qualquer valor a trtulo de incentivo fiscal, bem assim 
a apropriação e transferência de créditos relativos ao ICMS. 
Art. 413. Não poderá optar pelo SIMPLES/PR, o contribuinte: 
I - na condição de microempresa, faixa "A", que tenha, no exercício 
imediatamente anterior,receita bruta superior ao valor equivalente a 1.781 
UPF/PR; 
11 - na condição de microempresa, faixa "B", que tenha, no exercício 
imediatamente anterior, receita bruta superior ao valor equivalente a 4.27 4 
UPF/PR; 
-- ------------------------------
III - na condição de microempresa, faixa "C", que tenha, no 
exercício imediatamente anterior, receita bruta superior ao valor equivalente a 
25.641 UPF/PR, ressalvado o disposto no§ 3° do art. 410; 
IV- constituídos sob a forma de sociedade por ações, cooperativa, 
ou em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica, ou, ainda, pessoa física 
domiciliada no exterior; 
V- que realize operações relativas a: 
a) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
b) produção, extração ou exportação de produtos primários; 
VI - que preste serviços de transporte interestadual ou 
intermunicipal ou de comunicação; 
VIl - cujo titular ou sócio participe de outras sociedades comerciais 
cujo faturamento, em sua totalidade, seja superior ao valor equivalente a 25.641 
UPF/PR, ressalvado o disposto no§ 3° do art. 410; 
VIII - eleito substituto tributário em relação a operações 
subseqüentes; 
IX - que operem nos seguintes ramos de atividade econômica: 
a) serrarias com desdobramento de madeira '" código CNAE-Fiscal 
- 2010-9/01; 
b) secagem, salga, curtimento e outras preparações de couros e 
peles, inclusive subprodutos- códigos CNAE-Fiscal1511-3 e 1910-0/00; 
c) construção civil - código CNAE-Fiscal 45; 
d) comércio varejista de veículos novos e usados, concessionárias 
(exclusive bicicletas e triciclos)- códigos CNAE-Fiscal5010-5 e 5041-5/03; 
e) comércio varejista de aparelhos e equipamentos para 
comunicação (inclusive peças e acessórios) - código CNAE-Fiscal 5245-0/03; 
f) comércio atacadista em geral - códigos CNAE-Fiscal 51, 5030-
0/01, 5030-0/02, 5041-5/01 e 5041-5/02. 
§ 1° Será vedada a opção pelo SIMPLES/PR ao contribuinte em 
situação fiscal irregular perante o CADIICMS, ou com débitos pendentes de 
ICMS, ressalvados os casos em que a exigibilidade do crédito esteja suspensa. 
§ 2° Na hipótese de início de atividade no exercício imediatamente 
anterior ao da opção, os valores a que se referem os incisos I, 11 e III serão, 
respectivamente, equivalentes a 149, 357 e 2.137 UPF/PR, multiplicados pelo 
número de meses de funcionamento naquele período. 
Art. 414. As microempresas optantes pelo SIMPLES/PR deverão 
cumprir as seguintes obrigações acessórias: 
1- inscrever-se no CADIICMS; 
11 - emitir documentos fiscais para documentar as entradas e as 
saídas que promover; 
III - escriturar os livros Registro de Entradas e Registro de Saídas, 
os quais se prestarão aos demais registras que a legislação determinar; 
IV - apresentar, mensalmente, GIA/ICMS, cuja forma e prazo 
observará o disposto em norma de procedimento, excetuadas as 
microempresas enquadradas na faixa "A"; 
V- preencher e entregar, anualmente, a Declaração Fisco-Contábil 
Simplificada; 
VI - manter toda a documentação relativa aos atos negociais que 
praticar ou em que intervier, até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações ou prestações a que se refiram. 
§ 1° A microempresa deverá proceder ao levantamento dos 
estoques em 31 de dezembro de cada ano, escriturando a quantidade, 
descrição e valor dos produtos no livro Registro de Entradas ou no livro Registro 
de Inventário. 
§ 2° Fica facultado às microempresas, faixa "A", em substituição à 
utilização do livro Registro de Saídas, a escrituração dos documentos fiscais de 
saída na coluna "Observações" do livro Registro de Entradas. 
§ 3° As microempresas enquadradas no SIMPLES/PR deverão 
manter em seus estabelecimentos, em local visível ao público, placa indicativa 
que esclareça tratar-se de microempresa enquadrada no SIMPLES/PR com o 
respectivo número da inscrição no CAD/ICMS. 
Art. 415. Para os fins do disposto no inciso 11 do artigo anterior, os 
documentos fiscais emitidos pelas microempresas optantes pelo SIMPLES/PR: 
I - não deverão conter o destaque do ICMS; 
11 - deverão conter impressa, ainda que por meio de carimbo, a 
expressão "Documento Emitido por Microempresa Optante pelo SIMPLES/PR -
Não gera direito a crédito de ICMS". 
Art. 416. Procedimentos contrários às disposições deste Capítulo 
sujeitam a microempresa às multas previstas no art. 603, de conformidade com 
o ilícito praticado. 
Parágrafo único. O titular ou sócio responderá solidariamente pela 
aplicação deste artigo, ficando ainda impedido de optar, em qualquer outra 
empresa, pelo SIMPLES/PR. 
Regime SIMPLES/PR 
Como solicitar o enquadramento no SIMPLES/PR? 
Os contribuintes que estiverem iniciando as atividades deverão 
comparecer à Agência de Rendas do seu domicílio tributário de 
posse dos seguintes documentos: 
1. Documento Único de Cadastro - DUC, em duas vias, preenchido 
conforme orientações contidas no item 5 da NPF 005/98): 
2. Cópia da cédula de identidade (RG) e do cartão de inscrição no 
CPF, dos sócios ou titulares; 
3. Cópia do documento de inscrição no CGC; 
4. Cópia do alvará de funcionamento atualizado, expedido pela 
prefeitura da localidade do estabelecimento; 
5. Cópia do Contrato Social ou da Declaração de Firma Individual, 
devidamente arquivado na Junta Comercial; 
6. Comprovante de endereço dos sócios ou titulares; 
7. Instrumento de mandato, se for o caso; 
8. Cópia do comprovante de inscrição atualizado como contribuinte 
do Imposto sobre Serviços, de competência municipal, nos 
pedidos para enquadramento nas faixas de siglas MB2 e MC2. 
Os contribuintes já inscritos no CAD/ICMS, que satisfaçam às 
condições necessárias para o enquadramento no SIMPLES-PR, e 
que desejarem fazê-lo deverão apresentar na Agência de Rendas 
de seu domicílio tributário os seguintes documentos: 
Documento Único de Cadastro (DUC), em duas vias, preenchidos conforme 
1. instruções contidas no item 4 da NPF 005/98. 
Cópia do comprovante de inscrição atualizado como contribuinte do Imposto 
sobre Serviços, de competência municipal, nos pedidos para enquadramento 
nas faixas de siglas MB2 e MC2. 
Regime SIMPLES/PR 
Legislação do SIMPLES/PR 
Regulamento do ICMS Art. 406 a 416 
Orienta a respeito das condições gerais para enquadramento das 
empresas que optarem pelo SIMPLES/PR 
Norma de Procedimento Fiscal N° 005/98 
Orienta sobre os procedimentos necessários para se enquadrar no 
































ANEXO -111- REGIME SIMPLES MICROEMPRESA-SÃO PAULO 
RICMS SP atualizado até o DECRETO 47.923 DE 03-07-2003 
Notas RemissivaS até dezembro /2002 
ANEXO XX - DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Artigo 1r - Para os fins do disposto neste anexo, consideram-se (Lei 10.086/98, art. 1r, com alteraeões da Lei 
10.669/00, art. 1r, I e II, e da Lei 11.270/02, arts. 1f, I, II e III e art. 2r, I): (Redaeéo dada ao art. 1r pelo inciso IX do 
art. 1° do Decreto 47.452 de 16-12-2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 1r-12-2002) 
I - microempresa, o contribuinte que, cumulativamente: 
a) realizar exclusivamente operaeões a consumidor ou prestaeões a usuj:io final; 
b) auferir, durante o ano, receita bruta igual ou inferior a R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 
II - empresa de pequeno porte, o contribuinte que, cumulativamente: 
a) realizar exclusivamente operaeões a consumidor ou prestaeões a usu[rio final; 
b) auferir, durante o ano, receita bruta superior ao valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhéo e duzentos mil reais). 
§ 1r - Entende-se por: 
1 - operaeões a consumidor, aquelas realizadas com néo-contribuintes do Imposto sobre Circulaeéo de 
Mercadorias e sobre Prestaeéo de Servieos - ICMS ou aquelas. em que as mercadorias néo devam ser 
objeto de comercializaeéo ou industrializaeéo pelo destinat[rio; 
2 - prestaeões de servieos a usu[rio final, as realizadas para néo-contribuintes do Imposto sobre 
Circulaeéo de Mercadorias e sobre Prestaeéo de Servieos - ICMS ou as que néo estejam vinculadas a 
operaeões ou prestaeões subseqüentes de comercializaeéo, industrializaeéo ou prestaeéo de servieo. 
§ 2r - As exportaeões ficam equiparadas cts operaeões ou prestaeões de que trata o par[grafo anterior. 
§ 3r - A receita bruta anual referida neste artigo ser[: 
1 - a auferida no per!.<odo de 1r de janeiro a 31 de dezembro; 
2 - calculada ct razéo de um duodécimo do limite fixado na al!.<nea "b" dos incisos I e II, por mzs ou 
fraeéo, caso o contribuinte néo tenha exercido atividade no per!.<odo completo do ano. 
§ 4r - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita bruta o produto das vendas de mercadorias e de 
servieos de qualquer natureza, néo inclu!.<das as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
§ sr - Néo perde a condieéo de microempresa ou empresa de pequeno porte: 
1 - o estabelecimento que realizar operaeões ou prestaeões com contribuinte também benefici[rio de 
regime tribut[rio simplificado disciplinado neste anexo; 
2 - nos termos de disciplina estabelecida em resolueéo, o produtor rural que produzir, industrializar sob a 
forma artesanal e comercializar com contribuintes produtos comest!.<veis de origem animal ou vegetal, 
observado o seguinte: 
a)tratando-se de produto comest!.<vel de origem animal, entende-se como produeéo . 
artesanal o disposto na Lei nr 10.507, de lr de mareo de 2000; 
b)tratando-se de produto comest!.<vel de origem vegetal, a. atividade de produeéo 
artesanal dever[ estar definida e disciplinada em ato normativo próprio, baixado pelo 
órgéo competente do Estado. (NR)"; 
Artigo I r- Para os fins do disposto neste anexo. consideram-se (Lei I 0.086/98. art. lt. com atteraeões da Lei 10.669/00, art. Ir, I e 11): 
NOTA- v. Lei nr 10.868, de 03/09/2001. Cria o programa de apoio ao microempres[rio artesanal de fundo de quintal. 
NOTA- v. PORTARIA CAT-11/02, de 31/01/2002. Acrescenta anexo q_ Portaria CAT-92/98, de 23/12/98, que implanta e uniformiza procedimentos relativos ao 
s1stema eletrõnico dos Postos Fiscais Administrativos do Estado, para instituir a Declaraeéo de Informaeões e Apuraeéo do Imposto - Declaraãéo do Simples. 
Alterada pela Portaria CAT 15/02. 
NOTA- V. DECISéO NORMATIVA CAT-02/01, de 04/07/01- !CMS- Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela microempresa e pela empresa de 
pequeno porte para o cumprimento das obrigaêões principal e acessórias, pertinentes ao regime tribut[rio simplificado a que se refere a Lei n• 10.086, de 19-
11-98. Alterada pela Deciséo Normativa CAT -01/02. 
NOTA -V. C0~1UNICADO CAT-20/02, de 02/04/2002. Esclarece sobre o preenchimento de infonnaeões constantes na Declaraeéo do Simples, institu~da pela 
Portaria CAT-11, de 31-1-2002 
I - microempresa, o contribuinte que, cumulativamente: 
a) realizar exclusivamente operaêões a consumidor ou prestaêões a usuirio final; 
b) auferir, durante o ano, receita bruta igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais): 
II - empresa de pequeno porte, o contribuinte que, cumulativamente: 
a) realizar exclusivamente operaêões a consumidor ou prestaêões a usuirio final: 
b) auferir, durante o ano, receita bruta superior ao valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 
1.200.000,00 (um milhéo e duzentos mil reais). 
§ I f - Entende-se por: 
I - operaêões a consumidor, aquelas realizadas com néo-contribuintes do Imposto sobre Circulaêéo de Mercadorias e sobre 
Prestaêéo de Serviêos- ICMS ou aquelas em que as mercadorias néo devam ser objeto de comercializaêéo ou industrializaêéo pelo 
destinatirio: 
2- prestaêões de serviéos a usuirio tinal, as realizadas para néo-contribuintes do Imposto sobre Circulaêéo de Mercadorias e sobre 
Prestaêéo de Serviêos - ICMS ou as que néo estejam vinculadas a operaêões ou prestaêões subseqüentes de comercializaêéo, 
industrializaêéo ou prestaeéo de serviêo. 
§ 2f- As exportaêões ficam equiparadas ljS operaéões ou prestaêões de que trata o parigraro anterior. 
§ 3r- A receita bruta anual referida neste artigo seri: 
I - a auferida no per~odo de lf de janeiro a 31 de dezembro; 
2 - calculada l\ razéo de um duodécimo do limite fixado na al~nea "b" dos incisos I e II, por mzs ou fraêéo. caso o contribuinte néo 
tenha exercido atividade no pe~odo completo do ano. 
§ 4f- Para os lins do disposto neste artigo. considera-se receita bruta o produto das vendas de mercadorias e de servieos de qualquer natureza, néo 
inclu~das as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
COMUNICADO CAT- 02/99, de 08/01/99. Esclarece sobre o conceito de Receita Bruta, para fins de opeéo de enquadramento pelo regime de Microempresa ou 
de Empresa de Pequeno Porte (EPP). (DOE de 11/01/99). 
§ 5f- Néo perde a condieéo de microempresa ou empresa de pequeno porte o estabelecimento que realizar operaêões ou prestaeões com contribuinte 
também beneticiirio de regime tributirio simplificado disciplinado neste anexo. 
Artigo 2r - Néo se enquadra no conceito de microempresa ou empresa de pequeno porte previsto no artigo anterior 
(Lei 10.086/98, art. 2r, com alteraeéo da Lei 10.669/00, arts. 1r, III e IV, e 2r, II): 
I - a empresa: 
a) constitu!,<da sob a forma de sociedade por aeões; 
b) em que o titular ou sócio seja pessoa jur!,<dica ou, ainda, pessoa natural domiciliada no exterior; 
c) em que o titular ou sócio participe do capital de outra empresa ou que j[ tenha participado de 
microempresa ou empresa de pequeno porte desenquadrada de off$cio do regime por pr[tica de infraeéo 
fiscal, exceto após decorrido o prazo de 2 (dois) anos, contado da data do desenquadramento, observado 
o disposto no § 7r do artigo Sr; 
d) que possua mais de um estabelecimento, ressalvado o disposto no § 1r; 
II -o contribuinte que exerea as seguintes atividades: 
a) importaeéo de produtos estrangeiros, exceto quando destinados é!. integraeéo no ativo imobilizado ou a 
seu uso e consumo; 
b) armazenamento ou depósito de mercadorias de terceiros; 
c) as de car[ter eventual ou provisório; 
III - o contribuinte que tenha auferido, no ano imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 (um 
milhéo e duzentos mil reais) ou, caso néo tenha exercido atividade no per~odo completo do ano, superior a um 
duodécimo desse valor multiplicado pela quantidade de meses ou fraêéo de mís de atividade. 
§ 1r - Para os efeitos da al~nea "d" do inciso I, néo se considera estabelecimento diverso: 
1 - o depósito fechado que o contribuinte mantenha exclusivamente para armazenamento de suas 
mercadorias; 
2 - o estabelecimento que o contribuinte mantenha exclusivamente para fins administrativos ou para 
exposiêéo de seus produtos; 
3 - no caso de atividade integrada, outro estabelecimento do mesmo titular voltado para a atividade 
agropecu[ria ou extrativa, vegetal ou mineral, de geraêéo, inclusive de energia, de captura pesqueira ou 
de prestaeéo de servieos. 
§ 2r- O disposto na al~nea "c" do inciso I néo se aplica: 
1 - q_ participaêéo da microempresa ou da empresa de pequeno porte em centrais de compra ou em 
consórcio de exportaêéo ou de venda no mercado interno; 
2 - a simples deteneéo de aêões de capital de sociedade anõnima, negociadas em Bolsa de Valores." 
CAP~TULO II -DA ADMISSIBILIDADE E DA PERMANZNCIA NOS REGIMES 
Artigo 3- O enquadramento do contribuinte no regime especial de tributaêéo disciplinado neste anexo ser[ efetuado 
mediante declaraêéo de opêéo, nos termos de disciplina aprovada pela Secretaria da Fazenda, contendo no m~nimo (Lei 
10.086/98, art. 3r, com alteraeéo da Lei 10.669/00, art. 1r, V): 
NOTA- v. COMUNICADO CAT- 107/98, de 29/12/98. Põe q_ disposieéo dos contribuintes, via Internet, a Declaraêéo de Opeéo Empresa de Pequeno Porte. 
I - nome e identificaeéo da pessoa natural ou jur~dica e de seus sócios; 
II - nsmero da inscrieéo estadual; 
III - declaraêéo de que preenche o requisito mencionado na al~nea "a" do inciso I ou II do artigo 1r, de que preencher[ 
o requisito da al~nea "b" do inciso I ou II desse mesmo artigo, de que néo se enquadra nas vedaêões indicadas no 
artigo 2r e de que est[ ciente de que sua permaníncia no regime est[ condicionada q_ observãncia das disposiêões 
estabelecidas na legislaêéo. · 
§ 1r - O enquadramento de que trata o "caput" poder[ ser efetuado: 
1 - na data em que o contribuinte estiver iniciando suas atividades, produzindo efeitos a partir dessa 
data e até 31 de dezembro do próprio ano calend[rio; 
2 - nos meses de janeiro a novembro, produzindo efeitos a partir do 1r dia do mís seguinte ao da opeéo 
e até 31 de dezembro do próprio ano calend[rio, quando se tratar de contribuinte j[ inscrito submetido a 
outro regime de apuraeéo do ICMS; 
3 - a partir de 1r de janeiro e até 31 de dezembro, quando da renovaeéo anual da declaraeéo de que 
trata o inciso III. 
§ 2r - O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte far-se-[ segundo a receita bruta anual 
prevista, cujo valor néo poder[ ser inferior q_ receita bruta auferida no exerc~cio imediatamente anterior, observado o 
disposto no § 3r do artigo 1r, conforme segue: 
1 - R$ 1SO.OOO,OO (cento e cinqüenta mil reais), em se tratando de microempresa (Lei 10.086/98, art. 
3r, § 1r, 1, na redaeéo da Lei 11.270/02, art. 1r, IV);(Redaeéo dada ao item 1 pelo inciso X do art. 1 o do 
Decreto 47.4S2 de 16-12-2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 1r-12-2002) 
I- R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), em se tratando de microempresa; 
2 - R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em se tratando de empresa de pequeno porte classe 
"A"; 
3 - R$ 1.200.000,00 (um milhéo e duzentos mil reais), em se tratando de empresa de pequeno porte 
classe "B". 
§ 3r - O enquadramento condiciona-se q_ aceitaeéo, pelo fisco, dos elementos contidos na declaraeéo, inclusive quanto 
aos valores econõmico-fiscais indicitrios da capacidade econõmica do contribuinte. 
§ 4r - O contribuinte que, a critério do fisco, néo preencher as condieões previstas neste anexo, inclusive quanto q_ 
compatibilidade com o limite fixado para a microempresa ou empresa de pequeno porte, ter[ seu enquadramento 
recusado de pronto; se necesstrias diligzncias ou antlise adicional de seu pedido, ser[ notificado da deciséo do fisco, no 
prazo de 30 (trinta) dias contado da data da entrega da declaraeéo. 
§ Sr - O indeferimento, comunicado após o prazo previsto no partgrafo anterior, produzirt efeitos a partir do primeiro dia 
do segundo mzs subseqüente q data da notificaeéo. 
§ 6r - Ser[ admitida a interposieéo de recurso, sem efeito suspensivo, uma snica vez, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data da notificaeéo do despacho de indeferimento. 
§ 7r - Quando do enquadramento no regime especial de tributaeéo de que trata este anexo, o contribuinte devert 
proceder ao estorno do saldo de crédito que eventualmente exista em sua escrita fiscal. 
SEECO II - DA PERDA DA CONDIECO DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Artigo 4r - Perder[ a condieéo de microempresa ou de empresa de pequeno porte, o contribuinte que (Lei 10.086/98, 
arts. 4r, Sr, 6r e 7r, I, o segundo na redaeéo da Lei 10.669/00, art. 1r): 
I - deixar de preencher qualquer dos requisitos previstos no artigo 1r; 
II - deixar de renovar até o dia 31 de mareo de cada ano, salvo disposieéo em contrtrio da legislaeéo, a declaraeéo 
prevista no inciso III do artigo 3r; (Redaeéo dada ao inciso II pelo inciso VII do art. 1° do Decreto 46.966 de 31-07-
2002; DOE 1 °-08-2002; efeitos a partir de 1 °-08-2002) 
II -deixar de renovar, até o dia 3 I de marco de cada ano, a declaraeéo prevista no inciso III do artigo 3r; ( Redaeéo dada ao inciso II pelo inciso IV do 
art. 3r do Decreto 46.654 de I r-04-2002; DOE 02-04-2002; efeitos a partir de 02-04-2002) 
II -deixar de renovar. até o sltimo dia stil de marco de cada ano. a declaraeéo prevista no inciso lii do artigo 3r; 
III - optar pela sua excluséo do regime; 
IV - q vista de elementos econõmico-fiscais prestados ou colhidos pelo fisco, ficar evidenciada a incompatibilidade 
desses elementos com a receita bruta declarada ou auferida; 
v - promover operaeéo ou prestaeéo desacompanhada de documento fiscal; 
VI - adquirir mercadorias ou tomar servieos sem o correspondente documento fiscal; 
VII - néo escriturar regularmente o documento fiscal relativo q_ operaeéo de que tenha resultado entrada de mercadoria 
no estabelecimento ou q_ prestaeéo de servieo tomado; 
VIII - néo escriturar regularmente os demais documentos fiscais pertinentes, na forma que o exigir a legislaeéo. 
IX - tiver cancelado o seu registro de produtor artesanal, conforme previsto na legislaeéo pertinente, na hipótese de 
que trata o item 2 do§ Sr do artigo 1r.;(Acrescentado o inciso IX pelo inciso II do art. 2° do Decreto 47.4S2 de 16-12-
2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 1r-12-2002) 
§ 1r - Nas hipóteses previstas nos incisos I, III e IX, o contribuinte comunicar[ a perda de sua condiêéo de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, por meio de alteraêéo cadastral, até o sltimo dia stil do mzs 
subseqüente ao da ocorrzncia do evento (Lei 10.086/98, art. Sr, na redaêéo da Lei 11.270/02, art. 1r, V)(Redaêéo dada 
ao§ 1r pelo inciso XI do art. 1° do Decreto 47.4S2 de 16-12-2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 1r-12-2002) 
§ 1 r- Nas hipóteses previstas nos incisos I e III, o contribuinte comunicaria perda de sua condieéo de mie roem presa ou de empresa de pequeno porte, 
por meio de alteraeéo cadastral, até o sltimo dia stil do mis subseqüente ao da ocorrí:ncia do evento. 
§ 2r - Relativamente ao disposto no inciso III, considera-se ocorrida a opêéo pela excluséo do regime especial de 
tributaêéo de que trata este anexo, independentemente de comunicaêéo ou notificaêéo, a adoêéo pelo contribuinte de 
qualquer procedimento néo condizente com o referido regime. 
§ 3r - Os efeitos do desenquadramento retroagiréo: 
1 - ao primeiro dia do ano calend[rio em que deveria ter sido entregue a renovaêéo da declaraêéo de que 
trata o inciso II. 
2 - q_ data da ocorrzncia de um dos eventos referidos nos incisos I, e III a VIII; 
3 - q_ data do cancelamento do registro como produtor artesanal de que trata o inciso IX.(Acrescentado o 
item 3 pelo inciso III do art. 2° do Decreto 47.4S2 de 16-12-2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 
1r-12-2oo2) 
§ 4r - O descumprimento da obrigaêéo referida no § 1r deste artigo produzir[ o mesmo efeito de uma declaraêéo falsa. 
Artigo Sr- O contribuinte ser[ desenquadrado de of!.<cio do regime de microempresa ou de empresa de pequeno porte 
quando deixar. de observar o disposto nos incisos IV a VIII ou néo efetuar a comunicaêéo ao fisco referida no§ 1r, todos 
do artigo 4r (Lei 10.086/98, art. 6r, com alteraêéo da Lei 10.669/00, art. 2r, III). 
§ 1r - Para efeito do desenquadramento o contribuinte ser[ notificado, com descriêéo dos motivos e fundamentaêéo 
legal, podendo apresentar contra-razões, instru!,<das com prova documental, dirigidas ao Chefe da repartiêéo fiscal a 
que estiver vinculado, no prazo de 10 (dez) dias contado do recebimento da notificaêéo. 
§ 2r - Apreciadas as contra-razões no prazo de 20 (vinte) dias e decidido pelo desenquadramento, ser[ expedida 
notificaêéo de desenquadramento, com identificaêéo do motivo, o dispositivo legal pertinente e a data de seu in!,<cio. 
§ 3r- Do despacho que decidir pelo desenquadramento caber[ recurso, uma snica vez, q_ autoridade imediatamente 
superior q_ que proferiu a deciséo recorrida, recurso este que: 
1 - néo ter[ efeito suspensivo nas hipóteses dos incisos I e III do artigo anterior; 
2 - ter[ efeito suspensivo, nas hipóteses dos incisos IV a VIII do artigo anterior. 
§ 4r- O prazo para interposiêéo do recurso previsto no par[grafo anterior é de 10 (dez) dias contado do recebimento da 
notificaêéo de desenquadramento, devendo a autoridade competente apreci[-lo, no prazo de 20 (vinte) dias, a partir da 
sua protocolizaêéo, salvo se houver necessidade de dilig:íncia, devidamente fundamentada pela autoridade solicitante. 
§ Sr - Ser[ lavrado Auto de Infraêéo e Imposiêéo de Multa: 
1 -concomitante com a notificaêéo de desenquadramento de of!.<cio quando o contribuinte néo efetuar a 
comunicaêéo referida no § 1r do artigo 4r; 
2 - após deciséo final que mantiver o desenquadramento do contribuinte, nas demais hipóteses. 
§ 6r - As notificaêões, emitidas pelo sistema de processamento de dados da Secretaria da Fazenda, presumir-se-éo 
expedidas pela fiscalizaêéo direta de tributos, sendo competente para apreciar e decidir os procedimentos delas 
decorrentes o Chefe da repartieéo fiscal a que estiver vinculado o contribuinte. 
§ 7r - Na hipótese de desenquadramento de of!,<cio previsto neste artigo, o contribuinte poder[ ser reenquadrado no 
regime tribut[rio simplificado de que trata este anexo, por uma snica vez, após decorrido o prazo de 2 (dois) anos, 
contados da data do desenquadramento, desde que tenha cumprido todas as obrigaeões principal e acessórias relativas 
q_s operaeões ou prestaeões realizadas durante o per!,<odo do desenquadramento, bem como tenha efetuado o 
recolhimento de eventual débito fiscal exigido por meio de Auto de Infraeéo e Imposieéo de Multa. 
Artigo 6r - Quando da lavratura de Auto de Infraeéo e Imposieéo de Multa, e q_ vista de elementos apresentados pelo 
contribuinte que comprovem o valor do estoque existente por ocasiéo do desenquadramento, o Agente Fiscal de Rendas 
compensar[ eventuais créditos a que ele tenha direito, decorrentes das aquisieões de mercadorias e dos servieos 
tomados, na proporeéo do estoque apurado. 
Artigo 7r - Na hipótese de perda da condieéo de microempresa ou empresa de pequeno porte, o contribuinte (Lei 
6.374/a9, art. 67): 
I - dever[ efetuar levantamento do estoque das mercadorias existentes q_ data da excluséo do regime e registrHo no 
livro Registro de Invent[rio, na forma da legislaeéo; 
II - dever[ efetuar a escrituraeéo das Notas Fiscais de aquisieéo das mercadorias e dos servieos tomados no livro 
Registro de Entradas, indicando na coluna "Valor Cont[bil" e nas colunas reunidas sob o t~tulo "ICMS - Valores Fiscais" 
os valores proporcionais q_s quantidades de mercadorias existentes no estoque, adotando-se o critério PEPS (primeiro a 
entrar- primeiro a sair); 
III - deduzido o valor eventualmente aproveitado nos termos do artigo 6r, poder[ efetuar o crédito do imposto incidente 
nas aquisieões de mercadorias e nos servieos tomados, na proporeéo do estoque apurado na forma do inciso I, 
mediante registro no livro Registro de Entradas, nos termos da legislaeéo. 
CAP~TULO III - DO REGIME FISCAL 
Artigo ar - Ao contribuinte regido por este anexo aplica-se o regime especial de apuraeéo do imposto, nos termos 
estabelecidos no artigo 10, ficando vedada a apropriaeéo ou transferincia de qualquer valor a t~tulo de crédito do 
imposto (Lei 10.0a6;9a, arts. ar e 9r, o-primeiro na redaeéo da Lei 10.669/00, art. lr, VI). 
Par[grafo snico - Salvo disposieéo em contr[rio, a adoeéo do regime mencionado no "caput" néo poder[ ser acumulada 
com eventuais benef~cios fiscais. 
SEECO II - DA ISENECO 
Artigo 9r- Ficam isentas do ICMS (Lei 10.0a6/9a, art. 10, na redaeéo da Lei 10.669/00, art. lr, VII): (Redaeéo dada 
ao Artigo 9r pelo inciso XXVIII do artigo 1° do Decreto 45.644 de 26/01/2001; DOE 27/01/2001; efeitos a partir de 
01/01/2001) 
I - as operaeões ou prestaeões realizadas por microempresa; 
II - nas operaeões realizadas por microempresa ou por empresa de pequeno porte com mercadoria sujeita ao regime de 
substituieéo tribut[ria, a diferenêa para mais entre o valor que serviu de base de c[lculo para retenêéo e o efetivamente 
praticado. 
Par[grafo snico - A iseneéo constante no inciso I néo exclui a obrigatoriedade de recolhimento do imposto na hipótese 
prevista no inciso I, observado o disposto no inciso II, ambos do artigo 10 
Artigo 9r- Ficam isentas do ICMS (Lei 10.086/98. art. 2f, com alteraeéo da Lei 10.669/00. arts. lf.lll e IV. e 2r. II 
I - as operaeões ou prestaeõcs realizadas por m icroempresa: 
II -nas operaeões realizadas por microempresa ou por empresa de pequeno porte com mercadoria sujeita ao regime de substituieéo tributiria. a 
diferenea para mais entre o valor que serviu de base de cilculo para reteneéo e o efetivamente praticado. 
SEECO III - DO REGIME ESPECIAL DE APURAECO DE IMPOSTO 
Artigo 10 - o regime especial de apuraeéo aludido no artigo ar consiste no pagamento mensal de imposto, calculado 
como segue (Lei 10.0a6/9a, art. 12, na redaeéo da Lei 11.270/02, art. lr, VI):(Redaeéo dada ao artigo 10 pelo inciso 
XII do art. 1° do Decreto 47.452 de 16-12-2002; DOE 17-12-2002; efeitos a partir de 1r-12-2002) 
I - sobre o valor da operaeéo ou da prestaeéo relativo a cada aquisieéo da mercadoria ou do servieo, ainda que 
destinados ao ativo imobilizado ou ao uso e consumo, aplicar a tributaééo, base de c[lculo e al!,<quota previstos na Lei nr 
6.374, de 1r de mareo de 19a9, para a correspondente mercadoria ou serviéo, observado o disposto no § 1r e no item 
1 do§ 2r; 
II - do valor obtido nos termos do inciso anterior, deduzir o valor do imposto destacado no documento fiscal relativo é!. 
correspondente aquisieéo da mercadoria ou do servieo tomado no per~odo; 
III - sobre o valor das operaeões ou prestaeões realizadas no per~odo pelo estabelecimento, serL aplicado um dos 
seguintes percentuais: 
a) 2,1526% (dois inteiros e mil quinhentos e vinte e seis décimos de milésimo por cento), em se 
tratando de empresa de pequeno porte, classe "A", com receita bruta anual de R$ 150.000,01 (cento e 
cinqüenta mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais); 
b) 3,1008% (trzs inteiros e mil oito décimos de milésimo por cento), em se tratando de empresa 
pequeno porte, classe "B, com receita bruta anual de R$ 720.000,01 (setecentos e vinte mil e um 
centavo) a R$ 1.200.000,00 (um milhéo e duzentos mil reais); 
IV - o valor do imposto devido corresponderL é!. soma da importãncia obtida na forma do inciso II e do valor resultante 
da aplicaeéo de um dos percentuais previstos no inciso III, deduzido dessa soma o montante a seguir indicado, limitado 
ao valor do imposto apurado em cada per~odo: 
a) R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais), em se tratando de empresa de pequeno porte classe 
"A"; 
b) 1% (um por cento) do valor total das sa~das de mercadorias ou servieos, limitado a R$ 600,00 
(seiscentos reais), mais R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais), em se tratando de empresa de 
pequeno porte classe "B". 
§ 1r - O regime especial de apuraeéo do imposto previsto neste artigo néo abrange as situaeões a seguir indicadas, 
hipóteses em que o imposto, quando devido, deverL ser recolhido, observado o disposto no artigo 11, na forma e no 
prazo estabelecidos em normas espec~ficas: 
1 -o valor do imposto devido no desembaraeo aduaneiro de mercadoria ou bem importados do exterior; 
2 - as mercadorias ou servieos submetidos ao regime jur~dico-tributLrio da sujeieéo passiva por 
substituieéo com reteneéo do imposto; 
3 - o imposto que deva ser recolhido na qualidade de responstvel; 
4 - as operaeões realizadas por produtor néo equiparado a comerciante ou industrial e os servieos 
prestados por transportador autõnomo. 
§ 2r- Para fins de apuraeéo do valor do imposto, seréo exclu~dos os valores referentes a: 
1 - relativamente aos incisos I e II: 
a) hipóteses abrangidas pelo paflgrafo anterior; 
b) mercadoria ou servieo cuja operaeéo ou prestaeéo seja néo tributada ou isenta do 
ICMS; 
c) retorno da mercadoria, quando da sua remessa para venda fora do estabelecimento, 
inclusive por meio de ve~culo; 
d) devolueões de compra; 
e) mercadoria adquirida ou servieo tomado de contribuinte também beneficiLrio de regime 
tribut[rio simplificado previsto neste anexo; 
2 - relativamente ao inciso III, devolueões de venda. 
§ 3r - o valor da operaeéo ou prestaeéo - base de c[lculo do imposto por dentro - ser[ determinado pela aplicaeéo do 
multiplicador 1,022 (um inteiro e vinte e dois milésimos) para as empresas de pequeno porte classe "A" e 1,032 (um 
inteiro e trinta e dois milésimos) para as empresas de pequeno porte classe "B", ao valor da transaeéo antes da 
incorporaeéo do imposto. 
§ 4r - No documento fiscal deveréo constar, além dos demais requisitos: 
1 - o valor da operaeéo ou prestaeéo consistente no resultado obtido na forma do parigrafo anterior; 
2 - a indicaeéo, em separado, do valor do imposto incidente, contido no valor da operaeéo ou prestaeéo. 
§ Sr- A microempresa cuja receita bruta, no decorrer do ano de fruieéo da iseneéo, ultrapassar R$ 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil reais), teri suspensa a iseneéo prevista no inciso I do artigo 9r, e recolheri o imposto a partir do primeiro 
dia do mzs subseqüente, aplicando, conforme o caso, um dos percentuais fixados no inciso III. 
§ 6r - A empresa de pequeno porte, ao verificar que sua receita bruta superou, durante o ano de fruieéo do benefl<cio, o 
limite fixado para sua classe, poderi ser enquadrada, se preencher as condieões previstas nesta disciplina, conforme o 
caso, como empresa de pequeno porte classe "B" a partir desse evento, e deveri calcular o imposto relativo q_s 
operaeões ou prestaeões realizadas, a partir do primeiro dia do mzs subseqüente, nos termos da al!$nea "b" do inciso 
III. 
§ 7r - O contribuinte cuja receita bruta tiver ultrapassado, durante o ano de fruieéo do benef!$cio, o limite superior 
fixado na al!$nea "b" do inciso II do artigo 1r, seri desenquadrado do regime tributirio simplificado disciplinado neste 
anexo a partir da data da constataeéo do fato, ficando sujeito q_ legislaeéo geral do ICMS, a partir do primeiro dia do 
mzs subseqüente. 
Artigo I O- O regime especial de apuraêéo aludido no artigo Sr consiste no pagamento mensal de imposto, calculado como segue (Lei I 0.086/98, art. 
12, na redaêéo da Lei 10.669/00, art. Ir, VIII): 
I - sobre a base de cilculo indicada no documento fiscal relativo a cada aquisiêéo da mercadoria ou do serviêo, ainda que destinados ao ativo 
imobilizado ou ao uso e consumo, aplicar a al~quota prevista no inciso I ou no§ Ir do artigp 34 da Lei nr 6.374, de Ir-3-89. para a correspondente 
mercadoria ou serviêo, observado o disposto nos§§ Ir e 2r; 
II - do valor obtido nos termos do inciso anterior, deduzir o valor do imposto destacado no documento fiscal relativo ~correspondente aquisiêéo da 
mercadoria ou do serviêo tomado no per~odo; 
lii - sobre o valor das operaêões ou prestaêões realizadas no per~odo indicado, seri aplicado um dos seguintes percentuais: 
a) 2,1526% (dois inteiros e mil quinhentos e vinte e seis décimos de milésimo porcento), em se tratando de empresa de pequeno 
porte, classe "A". com receita bruta anual de R$ 120.000,01 (cento e vinte mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (setecentos e 
vinte mil reais); 
b) 3,1008% (tris inteiros e mil oito décimos de milésimo porcento), em se tratando de empresa pequeno porte, classe "B. com 
receita bruta anual de R$ 720.000,01 (setecentos e vinte mil e um centavo) a R$ 1200.000,00 (um milhéo e duzentos mil reais); 
IV - o valor do imposto devido corresponderi ~soma da importãncia obtida na forma do inciso II e do valor resultante da aplicaeéo de um dos 
percentuais previstos no inciso III. 
§ I r- O regime especial de apuraêéo do imposto previsto neste artigo néo abrange as situaêões a seguir indicadas, hipóteses em que o imposto, quando 
devido, deveri ser recolhido. observado o disposto no artigo I I, na forma e no prazo estabelecidos em normas espec~ticas: 
I - o valor do imposto devido no desembaraêo aduaneiro de mercadoria ou bem importados do exterior: 
2 - as mercadorias ou serviêos submetidos ao regime jur~dico-tributirio da sujeiêéo passiva por substituiêéo com reteneéo do 
imposto: 
3 -o imposto que deva ser recolhido na qualidade de responsivel; 
4- as operaeões realizadas por produtor néo equiparado a comerciante ou industrial e os serviêos prestados por transportador 
autõnomo. 
§ 2r- Para tins de apuraêéo do valor do imposto. seréo exclu~dos os valores referentes a: (Redaeéo dada ao § 2r pelo inciso VIII do art. I o do Decreto 
46.966 de 31-07-2002; DOE I 0 -08-2002: efeitos a partir de I 0 -08-2002) 
I - relativamente aos incisos I e II: 
a) hipóteses abrangidas pelo parigrafo anterior: 
b) mercadoria ou serviêo cuja operacéo ou prcstaeéo seja néo tributada ou isenta do ICMS: 
c) retomo da mercadoria. quando da sua rcm.:ssa para venda tora do estabelecimento. inclusive por meio de 
ve~culo: 
d) de\·oJu<:ões de compra: 
e) mercadoria adquirida ou servieo tomado de contribuinte também benefici[rio de regime tribut[rio simplificado 
previsto neste anexo; 
2 - relativamente ao inciso III, devolueões de venda, 
§ 2r- Para tins de apuraeéo do valor mencionado nos incisos I e II seréo exclu~dos os valores referentes a: 
I - hipóteses abrangidas pelo parigrafo anterior; 
2 - mercadoria ou servieo cuja operaeéo ou prestaeéo seja néo tributada ou isenta do ICMS; 
3 - retomo da mercadoria, quando da remessa para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de ve~culo; 
4 - devolueões de venda ou de compra; 
5 - mercadoria adquirida ou servieo tomado de contribuinte também benefici[rio de regime tribut[rio simplificado previsto neste 
anexo; 
§ 3r - O valor da operaééo ou prestaééo - base de c[lculo do imposto por dentro - ser[ determinado pela aplicaééo do 
multiplicador 1,022 (um inteiro e vinte e dois milésimos) para os contribuintes de pequeno porte classe "A" e 1,032 (um 
inteiro e trinta e dois milésimos) para os contribuintes de pequeno porte classe "B", ao valor da transaééo antes da 
incorporaééo do imposto. 
§ 4r - No documento fiscal deveréo constar, além dos demais requisitos: 
1 - o valor da operaééo ou prestaééo consistente no resultado obtido na forma do par[grafo anterior; 
2 - a indicaééo, em separado, do valor do imposto incidente, contido no valor da operaééo ou prestaééo. 
§ Sr- A microempresa cuja receita bruta, no decorrer do ano de fruieéo da isenééo, ultrapassar R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais}, ter[ suspensa a isenééo prevista no inciso I do artigo 9r, e recolher[ o imposto a partir do primeiro dia 
do mzs subseqüente, aplicando, conforme o caso, um dos percentuais fixados no inciso III. 
§ 6r - A empresa de pequeno porte, ao verificar que sua receita bruta superou, durante o ano de fruiééo do benef~cio, o 
limite fixado para sua classe, poder[ ser enquadrada, se preencher as condieões previstas nesta disciplina, conforme o 
caso, como empresa de pequeno porte classe "B" a partir desse evento, e dever[ calcular o imposto relativo q_s 
operaéões ou prestaéões realizadas, a partir do primeiro dia do mzs subseqüente, nos termos da al~nea "b" do inciso 
III. 
§ 7r - O contribuinte cuja receita bruta tiver ultrapassado, durante o ano de fruiééo do benef~cio, o limite superior 
fixado na al~nea "b" do inciso II do artigo 1r, ser[ desenquadrado do regime tribut[rio simplificado disciplinado neste 
anexo a partir da data da constataééo do fato, ficando sujeito q_ legislaeéo geral do ICMS, a partir do primeiro dia do 
mzs subseqüente. 
SEECO IV- DA DATA E FORMA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO 
Artigo 11 - O imposto apurado nos termos do artigo 10 deste anexo (Lei 6.374/89, art., 59). 
I - ser[ recolhido até o dia 21 (vinte e um) do mzs subseqüente ao da apuraééo; 
II -dever[ ser recolhido por meio de uma Guia de Arrecadaééo Estadual -GARE para cada código de receita, nos termos 
de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
III - somente poder[ ser objeto de parcelamento após sua inscriééo e ajuizamento. 
NOTA- v. Comunicado CAT- 03/01, de 22/01/01. Esclarece sobre a forma e os prazos de recolhimento do imposto devido pela microempresa e pela empresa 
de pequeno p01te. 
NOTA .. v. PORTARIA CAT- 27/95, de 16/03/95. Disciplina a arrecadaeéo de tributos e demais receitas estaduais e o depósito do produto da arrecadaeéo 
efetuado pelos estabelecimentos banc[rios. Alterada pelas P01tarias CAT 48/95, 96/95, 40/96, 74/96, 04/97, 09/97, 34/97, 85/97, 94/97, 100/97, 41/98, 
75/98, 81/98, 23/99, 62/99, 28/2000, 49/2000, 57/2000, 89/2000, 03/2001, 43/2001, 71/2001, 83/2001, 01/2002, 03/2002, 27/2002, 47/2002, 56/2002, 
88/2002, 02/2003, 12/2003. 
CAPI}TULO IV - DAS OBRIGAEÔES ACESSÓRIAS 
Artigo 12 - O contribuinte enquadrado na condieéo de microempresa ou de empresa de pequeno porte apresentar[, 
anualmente ou em outro per!$odo definido na legislaeéo, declaraeéo de informaeões e apuraeéo do imposto, contendo 
(Lei 10.086/98, arts. 3r, III, e 7r, III): 
NOTA- V. PORTARIA CAT- 12/01, de 16/02/01. Disciplina o procedimento de coleta dos <)ados necessjrios q_ apuraeéo dos ~ndices de participaêéo dos 
munic~pios na arrecadaeéo do ICMS do ano base de 2000. 
I - identificaeéo do contribuinte; 
II - o valor mensal das operaeões e prestaeões internas e interestaduais de entradas e de sa!$das, o valor do imposto 
pago no per!$odo e o devido por responsabilidade tribut[ria; (Redaeéo dada ao inciso II pelo inciso XVII do art. 1r do 
Decreto 46.529 de 04-02-2002; DOE 05-02-2002; efeitos a partir de 05-02-2002) 
11 -o valor das operaeões e prestaeões, o valor do imposto pago no per~odo e o devido por responsabilidade tributiria; (Redaeéo dada ao inciso II pelo 
inciso XVI li do art. Ir do Decreto 46.295 de 23/1112001; DOE 24/11/200 I; efeitos a partir de 04/10/200 1) 
11 - o valor das operaeões e prcstaeões. o valor do imposto pago no per~odo. cm se tratando de empresa de pequeno porte. e o devido por 
responsabilidade tributiria; 
III - o valor das operaeões ou prestaeões realizadas, para fins de Apuraeéo dos l}ndices de Participaeéo dos Munic!$pios; 
IV - informaeões fisco-cont[beis relacionadas com o seu movimento econõmico, para fins de fiscalizaeéo do tributo e 
verificaeéo do cumprimento das condieões previstas na legislaeéo para efeito de enquadramento nos regimes previstos 
neste anexo. 
V - outras, a critério da Secretaria da Fazenda. (Acrescentado o inciso V pelo inciso IV do art. 2r do Decreto 46.529 de 
04-02-2002; DOE 05-02-2002; efeitos a partir de 05-02-2002) 
§ 1r - A declaraeéo de informaeões e apuraeéo do imposto poder[ incluir a renovaeéo da declaraeéo prevista no inciso II 
do artigo 4r, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. 
§ 2r - Salvo disposieéo em contr[rio da legislaeéo, a declaraeéo de informaeões e apuraeéo ser[ entregue até o dia 31 de 
mareo de cada ano. (Redaeéo dada ao § 2r pelo inciso VIII do art. 1 o do Decreto 46.966 de 31-07-2002; DOE 1°-08-
2002; efeitos a partir de 1 °-08-2002) 
§ 2r- Salvo disposieéo em contririo da legislaeéo, a declaraeéo de informaeões e apumeéo seri entregue até o sltimo dia stil do mis de mareo de cada 
ano. 
§ 3r - Eventual débito fiscal exigido por meio de auto de infraeéo, relativamente CL falta de pagamento de imposto da 
empresa de pequeno porte, recolhido no curso do respectivo per!$odo, deve ser por ela considerado quando da 
elaboraeéo da declaraeéo de que trata este artigo. 
§ 4r - O imposto a pagar, indicado na declaraeéo de informaeões e apuraeéo do imposto, é exig!$vel independentemente 
de notificaeéo ou de lavratura de auto de infraeéo. 
§ Sr - Em qualquer hipótese de perda da condieéo do regime de que trata este anexo, dever[ ser antecipada a 
apresentaeéo da declaraeéo de informaeões e apuraeéo do imposto, devendo o fisco coligi-la quando constatada a 
omisséo do contribuinte. 
NOTA- v. PORTARIA CAT- 92/98, de 23/12/1998., Anexo IV, artigo 3r e artigo 21. (acrescentado pela Portaria CAT-46/00.) Dispensa da apresentaeéo da 
Guia de Informaeéo e Apuraeéo do ICMS - GIA o estabelecimento enquadrado no Regime Tributjrio Simplificado da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte previsto na Lei nr 10.086 de 19/11/98. 
SEECO II - DOS LIVROS FISCAIS 
Artigo 13 - Os contribuintes, salvo disposieéo da legislaeéo em contr[rio, estéo obrigados a manter e escriturar os 
seguintes livros fiscais, segundo as operaeões ou prestaeões que realizarem (Lei 10.086/98, art. 7r, III): 
I - Registro de Entradas, modelo 1 ou 1-A; 
II - Registro de Invent[rio, modelo 7; 
III - Registro de Utilizaeéo de Documentos Fiscais e Termos de Ocorríncias, modelo 6. 
§ lf - O contribuinte enquadrado como empresa de pequeno porte est[ obrigado também a escriturar o livro Registro de 
Sa!$das, modelo 2 ou 2-A, na forma da legislaeéo, devendo, ainda, ao final de cada mís, informar o valor das operaeões 
e prestaeões acumuladas até o mís em curso, para fins de aferieéo do limite previsto na ai!J;:nea "b" do inciso II do 
artigo 1r. 
§ 2r - O contribuinte enquadrado como microempresa poder[ escriturar o livro Registro de Entradas de forma 
simplificada, com a utilizaeéo, no mt<nimo, das seguintes colunas: 
1 -"Data da Entrada"; 
2- "Documento Fiscal"; 
3- "Valor Cont[bil"; 
4 - "Outras", sob o tt<tulo "ICMS - Valores Fiscais" e "Operaeões ou Prestaeões sem Crédito do Imposto", 
para as entradas submetidas ao regime jurt<dico da substituieéo tribut[ria; 
5- "Observaeões", onde ser[ informado o valor das entradas em que o imposto deva ser recolhido, pela 
microempresa, na qualidade de respons[vel. 
§ 3r- Até o sltimo dia de cada mís, a microempresa dever[ escriturar no livro Registro de Entradas, como segue: 
1 -na coluna "Observaeões", o valor total de suas operaeões de sat<das ou das prestaeões executadas, 
informando, de forma destacada, aquelas sujeitas ao regime jurt<dico da substituiééo tribut[ria e, 
separadamente, as operaeões ou prestaeões internas e as interestaduais (Redaeéo dada ao item 1 pelo 
inciso XVIII do art. 1r do Decreto 46.529 de 04-02-2002; DOE 05-02-2002; efeitos a partir de 05-02-
2002) 
I -na coluna "Observaéões", o valor total de suas operaéões de sa~das ou das prestaéões executadas, informando, de forma 
destacada. aquelas sujeitas ao regime jur~dico da substituieéo tributiria; 
2 - néo havendo, no mís, qualquer operaeéo de sat<da ou prestaeéo executada, essa circunstãncia ser[ 
mencionada, com a utilizaeéo da expresséo, "Sem Movimento", após a indicaeéo do mís correspondente; 
3 - informar o valor das operaeões e prestaeões acumuladas até o mís em curso, para fins de aferieéo 
do limite previsto na alt<nea "b" do inciso I do artigo 1f. 
SEECO III - DOS DOCUMENTOS FISCAIS 
Artigo 14 - Salvo disposieéo em contr[rio, o contribuinte emitir[, conforme a natureza das operaeões ou das prestaeões 
que realizar, qualquer documento fiscal relacionado no artigo 124 deste regulamento (Lei 10.086/98, art. 7r, III e IV). 
§ lf - O contribuinte obrigado ao uso de equipamento emissor de cupom fiscal - ECF, dever[ observar a legislaeéo 
pertinente a esse equipamento. 
§ 2r- A emisséo de Nota Fiscal somente ser[ permitida: 
1 - na sat<da decorrente de exportaeéo para o exterior; 
2 - na entrada de mercadoria recebida, a qualquer t!$tulo, de produtor ou de pessoa natural ou jur!$dica 
néo obrigada q_ emisséo de documentos fiscais, bem como nas demais hipóteses previstas na legislaeéo 
em que se exige a emisséo de Nota Fiscal na entrada de mercadoria; 
3 - na devolueéo de mercadorias por compras, bem como em quaisquer sa!$das em que as mercadorias 
devam retornar ao estabelecimento emitente. 
4 - quando solicitada pelo adquirente da mercadoria, em funééo da natureza da operaeéo. 
§ 3r - o produtor abrangido por este anexo emitir[ a Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, ficando vedada a emisséo de 
qualquer outro documento fiscal. 
§ 4r - O transportador autõnomo de cargas que optar pelo regime especial de tributaêéo de que trata este anexo fica 
dispensado da emisséo do Conhecimento de Transporte Rodovi[rio de Cargas, modelo 8. 
§ Sr - Fica vedado o destaque do valor do imposto em documento fiscal que contenha campo próprio para tal indicaeéo, 
devendo constar nesse campo, impressa por qualquer meio gr[fico indelével, a expresséo "ESTE DOCUMENTO NéO 
TRANSFERE CREDITO DE ICMS". 
Artigo 15 - Para efeito do disposto no § 4r do artigo 10, o contribuinte enquadrado como empresa de pequeno porte 
indicar[, no documento fiscal que emitir, o valor do imposto incidente sobre a operaeéo ou prestaêéo realizada, 
correspondente q_ aplicaeéo de um dos percentuais previstos no inciso III do mesmo artigo sobre o valor da operaeéo ou 
prestaêéo com o imposto calculado por dentro, representativo da base de c[lculo (Lei 10.086/98, art. 7r, III e IV). 
Par[grafo snico - Relativamente ao estabelecimento usu[rio de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, a Secretaria 
da Fazenda dispor[ sobre a mencionada exigzncia. 
CAP~TULO V - DAS PENALIDADES 
Artigo 16 - O contribuinte que permanecer usufruindo do tratamento fiscal estabelecido para a microempresa ou 
empresa de pequeno porte, sem observãncia do disposto neste anexo e das demais obrigaêões tribut[rias, estar[ 
sujeito, além do desenquadramento de of!$cio do regime (Lei 10.086/98, art. 13): 
I - ao pagamento dos tributos devidos, acrescidos de multa e demais acréscimos legais, contados desde a data em que 
deveriam ter sido pagos; 
II - q_s multas previstas no artigo 527 deste regulamento. 
Par[grafo snico - O sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte responder[ solidariamente pelo crédito 
tribut[rio constitu!$do nos termos deste artigo. 
Artigo 17 - O contribuinte que néo efetuar a comunicaeéo de que trata o § 1r do artigo 4r ficar[ sujeito, sem preju!$zo 
das demais penalidades, a multa no valor de: 
I- 50 (cinqüenta) Unidades Fiscais do Estado de Séo Paulo- UFESPs, quando enquadrado como microempresa; 
II - 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de Séo Paulo- UFESPs, quando enquadrado como empresa de pequeno 
porte. 
CAP~TULO VI - DAS DISPOSIEÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 18 - A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas do pagamento das taxas vinculadas ao 
exerc!$cio do poder de pol!$cia. 
Artigo 19 -Aos contribuintes de que trata este anexo, aplicam-se as demais disposieões da legislaeéo estadual 
referente ao ICMS. 
Artigo 20- A Nota Fiscal de Microempresa, institu!$da nos termos do artigo 6r, inciso III, do Decreto nr 24.726, de 12-
2-86, e confeccionada até 31 de dezembro de 1998, poder[ ser utilizada até o término do estoque. 
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LEGISLAÇAO DA MICROEMPRESA 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
LEI N° 11.398, de 08 de maio de 2000 
Dispõe sobre o tratamento diferenciado e simplificado à microempresa e à empresa 
de pequeno porte no campo do ICMS - SIMPLES/SC. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° À microempresa e à empresa de pequeno porte é assegurado o tratamento 
diferenciado e simplificado previsto nesta Lei, denominado SIMPLES/SC, em relação às 
obrigações principal e acessórias do ICMS. 
Art. 2° Para usufruir do tratamento previsto nesta Lei, a microempresa e a empresa de 
pequeno porte deverão: 
I -declarar sua opção pelo SIMPLES, na forma prevista em regulamento; 
II - auferir receita bruta anual, no ano de seu enquadramento e no ano anterior se nele 
existente: 
a) se microempresa, igual ou inferior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 
b) se empresa de pequeno porte, superior a R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais). 
Parágrafo Único: A receita bruta prevista neste artigo: 
I- será determinada em função do ano civil, considerando-se o período compreendido entre 
1 o de janeiro e 31 de dezembro; 
II - terá seu limite calculado proporcionalmente ao número de meses de efetiva atividade 
quando o início das operações ocorrer após o mês de janeiro, o seu encerramento ocorrer 
antes do mês de dezembro ou quando forem suspensas por um ou mais meses do ano civil; 
III - compreenderá: 
a. as vendas de mercadorias; 
b. as receitas não operacionais, delas excluídas as receitas financeiras de juros, correção 
monetária e descontos; 
c. as receitas auferidas em conjunto por todos os estabelecimentos da mesma empresa, 
dentro ou fora do território catarinense; 
d. as receitas próprias e as auferidas pelo fundo de comércio ou estabelecimento 
comercial ou industrial adquirido pela empresa quando a mesma continuar a 
respectiva exploração sob o mesmo ou outro nome comercial; 
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e. as vendas de bens adquiridos para integrar o ativo imobilizado, salvo quando 
ocorridas após o uso normal a que se destinavam, considerando-se como tal o 
decurso de período não inferior a 12 (doze) meses; 
Art. 3° Não poderá optar pelo SIMPLES/SC: 
I -a sociedade por ações; 
II - a firma individual de propriedade de pessoa, seu cônjuge ou filhos menores, que seja 
sócia ou acionista de qualquer sociedade comercial, ressalvada a participação de até 10% 
(dez por cento); 
III - a sociedade comercial: 
a. de cujo capital participe outra sociedade comercial; 
b. que seja sócia ou acionista de outra sociedade comercial, ressalvada a participação de 
até 10% (dez por cento); 
IV- a sociedade comercial de cujo capital participe: 
a. titular de firma individual, seu cônjuge ou filhos menores; 
b. sócio ou acionista de outra sociedade comercial, seu cônjuge ou filhos menores, 
ressalvada a participação de até 10% (dez por cento); 
V - a pessoa jurídica ou a firma individual que: . 
a. realize operações de circulação de produtos primários, em estado natural ou 
simplesmente beneficiados, assim definidos em regulamento, excetuando-se a 
empresa que realize exclusivamente operações de saída desses produtos com destino 
a consumidor final localizado neste Estado; 
b. preste serviços de transporte e de comunicação, exceto aquela que se enquadre nos 
requisitos da Lei Federal no 9.841, de OS de outubro de 1999; 
c. realize operações com veículos automotores novos ou usados; 
d. mantenha relação de interdependência com outra empresa; 
§ 1° O disposto nos inciso II e III, "b", não se aplica à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte em centrais de compras, bolsas de subcontratação, consórcios 
de exportação e outras associações assemelhadas. 
§ 2° Para os fins do inciso V, "a", equiparam-se a consumidor final os bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares. 
Art. 4° As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme definidas nesta Lei, 
ficam sujeitas, mensalmente, ao recolhimento, a título de ICMS, do valor equivalente: 
I - a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) mensais se a receita tributável auferida no mês for igual 
ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - ao somatório do resultado da aplicação dos seguintes percentuais sobre a receita 
tributável auferida no mês, se essa for superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
a) 1,0% (um por cento) sobre a parcela da receita tributável mensal que for igual ou 
inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais; 
b) 1,95% (um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento) sobre a parcela da receita 
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tributável mensal que exceder a R$ 10.000,00 (dez mil reais) e for igual ou inferior a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais); 
c) 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) sobre a parcela da receita 
tributável mensal que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e for igual ou inferior a R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) mensais; 
d) 4,85% (quatro inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) sobre a parcela da receita 
tributável mensal que exceder a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e for igual ou inferior a 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 
e) 5,95% (cinco inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) sobre a parcela da renda 
tributável mensal que exceder a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 
§ 1° Será considerada receita tributável, para os fins deste artigo, a receita bruta, como 
definida no inciso III do parágrafo único do art. 2°, deduzida dos valores correspondentes: 
I- às vendas desfeitas; 
II- às devoluções de mercadorias adquiridas; 
III- às transferências em operações internas; 
IV - aos descontos incondicionais concedidos; 
V - às operações internas decorrentes de remessas para depósito, armazenagem, 
demonstração, feira ou exposição, industrialização ou conserto; 
VI- às mercadorias cujo imposto foi retido por substituição tributária; 
VII - ao retorno das mercadorias remetidas para venda fora do estabelecimento que não 
tenham sido vendidas; 
§ 2° Ultrapassado o limite de recita bruta anual previsto no inciso II do art. 2°, o 
contribuinte fica excluído do SIMPLES/SC, passando ao regime normal de apuração do 
imposto a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da sua ocorrência. 
§ 3° Aplica-se também a regra do parágrafo anterior no caso da microempresa ou empresa 
de pequeno porte pedir voluntariamente a sua exclusão do SIMPLES/SC. 
Art. 5° O disposto no art. 4° não se aplica: 
I - às entradas de bens importados do exterior do país; 
II - ao imposto devido por responsabilidade tributária, inclusive na hipótese do § 4° do art. 
37 da Lei n° 10.297/96, e o devido por substituição tributária ou em etapas anteriores de 
circulação das mercadorias. 
Art. 6° Aos contribuintes que optarem pelo SIMPLES/SC fica vedada a apropriação de 
qualquer valor a título de crédito fiscal ou de incentivo, bem como a sua transferência. 
Art. 7° Os contribuintes enquadrados no regime de que trata esta lei, nas saídas com 
destino a contribuintes não enquadrados, deverão destacar o imposto nos respectivos 
documentos fiscais, observado o disposto na legislação própria, que será aproveitado como 
crédito pelos adquirentes. 
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Parágrafo Único O disposto no "caput" não se aplica em relação às mercadorias que gozem 
de qualquer tipo de benefício fiscal. 
Art. 8° Será excluído do SIMPLES/SC o contribuinte que: 
I- pleitear o seu enquadramento com base em informações falsas; 
II- sonegar informações ao fisco: 
III- reincidir na prática da mesma infração à legislação tributária; 
IV - receber mercadorias sem a emissão dos documentos fiscais correspondentes; 
V - não informar ao fisco que deixou de preencher as condições para o seu enquadramento, 
previstas nesta Lei. 
Parágrafo único. O contribuinte excluído do SIMPLES/SC, a partir do mês seguinte ao da 
ocorrência do fato que motivou o seu desenquadramento, deverá retornar ao regime normal 
de apuração e recolhimento do imposto. 
Art. 9° Fica assegurado ao contribuinte o direito de creditar-se do imposto destacado nas 
notas fiscais de aquisição relativas às mercadorias existentes em estoque por ocasião da 
sua exclusão do SIMPLES/SC. 
Art. 10. Aplica-se ao contribuinte que optar pelo SIMPLES/SC, no que não for contrário ao 
estabelecido desta Lei, o disposto na Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996. 
Art. 11. Aos créditos tributários relativos ao ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos 
até a data da publicação desta Lei, devidos por contribuintes cadastrados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte na data da ocorrência do fato gerador, fica 
concedido: 
I - redução de 80% (oitenta por cento) da multa e dos juros, desde que o saldo 
remanescente seja integralmente pago em até 30 (trinta) dias contados da data da 
publicação desta Lei; 
II - redução de 60% (sessenta por cento) da multa e dos juros, desde que o saldo 
remanescente seja parcelado em até 10 (dez) parcelas iguais e que a primeira parcela seja 
para em até 30 (trinta) dias contados da data da publicação desta Lei; 
§ 1 o O disposto neste artigo aplica-se aos créditos tributários já parcelados ou reparcelados 
de responsabilidade dos contribuintes referidos no "caput". 
§ 20 A extinção do crédito tributário com os benefícios deste artigo não importa, em 
qualquer hipótese, restituição ou compensação das importâncias pagas. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Ficam revogadas a Lei n° 9.830, de 16 de fevereiro de 1995, e demais disposições 
em contrário. 
Florianópolis, 08 de maio de 2000. 
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ANEXO -V- LEI9.317 (05/12/1996) BRASÍLIA-REGIME TRIBUTÁRIO DAS 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Se você pretende iniciar seu 
próprio negócio como uma 
microempresa, vale a pena 
perder um pouco de tempo com 
a leitura desta lei. 
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LEI 
I V< 
LEI no 9.317, de OS de dezembro de 1996 (SIMPLES) 
Dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno p< 
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas E 
pequeno Porte - SIMPLES e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 
Art. 1 o Esta Lei regula, em conformidade com o disposto no art. 179 da Constituiçã· 
diferenciado; simplificado e favorecido, aplicável às microempresas e as empresas c 
relativo aos impostos e às contribuições que menciona. 
Capítulo II 
Da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
Seção Única Da definição 
Art. 20 Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I- microempresa, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita I 
a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 
II- empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calem 
superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.00 
duzentos mil reais). (Alterado pelo art. 30 da Lei no 9.732/98) 
§ 1 o No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, os limites de que trat 
serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica houver exercido 
desconsideradas as frações de meses. 
§ 20 Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita bruta o produto da ' 
serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços.prestados e o resulta 
conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais cone 
Capítulo III 
Do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições -SIMPLES 
Seção I 
Da Definição e da Abrangência 
Art. 30 A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de empresa d 
forma do art. 20, poderá optar pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento c 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 
§ 1o A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos seguintes im1 
contribuições: 
a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 
b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimôr 
Público - PIS/PASEP; 
c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 
e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 
f) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que tratan 
8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, e 
n° 84, de 18 de janeiro de 1996. (alterado pela Lei 9.528/97) 
§ 2° O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência dos segui 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos 
observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas: 
a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
IOF; 
b) Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros- II; 
c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionaliza 
d) Imposto de Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jt 
rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável, I 
aos ganhos de capital obtidos na alienação de ativos; 
e) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
f) Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF; 
g) Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Contribuição para a Seguridade Social, relativa ao empregado. 
§ 30 A incidência do imposto de renda na fonte relativa aos rendimentos e ganhos I 
aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos de capital, na hipótese da alínea ' 
anterior, será definida. 
§ 40 A inscrição no SIMPLES dispensa a pessoa jurídica do pagamento das demais c 
instituídas pela União. 
Art. 40 O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal - ICMS ou o Imposto s 
Qualquer Natureza - ISS devido por microempresas e empresa de pequeno porte, d 
Federada ou o município em que esteja estabelecida venha a ele aderir mediante cc 
pelo art. 30 da Lei no 9. 732/98) 
§ 1 o Os convênios serão bilaterais e terão como partes a União, representada pela : 
Federal, e a Unidade Federada ou o município, podendo limitar-se à hipótese de mie 
empresa de pequeno porte. 
§ 20 O convênio entrará em vigor a partir do terceiro mês subseqüente ao da public 
Oficial da União, de seu extrato. 
§ 30 Denunciado o convênio, por qualquer das partes, a exclusão do ICMS ou do IS 
somente produzirá efeito a partir de 1 o de janeiro do ano-calendário subseqüente a 
§ 40 Para fins do disposto neste artigo, os convênios de adesão ao SIMPLES poderã 
empresas de pequeno porte tão-somente aquelas cuja receita bruta, no ano-calend 
R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 720.000,00 (setece1 
reais)." (NR) (redação dada pela Lei 9.732/98). 
Seção II 
Do Recolhimento e dos Percentuais.Art. 50 O valor devido mensalmente pela microE 
de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, se 
mensal auferida, dos seguintes percentuais: 
I - para a microempresa, em relação à receita bruta acumulada dentro do ano-caler 
a) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais): 3% (três por cento); 
b) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) a R$ 90.000,00 (noventa mil 
por cento); 
c) de R$ 90.000,01 (noventa mil reais e um centavo) a R$ 120.000,00 (cento e vin 
(cinco por cento); 
II - para a empresa de pequeno porte, em relação à receita bruta acumulada dentre 
a) até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais): 5,4% (cinco inteiros e quatn 
b) de R$ 240.000,01 (duzentos e quarenta mil reais e um centavo) a R$ 360.000,0 
sessenta mil reais): 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por cento); 
c) de R$ 360.000,01 (trezentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$ 480.000,01 
oitenta mil reais): 6,2% (seis inteiros e dois décimos por cento); 
d) de R$ 480.000,01 (quatrocentos e oitenta mil reais e um centavo) a R$ 600.000 
reais): 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento). 
e) de R$ 600 000,01 (seiscentos mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (setecen 
7% (sete por cento). 
f) de R$ 720.000,01 (setecentos e vinte mil reais e um centavo) a R$ 840.000,00 ( 
mil reais): sete inteiros e quatro décimos por cento; 
g) de R$ 840.000,01 (oitocentos e quarenta mil reais e um centavo) a R$ 960.000, 
sessenta mil reais): sete inteiros e oito décimos por cento; 
h) de R$ 960.000,01 (novecentos e sessenta mil reais e um centavo) a R$ 1.080.0( 
oitenta mil reais): oito inteiros e dois décimos por cento;.i) de R$ 1.080.000,01 (un 
reais e um centavo) a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais): oito intei 
por cento; 
(as alíneas "f" a "i" foram introduzidas pela Lei 9.732/98) 
§ 1 o O percentual a ser aplicado em cada mês, na forma deste artigo, será o corres 
bruta acumulada até o próprio mês. 
§ 20 No caso de pessoa jurídica contribuinte do IPI, os percentuais referidos neste é 
acrescidos de 0,5 (meio) ponto percentual. 
§ 30 Caso a Unidade Federada em que esteja estabelecida a microempresa ou a err 
porte tenha celebrado convênio com a União, nos termos do art. 4o, os percentuais 
artigo serão acrescidos, a título de pagamento do ICMS, observado o disposto no re 
I- em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ICMS: de até 1(um) 
II - em relação a microempresa contribuinte do ICMS e do ISS: de até 0,5 (meio) p 
III - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ICMS 
meio) pontos percentuais; 
IV - em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ICMS e do ISS: de até 
percentuais; 
§ 4° Caso o município em que esteja estabelecida a microempresa ou a empresa de 
tenha celebrado convênio com a União, nos termos do art. 40, os percentuais referi 
serão acrescidos, a título de pagamento do ISS, observado o disposto no respectivc 
I- em relação a microempresa contribuinte exclusivamente do ISS: de até 1 (um) 1 
II- em relação a microempresa contribuinte do ISS e do ICMS: de até 0,5 (meio) p 
III- em relação a empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do ISS: c 
meio) pontos percentuais. 
IV- em relação a empresa de pequeno porte contribuinte do ISS e do ICMS: de até 
percentual. 
§ soA inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de pequeno pc 
destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação o 
créditos relativos ao IPI e ao ICMS. 
§ 60 O disposto no parágrafo anteríor não se aplica relativamente ao ICMS, caso a I 
que esteja localizada a microempresa ou a empresa de pequeno porte não tenha ac 
nos termos do art. 4o. 
§ 70 No caso de convênio com Unidade Federada ou município, em que seja considc 
de pequeno porte pessoa jurídica com receita bruta superior a R$ 720.000,00 (sete 
reais), os percentuais a que se referem: 
I - o inciso III dos §§ 30 e 4° fica acrescido de um ponto percentual; 
II- o inciso IV dos§§ 30 e 4° fica acrescido de meio ponto percentual." (NR) 
Seção III 
Da Data e Forma de Pagamento 
Art. 60 O pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela microempres; 
pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será feitll de forma centralizada, até o décimo dia do mês subseqüente à 
sido auferida a receita bruta. 
§ 1 o Para fins do disposto neste artigo, a Secretaria da Receita Federal instituirá do 
arrecadação único e específico (DARF-SIMPLES). 
§ 20 Os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPL 
objeto de parcelamento. 
Seção IV 
Da Declaração Anual Simplificada, da Escrituração e dos Documentos 
Art. 70 A microempresa e a empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES apreser 
declaração simplificada que será entregue até o último dia útil do mês de maio do ano-calendário subseqüente 
geradores dos impostos e contribuições de que tratam os arts. 30 e 4o. 
§ 10 A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de escrituraçã 
mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais 
pertinentes: 
a) Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeir 
b) Livro de Registro de Inventário, no qual deverão constar registrados os estoques 
término de cada ano-calendário; 
c) todos os documentos e demais papéis que serviram de base para a escrituração 
nas alíneas anteriores. 
§ 2° O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento, por parte da microempresa, 
porte, das obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária e trabalhista. 
Capítulo IV 
Da opção pelo SIMPLES 
Art. 8° A opção pelo SIMPLES dar-se-á mediante a inscrição da pessoa jurídica enqu< 
microempresa ou empresa de pequeno porte no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda-CGC 
contribuinte prestará todas as informações necessárias, inclusive quanto: 
I -especificação dos impostos, dos quais é contribuinte (IPI, ICMS ou ISS); 
II - ao porte da pessoa jurídica (microempresa ou empresa de pequeno porte). 
§ 1 o As pessoas jurídicas já devidamente cadastradas no CGC/MF exercerão sua op 
mediante alteração cadastral. 
§ 20 A opção exercida de conformidade com este artigo submeterá a pessoa jurídica i 
partir do primeiro dia do ano-calendário subseqüente, sendo definitiva para todo o período. 
§ 30 Excepcionalmente, no ano-calendário de 1997, a opção poderá ser efetuada at 
efeitos a partir de 10 de janeiro daquele ano. 
§ 40 O prazo para a opção a que se refere o parágrafo anterior poderá ser prorroga 
Secretaria da Receita Federal. 
§ so As pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES deverão manter em seus estabelecimen 
público, placa indicativa que esclareça tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno portt 
SIMPLES. 
Capítulo V 
Das vedações à opção 
Art. 90 Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica: 
I - na condição de microempresa, que tenha auferido, no ano-calendário imediatament 
superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 
II - na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-calendá 
receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais); 
(redação dada pela MP 1.753-15/99 e convalidada pela MP 2.033-33/00) 
III - constituída sob a forma de sociedade por ações; 
IV - cuja atividade seja banco comercial, banco de investimentos, banco de desenvolv 
sociedade de crédito, finandamento e investimento, sociedade de crédito imobiliário, sociedade corretora de tíl 
câmbio, distribuidora de títulos e valores imobiliários, empresa de arrendamento mercantil, cooperativa de créc 
privados e de capitalização e entidade de previdência privada aberta; 
v - que se dedique à compra e à venda, ao loteamento, à incorporação ou à constn 
VI - que tenha sócio estrangeiro, residente no exterior; 
VII - constituída sob qualquer forma, de cujo capital participe entidade da administ1 
ou indireta, federal, estadual ou municipal; 
VIII - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no país, de pessoa jurídicê 
exterior; 
IX - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 20; 
X -de cujo capital participe, como sócio, outra pessoa jurídica. 
XI- (inciso revogado pela MP 2.037-19/00) 
XII -que realize operações relativas a: 
a) (alínea revogada pela MP 2.037-19/00) 
b) locação ou administração de imóveis; 
c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) propaganda e publicidade, excluídos os veículos de comunicação; 
e) factoring; 
f) prestação de serviço vigilância, limpeza, conservação e locação de mão-de-obra; 
XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despach 
diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, enger 
químico, economista, contador, auditor, consultDr, estatístico, administrador, programador, analista de sistema 
professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício depe 
profissional legalmente exigida; 
XIV - que participe do capital de outra pessoa jurídica, ressalvados os investimentos prc 
fiscais efetuados antes da vigência da Lei n° 7.256, de 27 de novembro de 1984, quando se tratar de microem 
desta Lei, quando se tratar de empresa de pequeno porte; 
XV - que tenha débito inscrito em Dívida Ativa da União ou do Instituto Nacional do 
INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 
XVI - cujo titular, ou sócio que participe de seu capital com mais de 10% (dez por cent 
Atlva da união ou do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, cuja exigibilidade não est1 
XVII - que seja resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento da pess 
aos eventos ocorridos antes da vigênda desta Lei; 
XVIII -cujo titular, ou sócio com participação em seu capital superior a 10% (dez por 
realize gastos em valor incompatível com os rendimentos por ele declarados. 
XIX - que exerça a atividade de industrialização, por conta própria ou por encomenda, 
nos Capítulos 22 e 24 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, sujeitos ao regime de tributação de que trata a Lei 
de 1989, mantidas, até 31 de dezembro de 2000, as opções já exercidas." (NR) -
(acrescentado pela MP 1.990-29/00 e convalidada pela MP 2.033-33/00) 
§ 10 Na hipótese de início de atividade no ano-calendário imediatamente anterior ac 
se referem os incisos I e II serão, respectivamente, de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil 
pelo. número de meses de funcionamento naquele período, desconsideradas as frações de meses. 
(redação dada pela MP 1.788/98- Lei 9.779/99) 
§ 20 o disposto nos incisos IX e XIV não se aplica à participação em centrais de com 
subcontratação, consórcio de exportação e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, soei 
e outros tipos de sociedades, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos d; 
empresas de pequeno porte, desde que estas não exerçam as atividades referidas no inc 
§ 30 o disposto no inciso XI e na alínea "a" do inciso XII não se aplica à pessoa juríd 
em área da Zona Franca de Ma naus e da Amazônia Ocidental, a que se referem os Decretos-leis nos 288, de 2! 
356, de 15 de agosto de 1968. 
§ 4° Compreende-se na atividade de construção de imóveis, de que trata o inciso v 
obra de construção civil, própria ou de terceirlls, como a construção, demolição, reforma, ampliação de edificaç 
benfeitorias agregadas ao solo ou subsolo." 
(acrescentado pelo art. 40 da Lei 9.528/97) 
Art. 10. Não poderá pagar o ICMS, na forma do SIMPLES, ainda que a Unidade FedE 
estabelecida seja conveniada, a pessoa jurídica: 
I -que possua estabelecimento em mais de uma unidade Federada; 
II - que exerça, ainda que parcialmente, atividade de transporte interestadual ou in 
Art. 11. Não poderá pagar o ISS, na forma do SIMPLES, ainda que o Município onde, 
conveniado, a pessoa jurídica que possua estabelecimento em mais de um município. 
Capítulo VI 
Da exclusão do SIMPLES 
Art. 12. A exclusão do SIMPLES será feita mediante comunicação pela pessoa jurídi 
Art. 13. A exclusão mediante comunicação da pessoa jurídica dar-se-á: 
I - por opção. 
II - obrigatoriamente, quando: 
a) incorrer em qualquer das situações excludentes constantes do art. 90; 
b) ultrapassado, no ano-calendárin de início de atividades, o limite de receita bruta corr 
(sessenta mil reais) multiplicados pelo núme1111 de meses de funcionamento nesse período. 
§ 1 o A exclusão na forma deste artigo será formalizada mediante alteração cadastre 
§ 20 A microempresa que ultrapassar, no ano-calendário imediatamente anterior, o 
correspondente a R$ 120.000,00 (cento e vinl2. mil reais) estará excluída do SIMPLES nessa condição, podendc 
cadastral, inscrever-se na condição de empresa de pequeno porte. 
§ 3° No caso do inciso II e do parágrafo anterior, a comunicação deverá ser efetuac 
a) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente àquele em qu 
receita bruta, nas hipóteses dos incisos I e n do art. 90; 
b) até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que houver ocorrido o fato que 
hipóteses dos demais incisos do art. 9° e da atínea "b" do inciso II deste artigo. 
Art. 14. A exclusão dar-se-á de ofício quando a pessoa jurídica incorrer em quaisqu 
hipóteses: 
I - exclusão obrigatória, nas formas do inciso II e § 2° do artigo anterior, quando n. 
comunicação da pessoa jurídica; 
II - embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição dE 
estiver obrigada, bem assim pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negé 
ou de terceiros, quando intimado, e demais hipiDteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública, no 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional); 
III - resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabeleciment 
qualquer outro local onde se desenvolvam as ii!ividades da pessoa jurídica ou se encontrem bens de sua pos~ 
IV - constituição da pessoa jurídica por interpostas pessoas que não sejam os verde: 
acionista, ou o titular, no caso de flfina individual; 
V- prática reiterada de infração à legislação tributária; 
VI - comercialização de mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 
VII - incidência em crimes contra a ordem tributária, com decisão definitiva. 
Art. 15. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 surtir 
I - a partir do ano-calendário subse.qüente, na hipótese de que trata o inciso I do ar 
II - a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda que de, 
constatação de situação excludente prevista nos incisos III a XVIII do art. 90; 
(redação dada pela Lei no 9. 732/98) 
III - a partir do início de atividade da pessoa jurídica, sujeitando-a ao pagamento da tot 
respectivos impostos e contribuições, devidos. de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos 
quando efetuado antes do início de procedimento de ofício, na hipótese do inciso II, "b", do . 
IV - a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que for ultrapassado o limitE 
hipóteses dos incisos I e II do art. 90; 
V - a partir, inclusive, do mês de ocorrência de qualquer dos fatos mencionados no! 
artigo anterior. 
§ 10 A pessoa jurídica que, por qualquer razão, for excluída do SIMPLES deverá apur 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem existente no último dia do último mês em 
ou o ICMS de conformidade com aquele sistema e determinar, a partir da respectiva documentação de aquisiç~ 
que serão passíveis de aproveitamento nos períodos de apuração subseqüentes. 
§ 20 O convênio poderá estabelecer outra forma de determinação dos créditos relati~ 
aproveitamento, na hipótese de que trata o parágrafo anterior. 
§ 3 o A exclusão de ofício dar-se-ã mediante ato declaratório da autoridade fiscal di 
Federal que jurisdicione o contribuinte, asseg!ll'ado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação rei 
tributário administrativo. 
(redação dada pela Lei 9.732/98) 
§ 4 o Os órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer 
deverão representar à Secretaria da Receita Federal.se, no exercício de suas atividades fiscalizadoras, constata 
obrigatória do SIMPLES, em conformidade como disposto no inciso II do art. 13." (NR) 
(redação dada pela Lei 9.732/98) 
Art. 16 A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do período em 
efeitos da exclusão, às normas de tributação ap.licáveis às demais pessoas jurídicas. 
Capítulo VII 
Das atividades de Arrecadação, Cobrança, Fiscalização e Tributação 
Art. 17 Competem à Secretaria da Receita Federal as atividades de arrecadação, cot 
tributação dos impostos e contribuições pagos ele conformidade com o SIMPLES. 
§ 1 o Aos processos de determinação e exigência dos créditos tributários e de consulte 
contribuições devidos de conformidade com o SIMPLES, aplicam-se as normas relativas ao imp 
§ 20 A celebração de convênio, na forma do art. 40, implica delegar competência à 
Federal, para o exercício das atividades de que trata este artigo, nos termos do art. 70 da Lei no 5.172, de 25' 
Tributário Nacional). 
§ 30 o convênio a que se refere o parágrafo anterior poderá, também, disciplinar a 
participação das Unidades Federadas nas atividades de fiscalização. 
Seção I 
Da Omissão de Receita 
Art. 18 Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte todas as presunçõr 
existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições de que trata esta Lei, desde que apuráveis 
documentos a que estiverem obrigadas aquelas pessoas jurídicas. 
Seção II 
Dos Acréscimos Legais 
Art. 19 Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela 
inscritas no SIMPLES, as normas relativas aos juros e multa de mora e de ofício previstas para o imposto de re 
caso, em relação ao ICMS e ao ISS .. Art. 20 A inobservância da exigência de que trata o § so do art. ao sujeitar 
correspondente a 2% (dois por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de conformidade com o SI 
que constatada a irregularidade. 
Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo será aplicada, mensalmente, e1 
descumprimento da obrigação a que se refere. 
Art. 21 A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica 
determinados no§ 30 do art. 13, sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do 
contribuições devidos de conformidade com o SIMPLES no mês que anteceder o início dos efeitos da exclusão, 
(cem reais), insusceptível de redução. 
Art. 22 A imposição das multas de que trata esta Lei não exclui a aplicação das sançi 
penal, inclusive em relação a declaração falsa, adulteração de documentos e emissão de nota fiscal em desacor 
efetivamente praticada, a que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica. 
Seção III 
Da Partilha dos Valores Pagos 
Art. 23. Os valores pagos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES corresponde 
I - no caso de microempresas: 
a) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "a" do inciso I do art. 5' 
1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), relativos as contribuições de que tr 
10 do art. 30; 
4 - 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) relativos à COFINS; 
b) em relação a faixa de receita bruta de que trata a alínea "b" do inciso I do art. 5' 
1- 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 
2 -O% (zero por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - 0,4% (quatro décimos por cento), relativos à CSLL; 
4 - 1,6% (um inteiro e seis décimos por cento), relativos às contribuições de que tr 
10 do art. 30; 
5 - 2% (dois por cento), relativos à COFINS; 
S - 2,S6% (dois inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento), relativos às contrtbuiçõe! 
10 do art. 3o. 
e) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "e" do inciso II do art. : 
1 - 0,6S% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0,6S% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3 - 1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4- 2% (dois por cento), relativos à COFINS;.S- 2,7% (dois inteiros e sete décimos 
às contribuições de que trata a alínea "f'' do § 1 o do art. 30. 
f) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "f" do inciso II do art. se 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSlL; 
4 -dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e um décimo por cento, relativos às contribuições de que trata a ali 
art. 30; 
g) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "g" do inciso II do art. ~ 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 -dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e cinco décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a 
do art. 30 ; 
h) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "h" do inciso II do art. ~ 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 - dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e nove décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a 
art. 30 ; 
i) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "i" do inciso II do art. se 
1 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
S - 2,S6% (dois inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento), relativos às contribuiçõe! 
10 do art. 30, 
e) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "e" do inciso II do art. ~ 
1 - 0,6S% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 
2 - 0,6S% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao PIS/PASEP; 
3- 1% (um por cento), relativo à CSLL; 
4- 2% (dois por cento), relativos à COFINS;.S- 2,7% (dois inteiros e sete décimos 
às contribuições de que trata a alínea "f' do § 10 do art. 30, 
f) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "f" do inciso II do art. se 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4- dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e um décimo por cento, relativos às contribuições de que trata a ali 
art. 3°; 
g) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "g" do inciso II do art. ~ 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 - sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 -dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e cinco décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a 
do art. 3°; 
h) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "h" do inciso II do art. ~ 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 - dois por cento, relativos à COFINS; 
S - três inteiros e nove décimos por cento, relativos às contribuições de que trata a 
art. 3° ; 
i) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "i" do inciso II do art. se 
1 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao IRPJ; 
2 -sessenta e cinco centésimos por cento, relativos ao PIS/PASEP; 
3 - um por cento, relativo à CSLL; 
4 -dois por cento, relativos à COFINS; 
5 - quatro inteiros e três décimos por cento, relativos às contribuições de que trata 
do art. 30. 
(redação das alíneas "f" a "i" dadas pela Lei 9.732/98}. 
§ 1° Os percentuais relativos ao IPI, ao ICMS e ao ISS serão acrescidos de conform 
nos §§ 20 a 40 do art. 5o, respectivamente. 
§ 2° A pessoa jurídica, inscrita no SIMPLES na condição de microempresa, que ultra~ 
calendário, o limite a que se refere o indso I do art. 20, sujeitar-se-á, em relação aos valores excedentes, dent 
percentuais e normas aplicáveis ás empresas de pequeno porte, observado o disposto no parágrafo Se! 
§ 3° A pessoa jurídica cuja receita bruta, no decurso do ano-calendário, exceder ao 
inciso II do art. 20, adotará, em relação aos valores excedentes, dentro daquele ano, os percentuais previstos 1 
nos§§ 2°, 3o, inciso III e IV, e§ 4°, inciso m ou IV, todos do art. so, acrescidos de 20% (vinte por cer 
disposto em seu § 10. 
Art. 24. Os valores arrecadados pelo SIMPLES, na forma do art. 60, serão creditado 
contribuição a que corresponder. 
§ 1° Serão repassados diretamente, pela União, às Unidades Federadas e aos Municír 
último dia útil do mês da arrecadação, os valores correspondentes, respectivamente, ao ICMS e 
qualquer retenção. 
§ 20 A Secretaria do Tesouro Nacional celebrará convênio com o Instituto Nacional , 
visando a transferência dos recursos relativos às contribuições de que trata a alínea "f'' do§ 10 do art. 30, ved< 
observado que, em nenhuma hipótese, o repasse poderá ultrapassar o prazo a que se refere o parágr 
Capítulo VIII 
Das disposições gerais e transitórias 
Seção I 
Da Isenção dos Rendimentos Distribuídos aos Sócios e ao Titular 
Art. 25. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ai 
valores efetivamente pagos ao titular ou sódo da microempresa ou da empresa de pequeno porte, salvo os qUI 
labore, aluguéis ou serviços prestados. 
Seção II 
Do Parcelamento 
Art. 26 Poderá ser autorizado o parcelamento, em até setenta e duas parcelas mens< 
para com a Fazenda Nacional e para com a Seguridade Social, de responsabilidade da microempresa ou empre 
seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de outubro de 1996. 
§ 10 O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 50,00 (cinqüenta reais}, considera• 
para com a Fazenda Nacional e para com a Seguridade Social. 
§ 2o Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelame 
contribuições federais. 
Seção III 
Do Conselho Deliberativo do SEBRAE 
Art. 27 (VETADO) 
Art. 28 A Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, com vigência prorrogada pela L( 
dezembro de 1995, passa a vigorar até 31 de dezembro de 1997. 
Art. 29 O inciso I do art. 10 e o art. 20 da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
com a seguinte redação: 
"Art. 10 .......... .. 
- motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veículo de sua proprie< 
autônomo de passageiros, na condição de titular de autorização, permissão ou concessão do Poder Público e Qt 
utilização na categoria de aluguel (táxi); 
Art. 2°0 benefício de que trata o art. 10 somente poderá ser utilizado uma vez, salvo 
adquirido há mais de três anos, caso em que o benefício poderá ser utilizado uma segunda v e 
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a par 
de 1997. 
Art. 31. Revogam-se os artigos 20, 3°, 11 a 16, 19, incisos II e III, e 25 a 27 da Lei 
novembro de 1984, o art. 42 da Lei n° 8.383 de 30 de dezembro de 1991 e os arts. 12 a 14 da Lei no 8.864, dE 
Brasília, 5 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 1080 da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan. 
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ANEXO .. VI- LEI9.841 (05/10/1999) BRASÍLIA-ESTATUTO DA MICROEM-
PRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
lei da microempresa 
Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI N° 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999. 
Institui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 
favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da 
Constituição Federal. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
CAPÍTULO I 
DO TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO 
Pâgma i de R 
Art. 1° Nos termos dos arts. 170 e 179 da Constituição Federal, é assegurado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte tratamento jurídico diferenciado e 
simplificado nos campos administrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de 
desenvolvimento empresarial, em conformidade com o que dispõe esta Lei e a Lei n° 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. O tratamento jurídico simplificado e favorecido, estabelecido nesta Lei, 
visa facilitar a constituição e o funcionamento da microempresa e da empresa de pequeno 
porte, de modo a assegurar o fortalecimento de sua participação no processo de 
desenvolvimento econômico e social. 
CAPÍTULO 11 
DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ressalvado o disposto no art. 3°, considera-se: 
I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta 
anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais); 
11 - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não 
enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 
(duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais). 
§ 1° No primeiro ano de atividade, os limites da receita bruta de que tratam os incisos I e 11 
serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica ou firma mercantil 
individual tiver exercido atividade, desconsideradas as frações de mês. 
§ 2° O enquadramento de firma mercantil individual ou de pessoa jurídica em 
microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como o seu desenquadramento, não 
implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas 
anteriormente firmados. 
§ 3° O Poder Executivo atualizará os valores constantes dos incisos I e 11 com base na 
variação acumulada pelo IGP-DI, ou por índice oficial que venha a substituí-lo. 
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Art. 3° Não se inclui no regime desta Lei a pessoa jurídica em que haja participação: 
I - de pessoa física domiciliada no exterior ou de outra pessoa jurídica; 
11 -de pessoa física que seja titular de firma mercantil individual ou sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado na forma desta Lei, salvo se a participação não 
for superior a dez por cento do capital social de outra empresa desde que a receita bruta 
global anual ultrapasse os limites de que tratam os incisos I e 11 do art. 2°. 
Parágrafo único. O disposto no inciso 11 deste artigo não se aplica à participação de 
microempresas ou de empresas de pequeno porte em centrais de compras, bolsas de 
subcontratação, consórcios de exportação e outras formas de associação assemelhadas, 
inclusive as de que trata o art. 18 desta Lei. 
CAPÍTULO III 
DO ENQUADRAMENTO 
Art. 4° A pessoa jurídica ou firma mercantil individual que, antes da promulgação desta Lei, 
preenchia os seus requisitos de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, excetuadas as já enquadradas no regime jurídico anterior, comunicará esta 
situação, conforme o caso, à Junta Comercial ou ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
para fim de registro, mediante simples comunicação, da qual constarão: 
I - a situação de microempresa ou de empresa de pequeno porte; 
11- o nome e demais dados de identificação da empresa; 
III - a indicação do registro de firma mercantil individual ou do arquivamento dos atos 
constitutivos da sociedade; 
IV - a declaração do titular ou de todos os sócios de que o valor da receita bruta anual da 
empresa não excedeu, no ano anterior, o limite fixado no inciso I ou 11 do art. 2°, conforme o 
caso, e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no art. 3°. 
Art. 5° Tratando-se de empresa em constituição, deverá o titular ou sócios, conforme o 
caso, declarar a situação de microempresa ou de empresa de pequeno porte, que a receita 
bruta anual não excederá, no ano da constituição, o limite fixado no inciso I ou 11 do art. 2°, 
conforme o caso, e que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no art. 3° desta Lei. 
Art. 6° O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de firmas mercantis 
individuais e de sociedades que se enquadrarem como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, bem como o arquivamento de suas alterações, é dispensado das seguintes 
exigências: 
I - certidão de inexistência de condenação criminal, exigida pelo inciso 11 do art. 37 da Lei n° 
8.934, de 18 de novembro de 1994, que será substituída por declaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade 
mercantil ou a administração de sociedade mercantil, em virtude de condenação criminal; 
11 - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou 
contribuição de qualquer natureza, salvo no caso de extinção de firma mercantil individual 
ou de sociedade. 
Parágrafo único. Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o 
disposto no§ 2° do art. 1° da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994. 
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Art. 7° Feita a comunicação, e independentemente de alteração do ato constitutivo, a 
microempresa àdotará, em seguida ao seu nome, a expressão "microempresa" ou, 
abreviadamente, "ME", e a empresa de pequeno porte, a expressão "empresa de pequeno 
porte" ou "EPP". 
Parágrafo único. É privativo de microempresa e de empresa de pequeno porte o uso das 
expressões de que trata este artigo. 
CAPÍTULO IV 
DO DESENQUADRAMENTO E REENQUADRAMENTO 
Art. 8° O desenquadramento da microempresa e da empresa de pequeno porte dar-se-á 
quando excedidos ou não alcançados os respectivos limites de receita bruta anual fixados 
no art. 2°. 
§ 1° Desenquadrada a microempresa, passa automaticamente à condição de empresa de 
pequeno porte, e esta passa à condição de empresa excluída do regime desta Lei ou 
retorna à condição de microempresa. 
§ 2° A perda da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, em 
decorrência do excesso de receita bruta, somente ocorrerá se o fato se verificar durante 
dois anos consecutivos ou três anos alternados, em um período de cinco anos. 
Art. 9° A empresa de pequeno porte reenquadrada como empresa, a microempresa 
reenquadrada na condição de empresa de pequeno porte e a empresa de pequeno porte 
reenquadrada como microempresa comunicarão este fato ao órgão de registro, no prazo de 
trinta dias, a contar da data da ocorrência. 
Parágrafo único. Os requerimentos e comunicações previstos neste Capítulo e no Capítulo 
III poderão ser feitos por via postal, com aviso de recebimento. 
CAPÍTULO V 
DO REGIME PREVIDENCIÁRIO E TRABALHISTA 
Art. 10. O Poder Executivo estabelecerá procedimentos simplificados, além dos previstos 
neste Capítulo, para o cumprimento da legislação previdenciária e trabalhista por parte das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, bem como para eliminar exigências 
burocráticas e obrigações acessórias que sejam incompatíveis com o tratamento 
simplificado e favorecido previsto nesta Lei. 
Art. 11. A microempresa e a empresa de pequeno porte são dispensadas do cumprimento 
das obrigações acessórias a que se referem os arts. 7 4; 135, § 2°; 360; 429 e 628, § 1°, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CL T. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não dispensa a microempresa e a 
empresa de pequeno porte dos seguintes procedimentos: 
I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
11- apresentação da Relação Anual de Informações Sociais- Rais e do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados - Caged; 
III - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações; 
IV- apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
:file://A:\lei da microempresahtm 07/02/00 
lei da microempresa Página4 de 8 
Informações á Previdência Social - Gfip. 
Art. 12. Sem prejuízo de sua ação específica, as fiscalizações trabalhista e previdenciária 
prestarão, prioritariamente, orientação á microempresa e á empresa de pequeno porte. 
Parágrafo único. No que se refere á fiscalização trabalhista, será observado o critério da 
dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada infração por 
falta de registro de empregado, ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social -
CTPS, ou ainda na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço á 
fiscalização. 
Art. 13. Na homologação de rescisão de contrato de trabalho, o extrato de conta vinculada 
ao trabalhador relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS poderá ser 
substituído pela Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações á Previdência Social - Gfip pré-impressa no mês anterior, desde que sua 
quitação venha a ocorrer em data anterior ao dia dez do mês subseqüente a sua emissão. 
CAPÍTULO VI 
DO APOIO CREDITÍCIO 
Art. 14. O Poder Executivo estabelecerá mecanismos fiscais e financeiros de estímulo ás 
instituições financeiras privadas no sentido de que mantenham linhas de crédito específicas 
para as microempresas e para as empresas de pequeno porte. 
Art. 15. As instituições financeiras oficiais que operam com crédito para o setor privado 
manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressas, 
nos respectivos documentos de planejamento, e amplamente divulgados. 
Parágrafo único. As instituições de que trata este artigo farão publicar, semestralmente, 
relatório detalhado dos recursos planejados e aqueles efetivamente utilizados na linha de 
crédito mencionada neste artigo, analisando as justificativas do desempenho alcançado. 
Art. 16. As instituições de que trata o art. 15, nas suas operações com as microempresas e 
com as empresas de pequeno porte, atuarão, em articulação com as entidades de apoio e 
representação daquelas empresas, no sentido de propiciar mecanismos de treinamento, 
desenvolvimento gerencial e capacitação tecnológica articulados com as operações de 
financiamento. 
Art. 17. Para fins de apoio creditício á exportação, serão utilizados os parâmetros de 
enquadramento de empresas, segundo o porte, aprovados pelo Mercado Comum do Sul -
Mercosul para as microempresas e para as empresas de pequeno porte. 
Art. 18. (VETADO) 
CAPÍTULO VIl 
DO DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL 
Art. 19. O Poder Executivo estabelecerá mecanismos de incentivos fiscais e financeiros, de 
forma simplificada e descentralizada, ás microempresas e às empresas de pequeno porte, 
levando em consideração a sua capacidade de geração e manutenção de ocupação e 
emprego, potencial de competitividade e de capacitação tecnológica, que lhes garantirão o 
crescimento e o desenvolvimento. 
Art. 20. Dos recursos federais aplicados em pesquisa, desenvolvimento e capacitação 
tecnológica na área empresarial, no mínimo vinte por cento serão destinados, 
prioritariamente, para o segmento da microempresa e da empresa de pequeno porte. 
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Parágrafo único. As organizações federais atuantes em pesquisa, desenvolvimento e 
capacitação tecnológica deverão destacar suas aplicações voltadas ao apoio às 
microempresas e às empresas de pequeno porte. 
Art. 21. As microempresas e as empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e 
favorecido no que diz respeito ao acesso a serviços de metrologia e certificação de 
conformidade prestados por entidades tecnológicas públicas. 
Parágrafo único. As entidades de apoio e de representação das microempresas e das 
empresas de pequeno porte criarão condições que facilitem o acesso aos serviços de que 
trata o art. 20. 
Art. 22. O Poder Executivo diligenciará para que se garantam às entidades de apoio e de 
representação das microempresas e das empresas de pequeno porte condições para 
capacitarem essas empresas para que atuem de forma competitiva no mercado interno e 
externo, inclusive mediante o associativismo de interesse econômico. 
Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e 
favorecido quando atuarem no mercado internacional, seja importando ou exportando 
produtos e serviços, para o que o Poder Executivo estabelecerá mecanismos de facilitação, 
desburocratização e capacitação. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Federal Direta e lndireta, 
intervenientes nas atividades de controle da exportação e da importação, deverão adotar 
procedimentos que facilitem as operações que envolvam as microempresas e as empresas 
de pequeno porte, otimizando prazos e reduzindo custos. 
Art. 24. A política de compras governamentais dará prioridade à microempresa e à empresa 
de pequeno porte, individualmente ou de forma associada, com processo especial e 
simplificado nos termos da regulamentação desta Lei. 
CAPITULO VIII 
DA SOCIEDADE DE GARANTIA SOLIDÁRIA 
Art. 25. É autorizada a constituição de Sociedade de Garantia Solidária, constituída sob a 
forma de sociedade anônima, para a concessão de garantia a seus sócios participantes, 
mediante a celebração de contratos. 
Parágrafo único. A sociedade de garantia solidária será constituída de sócios participantes e 
sócios investidores: 
I -os sócios participantes serão, exclusivamente, microempresas e empresas de pequeno 
porte com, no mínimo, dez participantes e participação máxima individual de dez por cento 
do capital social; 
11 - os sócios investidores serão pessoas físicas ou jurídicas, que efetuarão aparte de capital 
na sociedade, com o objetivo exclusivo de auferir rendimentos, não podendo sua 
participação, em conjunto, exceder a quarenta e nove por cento do capital social. 
Art. 26. O estatuto social da sociedade de garantia solidária deve estabelecer: 
I - finalidade social, condições e critérios para admissão de novos sócios participantes e 
para sua saída e exclusão; 
11- privilégio sobre as ações detidas pelo sócio excluído por inadimplência; 
III- proibição de que as ações dos sócios participantes sejam oferecidas como garantia de 
qualquer espécie; e 
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IV - estrutura, compreendendo a Assembléia-Geral, órgão máximo da sociedade, que 
elegerá o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, que, por sua vez, indicará a 
Diretoria Executiva. 
Art. 27. A sociedade de garantia solidária é sujeita ainda às seguintes condições: 
I - proibição de concessão a um mesmo sócio participante de garantia superior a dez por 
cento do capital social ou do total garantido pela sociedade, o que for maior; 
11 - proibição de concessão de crédito a seus sócios ou a terceiros; e 
III- dos resultados líquidos, alocação de cinco por cento, para reserva legal, até o limite de 
vinte por cento do capital social; e de cinqoenta por cento da parte correspondente aos 
sócios participantes para o fundo de risco, que será constituído também por aperte dos 
sócios investidores e de outras receitas aprovadas pela Assembléia-Geral da sociedade. 
Art. 28. O contrato de garantia solidária tem por finalidade regular a concessão da garantia 
pela sociedade ao sócio participante, mediante o recebimento da taxa de remuneração pelo 
serviço prestado, devendo fixar as cláusulas necessárias ao cumprimento das obrigações 
do sócio beneficiário perante a sociedade. 
Parágrafo único. Para a concessão da garantia, a sociedade de garantia solidária poderá 
exigir a contragarantia por parte do sócio participante beneficiário. 
Art. 29. As microempresas e as empresas de pequeno porte podem oferecer as suas contas 
e valores a receber como lastro para a emissão de valores mobiliários a serem colocados 
junto aos investidores no mercado de capitais. 
Art. 30. A sociedade de garantia solidária pode conceder garantia sobre o montante de 
recebíveis de seus sócios participantes, objeto de securitização, podendo também prestar o 
serviço de colocação de recebíveis junto a empresa de securitização especializada na 
emissão dos títulos e valores mobiliários transacionáveis no mercado de capitais. 
Parágrafo único. O agente fiduciário de que trata o caput não tem direito de regresso contra 
as empresas titulares dos valores e contas a receber, objeto de securitização. 
Art. 31. A função de registro, acompanhamento e fiscalização das sociedades de garantia 
solidária, sem prejuízo das autoridades governamentais competentes, poderá ser exercida 
pelas entidades vinculadas às microempresas e às empresas de pequeno porte, em 
especial o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas- Sebrae, mediante 
convênio a ser firmado com o Executivo. 
CAPÍTULO IX 
DAS PENALIDADES 
Art. 32. A pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, sem observância dos requisitos 
desta Lei, pleitear seu enquadramento ou se mantiver enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte estará sujeita às seguintes conseqüências e penalidades: 
I - cancelamento de ofício de seu registro como microempresa ou como empresa de 
pequeno porte; 
11 - aplicação automática, em favor da instituição financeira, de multa de vinte por cento 
sobre o valor monetariamente corrigido dos empréstimos obtidos com base nesta Lei, 
independentemente do cancelamento do incentivo de que tenha sido beneficiada. 
Art. 33. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios desta Lei caracteriza 
o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras 
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Art. 34. Os órgãos fiscalizadores de registro de produtos procederão a análise para inscrição 
e licenciamento a que estiverem sujeitas as microempresas e as empresas de pequeno 
porte, no prazo máximo de trinta dias, a contar da data de entrega da documentação ao 
órgão. 
Art. 35. As firmas mercantis individuais e as sociedades mercantis e civis enquadráveis 
como microempresa ou empresa de pequeno porte que, durante cinco anos, não tenham 
exercido atividade económica de qualquer espécie, poderão requerer e obter a baixa no 
registro competente, independentemente de prova de quitação de tributos e contribuições 
para com a Fazenda Nacional, bem como para com o Instituto Nacional do Seguro Sociai-
INSS e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS. 
Art. 36. A inscrição e alterações da microempresa e da empresa de pequeno porte em 
órgãos da Administração Federal ocorrerá independentemente da situação fiscal do titular, 
sócios, administradores ou de empresas de que estes participem. 
Art. 37. As microempresas e as empresas de pequeno porte são isentas de pagamento de 
preços, taxas e emolumentos remuneratórios de registro das declarações referidas nos arts. 
4°, 5° e 9° desta Lei. 
Art. 38. Aplica-se às microempresas o disposto no§ 1° do art. 8° da Lei n° 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, passando essas empresas, assim como as pessoas físicas capazes, a 
serem admitidas a proporem ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de 
direito de pessoas jurídicas. 
Art. 39. O protesto de título, quando o devedor for microempresário ou empresa de pequeno 
porte, é sujeito às seguintes normas: 
I - os emolumentos devidos ao tabelião de protesto não excederão um por cento do valor do 
título, observado o limite máximo de R$ 20,00 (vinte reais), incluídos neste limite as 
despesas de apresentação, protesto, intimação, certidão e quaisquer outras relativas à 
execução dos serviços; 
11 - para o pagamento do título em cartório, não poderá ser exigido cheque de emissão de 
estabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão de 
estabelecimento bancário ou não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto será 
condicionada à efetiva liquidação do cheque; 
III - o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento do título, será feito 
independentemente de declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade 
de apresentação do original protestado; 
IV- para os fins do disposto no caput e nos incisos I, 11 e III, caberá ao devedor provar sua 
qualidade de microempresa ou de empresa de pequeno porte perante o tabelionato de 
protestos de títulos, mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso. 
Art. 40. Os arts. 29 e 31 da Lei n° 9.492, de 10 de setembro de 1997, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 29. Os cartórios fornecerão às entidades representativas da 
indústria e do comércio ou àquelas vinculadas à proteção do 
crédito, quando solicitada, certidão diária, em forma de relação, 
dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, com a nota 
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de se cuidar de informação reservada, da qual não se poderá dar 
publicidade pela imprensa, nem mesmo parcialmente." (NR) 
"§ 1° O fornecimento da certidão será suspenso caso se 
desatenda ao disposto no caput ou se forneçam informações de 
protestos cancelados." (NR) 
"§ 2° Dos cadastros ou bancos de dados das entidades referidas 
no caput somente serão prestadas informações restritivas de 
crédito oriundas de títulos ou documentos de dívidas 
regularmente protestados cujos registres não foram 
cancelados." (NR) 
"§ 3° Revogado." 
"Art. 31. Poderão ser fornecidas certidões de protestos, não 
cancelados, a quaisquer interessados, desde que requeridas por 
escrito." (NR) 
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Art. 41. Ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior compete 
acompanhar e avaliar a implantação efetiva das normas desta Lei, visando seu 
cumprimento e aperfeiçoamento. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo é 
autorizado a criar o Fórum Permanente da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
com participação dos órgãos federais competentes e das entidédes vinculadas ao setor. 
Art. 42. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 43. Revogam-se as Leis n° 7.256, de 27 de novembro de 1984, e n° 8.864, de 28 de 
março de 1994. 
Brasília, 5 de outubro de 1999; 178° da Independência e 111° da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PedroMalan 
Francisco Dornelles 
Alcides Lopes Tápias 
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ANEXO -VIl- TABELA DE DADOS DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ 
Francisco de Assis Inocêncio 
lnspetor geral de arrecadação 
-----Repassado por Francisco de Assis lnocêncio/SEFA/PR.GOV.BR em 22/08/2003 16:11 -----
22/08/2003 15:53 
Francisco: 
Para: Francisco de As! 
lnocêncio/SEFA/PR.GOV.BR@PR.GOV.BR 
cc: Luciana Nara 
FLORESMAUORLANDO/SEF A/PR.GOV.BR@PR. GOV.B 
Assunto: Re: Fw: DADOS 
MONOGRAFIA- AUDITORIA INTEGRAL 
Nosso setor possui os seguintes dados: 
Arrecadação de ICMS 100% das empresas enquadradas no Regime SIMPLES Faixas "A' 










Fonte: Sistema CIF- Função HD 
Atenciosamente, 
Francisco de Assis Inocêncio 
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ANEXO -VIII- PESQUISA SOBRE MCIROEMPRESA 
SITE: http: www.nota6.hpg.ig.com.br ( 20/12/2003 
COMO FUNCIONA UMA EMPRESA 
INTRODUÇÃO 
A presença das pequenas empresas nas sociedades, após a Revolução Industrial, 
segunda metade do século XVIII, sempre foi percebida como fato natural. São coisas que 
fazem parte do cotidiano independentemente de um esforço social naquela direção. 
Políticas específicas de promoção das micro e pequenas empresas, vamos encontrar a partir 
da segunda metade do século XIX. 
Em tempos passados, nos momentos de crises da economia, as pequenas empresas 
eram chamadas a prestar socorro à sociedade: ágeis, flexíveis em suas estruturas, são 
capazes de se adaptar rápido às transformações que o momento exige e de gerar empregos. 
Nenhuma economia do mundo, por razões naturais e óbvias, se consolidou sem a 
efetiva participação da pequena empresa. A nova ordem mundial, trás a tona novos 
conceitos, como o da globalização, e apressa tendência detectada desde os anos setenta: a 
da empresa flexível 
Hoje existe uma nova concepção de pequena empresa, que deixa de ser um recurso 
para gerar empregos e transforma-se num instrumento completo de desenvolvimento. Deixa 
de ser uma opção e passa a ser uma necessidade. Eis, porque o presente estudo, incluindo 
propostas de modernização do segmento, aborda o tema dentro da complexidade que o 
cerca. 
Em qualquer época de negócios assinalada por impiedosa competição de preços, 
orçamentos publicitários astronômicos, sistema de distribuição de âmbito nacional, poder 
econômico altamente concentrado e tremendos avanços na tecnologia, a pequena empresa 
com campo de negócios mais ou menos restritos enfrenta riscos enormes. 
Não existe; uma fórmula exata pela qual uma pequena empresa possa superar as 
desvantagens inerentes ao seu tamanho. O único recurso para vencer as adversidades é a 
administração capaz. 
De acordo com a Lei n.0 9.317, de 05 de Dezembro de 1.996, o enquadramento dos 
pequenos empreendimentos se dará em relação ao montante de sua receita no ano 
calendário anterior, considerando: 
a) Microempresa: As sociedades ou firmas individuais com Receita Bruta anual de até R$ 
120.000,00; 
b) Empresa de Pequeno Porte: As sociedades ou firmas individuais com Receita Bruta 
anual superior a R$ 120~000,00 e igual ou inferior R$ 720.000,00. 
Dispõe o artigo 179 da Constituição da República que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e as empresas de pequeno 
porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, 
ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 
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Dentro do sistema federativo de organização do Estado brasileiro, temos 
competência delimitadas constitucionalmente para legislar sobre determinada matéria, pelo 
que a regulamentação do artigo 1 79 da Constituição da República ocorre em diferentes 
níveis, verifica-se com isso conceitos distintos de microempresa e empresa de pequeno 
porte a nível federal, estadual e municipal, que impõe critérios diferenciados de 
enquadramento e classificação, variando também seus efeitos e benefícios inerentes. 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 
Entrou em vigor no dia 01 de Janeiro de 1.997 a Lei n.0 9.317, de 05 de Dezembro 
de 1.996 (DOU 06/0/12/96), como já citada, que instituiu o SIMPLES e a nova sistemática 
aplicável às microempresas e empresas de pequeno porte. 
As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam aos requisitos legais 
para o enquadramento deverão fazer a opção formal pelo SIMPLES para gozarem dos 
benefícios instituídos pela lei, opção esta que deverá ser formalizada junto à Secretaria da 
Receita Federal, de acordo com as normas expedidas pelo referido órgão. 
O enquadramento das empresas em constituição gera efeitos jurídicos automáticos e 
imediatos. Empresas já constituídas que atenderem aso requisitos de enquadramento 
poderão solicitá-lo, gozando contudo dos benefícios inerentes ao regime fiscal somente a 
partir do primeiro dia do ano-calendário subsequente. 
As regras de tributação e respectivas normas instituídas pela legislação anterior (Lei 
n.0 7.256/84 e alterações posteriores) foram expressamente revogadas, não sendo possível a 
opção pelo regime vigente até 31 de Dezembro de 1.996, cabendo ao empreendedor optar 
pelo SIMPLES ou recolher tributos e contribuições de acordo com as regras aplicáveis às 
empresas em geral. 
A alíquota do SIMPLES pode variar na microempresa de 3% à 5% e na empresa de 
pequeno porte de 5,4% à 8,6, de acordo com o faturamento anual de cada empresa. 
O enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
implica no recolhimento unificado dos seguintes tributos e contribuições: 
a) IRPJ- Imposto de Renda Pessoa Jurídica; 
b) PIS - Contribuição para o Programa de Integração Social; 
c) CSLL- Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 
d) COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social; 
e) IPI -Imposto sobre Produtos Industrializados; 
t) Contribuição para Seguridade Social - INSS (parcela do empregador/empresa, 
inclusive destinada a terceiros, e relativa a retira pró-labore). 
Caso a pessoa jurídica enquadrada no regime de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, seja contribuinte do IPI, é necessário acrescentar às alíquotas acima o índice 
de 0,5% para fins de recolhimento SIMPLES. Algumas empresas ficam impedidas de optar 
pelo SIMPLES, ainda que sua receita bruta esteja dentro dos limites estipulados na lei. 
Os tributos estaduais (pricipalmente ICMS) e municipais (principalmente ISSQN) 
não estão contemplados nas regras acima descritas, devendo ser recolhidos normalmente, 
conforme dispõe a legislação tributária aplicável, até que sejam abrangidos pelo SIMPLES, 
conforme regulamentação definida em Convênio a ser firmado entre a União e os Estados 
Federados e Municípios. 
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ESPECIFICAÇÕES DA PEQUENA EMPRESA 
Sua administração é independente e freqüentemente os gerentes são também 
proprietários. A empresa pertence e/ou capital é fornecido por um indivíduo ou um pequeno 
grupo. A área de operações da Cia geralmente é local, com uma fábrica e escritório central, 
embora seu mercado não seja. 
PEQUENA EMPRESA E ESTRATÉGIA 
A literatura sobre estratégia em pequenas empresas é altamente influenciada por 
duas grandes abordagens - uma de natureza econômica e outra de natureza empreendedora. 
A perspectiva econômica tem sido predominante na área, especialmente até meados da 
década de 80. Por outro lado, uma tendência mais recente - empreendedora - está surgindo 
com o reconhecimento da possível importância da influência do comportamento individual 
sobre o processo de formação e implantação de estratégia. Esta nova abordagem estuda a 
associação entre características pessoais do dirigente e o processo de administração 
estratégica da pequena empresa (Bamberger, 1983; Miller & Toulouse, 1986; Rice & 
Lindecamp, 1989). 
Os esforços de pesquisa no campo de administração estratégica em pequenas 
empresas têm se mostrado pouco conclusivos em muitos aspectos. Um dos únicos pontos 
onde parece haver uma convergência dos estudos diz respeito à natureza do processo de 
planejamento estratégico em pequenas empresas que tem sido descrito como incompleto, 
não-estruturado, irregular, esporádico, reativo, informal e pouco sofisticado (Shuman, 
1975; Sexton & Dahle, 1976; Sexton & van Auken, 1982). 
Assim, como na literatura dedicada às grandes empresas, os estudos analisados 
revelam uma abordagem fragmentada do processo de formação de estratégia em pequenas 
empresas. A maioria deles utiliza conceitos pouco abrangentes no estudo do conteúdo de 
estratégias. Não se pode escapar de uma sensação de confusão quando se pretende resumir 
as conclusões dos estudos empíricos no paradigma econômico. A associação entre 
planejamento estratégico e desempenho da empresa não foi firmemente demonstrada. A 
falta de uniformidade nos conceitos adiciona mais ingredientes nesta confusão. A 
operacionalização dos conceitos de estratégia, planejamento estratégico e desempenho da 
empresa tem sido tão diversificada que abordagens integrativas não são possíveis. 
Davig (1986) estudou as estratégias adotadas por pequenas empresas em indústrias 
maduras, usando a taxonomia proposta por Miles e Snow (1978). Dados obtidos com uma 
amostra de 60 empresas indicaram que firmas seguindo estratégias prospectoras e 
defensivas, atingiram um melhor desempenho em termos de crescimento de lucros, 
enquanto que as reativas apresentaram a pior performance. O desempenho de empresas 
analíticas se situaram entre os resultados de reativas e os outros dois tipos. Diferenças em 
crescimento em vendas não foram estatisticamente significativas, apesar de estarem na 
mesma direção. Em oposição às conclusões de Smith, Guthrie & Chen (1986), o tamanho 
da empresa não pareceu estar associado com desempenho, mas as empresas maiores 
tenderam a ser analíticas ou prospectoras. Este estudo demonstrou a existência dos quatro 
tipos de estratégia em uma amostra de pequenas empresas. 
Rugman e Verbeke (1987) se opuseram ao uso do modelo de Porter no contexto de 
pequenas empresas e defenderam a adoção das proposições de Miles e Snow. Eles 
exemplificam a aplicação deste modelo com um estudo na indústria de distribuição de 
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eletricidade canadense. Uma amostra de empresas foi estudada, e a estratégia dominante foi 
a prospectora. Muitas empresas foram identificadas como reativas, algumas como 
defensivas. Contrariamente ao que seria _esperado, nenhuma estratégia analítica foi 
encontrada. 
MÉTODO DA PESQUISA 
Um levantamento junto aos cadastros da prefeitura municipal de Londrina e da 
Companhia de Desenvolvimento de Londrina permitiu a identificação da população de 
pequenas empresas do município. Estas foram definidas como aquelas que possuíssem até 
100 empregados no momento da coleta de dados. Informações coletadas através de telefone 
permitiram localizar 406 pequenas empresas distribuídas por alguns ramos de atividade 
econômica. Definiu-se um critério de amostragem de 25% da população de empresas. 
Através de sorteio aleatório foram contatadas mais de uma centena de empresas, que após 
algumas dificuldades de aceitação, ficaram distribuídas conforme os dados da tabela 1. 
TABELA 1- AMOSTRAGEM 
Ramo de atividade População Tamanho da amostra 
~ 
2omércio de produtos para informática 47 13 
[ndústria de alimentação 85 24 
~upermercados 51 14 
··-· 
[ndústria química 50 15 
[ndústria de confecções 67 17 
-· 
Lojas de vestuário 60 7 
1\.gências de turismo 20 11 
[ndústria metalúrgica 26 6 
rotai 406 107 
Após contato telefônico inicial, foram agendadas entrevistas com o dirigente 
principal de cada empresa. Nesta entrevista, os respondentes foram solicitados a fornecer 
dados demográficos sobre a empresa e sobre eles mesmos, e tiveram que preencher um 
questionário adaptado de Conant, Mokwa and Varadarajan (1990), cujo objetivo é 
identificar a estratégia adotada pelo dirigente da empresa de acordo com o modelo de Miles 
e Snow. Este questionário é composto de 11 questões que procuram reproduzir as 
dimensões que descrevem as escolhas estratégicas que compõem o modelo descrito. Para 
cada questão são apresentadas quatro alternativas de resposta. Através de um modelo de 
escolha forçada, o respondente deve indicar a alternativa que melhor se aproxima da 
maneira pela qual a empresa se comporta em cada uma das onze dimensões. O critério de 
classificação das empresas em defensivas, analíticas, prospectoras, ou reativas, é o de maior 
número de respostas associados a uma destas alternativas. Quando houve empate entre 
alternativas analíticas, defensiva, e prospectoras, a estratégia resultante foi classificada 
como analítica. No caso de empate com alternativas reativas, a estratégia foi classificada 
como reativa. 
O grau de confiabilidade do questionário foi checado através da realização de uma análise 












alternativas de resposta às onze questões, atribuindo-se o valor "1" à presença de resposta e 
o valor "O" à ausência. Considerando que o modelo que o questionário representa indica 
existirem quatro diferentes tipos de estratégia, usou-se o método de W ard para efetuar a 
análise forçando pela identificação de 4 clusters. Os casos foram identificados pela 
estratégia atribuída segundo o critério acima explicado. 
A composição dos clusters foi a seguinte: 
• Cluster 1 - 14 defensivas, 31 analíticas, 3 reativas, 1 prospectora 
• Cluster 2 - 15 reativas, 1 analítica 
• Cluster 3 - 19 prospectoras 
• Cluster 4 - 13 analíticas, 4 prospectoras, 1 reativa, 1 defensiva 
A análise dos clusters permite verificar que 79,2% das empresas prospectoras foram 
agrupadas em um cluster isolado, enquanto que 78,9% das reativas se agruparam com 1 
empresa analítica. O cluster 1 foi formado, majoritariamente, por 93,3% das empresas 
defensivas e 68,8% das analíticas. Enquanto que o último cluster, agrupou 28,8% das 
analíticas com 16,6% das prospectoras. Se considerarmos que a estratégia analítica, é um 
híbrido entre as estratégias prospectora e defensiva, e levando em conta o critério de 
atribuição da classificação de analítica aos caso de empate entre defensiva ou prospectora e 
analítica, as composições mistas destes dois clusters fazem sentido. Se denominarmos o 
cluster 1 de defensivo, o número 2 de reativo, o número 3 de prospector, e o número 4 de 
analítico, 59,2% dos casos estão classificados como empresas que adotam estratégias 
semelhantes, o que indica um grau aceitável de confiabilidade do questionário. 
6. RESULTADOS 
Os dados foram coletados em 107 empresas distribuídas pelos seguintes ramos de 
atividades: serviços de informática; indústria de alimentação; supermercados; indústria 
química; indústria de vestuário; lojas de vestuário; agências de turismo; e indústria 
metalúrgica. 
Na tabela 2 observa-se que a maioria das empresas pesquisadas são maduras ou seja, 67,3% 
têm idade superior a cinco anos. As empresas mais jovens, até 2 anos, representaram uma 
pequena amostra ( 4, 7% ). O número médio de empregados das empresas pesquisadas foi de 
7,7, com um máximo de 58 pessoas. 
TABELA 2- IDADE DAS EMPRESAS 
IDADE FREQUENCIA 
ATE 1 ANO 2 
1 A2ANOS 3 
2A5ANOS 30 
MAIS DE 5 ANOS 72 
66% dos entrevistados foram homens. Das pessoas entrevistadas a maioria situa-se numa 
faixa etária que varia entre 31 a 50 anos, ou seja, 64,5% estão compreendidos nesse 
intervalo. São poucos os empresários cuja educação formal se restringe apenas ao 1 • grau. 
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A maioria dos entrevistados possui o 2° grau completo ( 40,4% ). O número de dirigentes 
com curso superior também foi significativo, isto é, 28,4%. 
Nos últimos cinco anos quase 2/3 das empresas cresceram, enquanto que apenas 
10,3% delas diminuíram seu volume de atividades. Por outro lado, 25,2% das empresas 
mantiveram-se estáveis no mercado, conforme se depreende dos dados na tabela 3. 
TABELA 3- CRESCIMENTO NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS 
HISTORICO FREQUENCIA % 
.. 
CRESCIMENTO 69 64,4 
ESTABILIDADE 27 25,2 
DECRESCIMO 11 10,3 
Entre as empresas que cresceram, apenas 22 delas apresentaram crescimento acima 
de 50%, ou seja, a grande maioria obteve crescimento médio ou moderado. As faixas de 
grande representatividade são as de 21 a 50% (44,9% das respostas), conforme evidenciado 
na tabela4. 
TABELA 4- GRAU DE CRESCIMENTO 
CRESCIMENTO FREQUENCIA % 
ATEIO% 7 10.1 
11 A20% 7 10.1 
21 A 30% 14 20.3 
- --
31 A 50% 17 24.6 
51 A 70% 10 14.5 
·-····· 
ACIMADE70% 12 17.4 
NÃO RESPONDERAM 2 2.9 
TOTAL 69 100.0 
Como pode ser visto na tabela 5, e de acordo com o proposto por Miles e Snow 
(1978), os quatro tipos de estratégia competitiva foram adotadas pelos dirigentes de PMEs 
no presente estudo. A estratégia analítica foi a mais freqüente com 44,8% das empresas 
pesquisadas. Em segundo lugar, vem a estratégia prospectora com 22,4%, seguida por 
reativa com 17,7% e defensiva, em último lugar, com 14,9%. 
TABELA 5- ESTRATÉGIAS ADOTADAS 
ESTRATEGIA F!ffiQUENCIA % 
ANALITICA 48 44.8 
DEFENSIVA 16 14.9 
PROSPETORA 24 22.4 
-
REATIVA 19 17.7 
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A comparação entre o desempenho das empresas e a estratégia adotada indicou que 
as empresas reativas apresentaram o pior desempenho relativo, ou seja, 31,6% delas 
diminuiram suas atividades. Os outros três tipos de estratégia apresentaram desempenho 
melhor, pois menos de 10% delas apresentaram diminuição nas atividades. Isto vem 
confirmar a proposta de Miles e Snow quando afirmam que as estratégias defensivas, 
analíticas e prospectoras são mais eficazes. Na tabela 6 detalha-se os resultados relativos a 
estratégia e desempenho das empresas. 
TABELA 6- ESTRATÉGIA E DESEMPENHO 
ESTRATEGIA CRESCIMENTO ESTABILIDADE DECRESCIMO 
·-
EFENSIVA 9 6 1 
NALITICA 33 12 3 
ROSPECTORA 18 5 1 
EATIVA 
OTAL 
9 4 6 
69 27 11 
Analisando o número médio de empregos, vemos que as empresas prospectoras 
foram as que empregavam mais pessoas, em média, no momento da pesquisa (9,5). Por 
outro lado, as reativas foram as que apresentaram a menor média ( 4,9), enquanto que as 
defensivas e as analíticas apresentaram resultados médios de 5,8 e 7,3 respectivamente. Se 
considerarmos o número de empregados como um fator de desempenho (crescimento), 
confirmamos novamente a menor eficácia das estratégias reativas. Isto se confirma através 
da verificação do número máximo de empregados por tipo de estratégia. Para as reativas 
este foi de 12 pessoas, enquanto que para as prospectoras foi de 58, defensivas 23 e 
analíticas 27. 
Na tabela 7 demonstramos a relação entre a idade das empresas e a estratégia 
adotada. Conforme mencionado anteriormente, dois terços das empresas podem ser 
consideradas maduras (mais de 5 anos de existência). Destas, 45,8% adotaram uma 
estratégia analítica, 22,2% uma estratégia prospectora, 16,7% uma estratégia defensiva, e 
15,3% seguiram a estratégia reativa. 
TABELA 7- ESTRATÉGIA E IDADE DAS EMPRESAS 
ESTRATEGIA -DE2ANOS ENTRE 2 E 5 ANOS +DE5ANOS 
>EFENSIVA - 4 12 
\NALITICA 2 13 33 
'ROSPECTORA 2 6 16 
tEATIVA 1 7 11 
~OTAL 5 30 72 
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Finalmente, verificamos se houve alguma diferença entre homens e mulheres 
empreendedoras no que diz respeito à escolha de estratégias na condução de seus negócios. 
Os dados na tabela 8 nos permitem afirmar que, para a amostra em estudo, não houve 
nenhuma associação entre gênero do respondente e estratégia da empresa, uma vez que as 
proporções entre as quatro alternativas são praticamente iguais para os dois grupos. Além 
disso, percebeu-se também que o desempenho das empresas não está associado ao gênero 
do dirigente. 
TABELA 8- ESTRATÉGIA, GÊNERO E DESEMPENHO 
GENERO 
MASCULINO FEMININO 
N % N 
ESTRATEGIA DEFENSIVA 11 15.5 5 
~· -- -· -
ANALITICA 31 43.7 17 
PROSPECTORA 16 22.5 8 
REATIVA 13 18.3 6 
DESEMPENHO CRESCIMENTO 45 63.3 24 
ESTABILIDADE 18 25.3 9 
-
DECRESCIMO 8 11.3 3 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este estudo demonstrou a possibilidade de aplicação do modelo de Miles e Snow 
(1978) na investigação das escolhas estratégicas adotadas por pequenas empresas em 
diversos ramos de atividade. Conforme evidenciado na discussão do modelo, qualquer 
ambiente empresarial contém organizações que competem de forma semelhante permitindo 
seu agrupamento em quatro tipos distintos de estratégia: defensiva, analítica, prospectora, e 
reativa. Neste estudo esta proposição foi confirmada. 
Outra proposição do modelo que foi confirmada diz respeito à menor eficácia da 
estratégia reativa quando comparada com as demais. Conforme foi evidenciado, através de 
dois critérios de desempenho, as empresas que adotaram estratégias defensivas, prospectora 
e_ analíticas apresentaram uma performance em termos gerais de crescimento, e mais 
especificamente, em termo de número de empregos gerados, melhor do que as empresas 
classificadas como reativas. 
Por fim, o estudo demonstrou que o gênero do dirigente não está associado de forma 
significativa à escolha de uma estratégia competitiva, e tampouco ao desempenho das 
organizações estudadas. 
· Todavia, não se pode deixar de mencionar algumas limitações deste estudo. Em 
primeiro lugar, os dados sobre desempenho das organizações refletem apenas a percepção 
dos respondentes, não tendo sido diretamente verificados através de dados mais objetivos, 
como por exemplo, evolução de faturamento e lucratividade. No entanto, o critério do 
número de empregados serve como atenuante desta limitação. 
Por outro lado, o questionário de identificação das estratégias adotadas, embora 
tenha sido testado com sucesso em outros estudos (Rickards & Gimenez, 1994 ), foi 










uma série de 6 entrevistas pilotos e aperfeiçoada. No entanto, o teste de confiabilidade que 
fizemos indicou um grau de cerca de 60% de correção na classificação das empresas, grau 
aceitável, mas que pode ser melhorado. 
VANTAGENS DA PEQUENA EMPRESA 
Uma vantagem das pequenas empresas é de caráter operacional, elas podem ser 
inventivas e experimentais, servindo como terreno de prova para novas idéias e produtos, 
novos serviços ou novos materiais, que uma grande CIA é incapaz ou não deseja 
experimentar. 
Assim, o pequeno dirigente pode não apenas acompanhar o mercado, como até 
mesmo se antecipar a ele, pode por a prova de maneira prática, uma nova concepção, seu 
grande investimento de capital ou desenvolver maquinário, especial ou técnicas de 
produção e acumular o conhecimento tecnológico que num laboratório exigiria enormes 
gastos. 
O pequeno empresário pode alterar cm freqüência seus planos e programas se 
quando as exigências do mercado tão logo este comece a impô-las. 
Quanto ao controle de produção, com menos tarefas a programar, a pequena 
empresa pode dar a cada uma destas tarefas maior atenção, além de estar livre do demorado 
planejamento ou coordenação que é imprescindível a produção em massa. Quando 
necessárias alterações na produção, custam menos, mas entretanto com um único 
cancelamento pode desferir golpes tremendo, por isso os pequenos fabricantes, despendem 
normalmente grande esforço no controle da qualidade a fim de evitar prejuízos cm produtos 
de padrão inferior. 
Além de serem flexíveis as pequenas empresas são versáteis. Finalmente a pequena 
empresa pode Ter melhor coordenação e intercâmbio, pela simples razão de que são em 
menor escala e mesmo isto é muito mais restrito, pois o controle é feito por relativamente 
poucas pessoas. Isto resulta em decisões imediatas e rapidez na sua execução dentro do 
espírito que as norteiem. 
RECOMPENSAS DO PROPRIETÁRIO E GERENTE 
O proprietário desfruta de grande independ6encia, sendo livre para escolher seu 
caminho e seu ritmo. Ele tem liberdade de por em prática sua idéias e talentos, provocando 
boa ou má fortuna, podendo assim, discernir o papel que desempenhou na produção de 
resultados. 
O maior incentivo da pequena empresa para a administração é possuir seu próprio 
negócio, certamente consciente disso. Grandes empresas tentam obter o mesmo resultado 
descentralizando poder e entregando aos gerentes o controle operacional de "seus próprios" 
negócios, pois quando o homem é sócio e único proprietário da empresa que dirige pode 
sentir que está criando um patrimônio que com toda probabilidade será mantido dentro da 
família. 
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PROBLEMAS DA PEQUENA EMPRESA 
Os empreendem podem se tomar deficitários após duas ou três gerações de 
administração transmitida por herança e sua gerência sucumbiu a apatia e a indiferença. 
O financiamento como grande dificuldade das pequenas empresa, dificuldade para 
conseguir empréstimo as curto e a longo prazo, principalmente durante épocas de crise, 
quando o auxílio financeiro é mais do que nunca necessário as pequenas empresas podem 
defrontar com suspensão total do credor. 
Outro problema crucial para as pequenas empresas é a falta de potencial humano 
executivo. A pequena empresa muitas vezes não tem incentivos para atrair talentos de fora. 
A pequena empresa não dispõe de tempo ou dinheiro para pesquisa, minuciosa e grande 
desenvolvimento, fatores básicos para crescimento e sobrevivências da firma. 
A pequena empresa é sensível as alterações dos ciclos econômicos e as vezes a 
primeira a ser atingida numa depressão econômica, em que compensação as épocas de 
prosperidade, atraem para o campo novas empresas contribuindo assim para o equilíbrio 
dessa forma para o equilíbrio competitivo das empresas. 
A falta de tempo e a urgência inadiável dos negócios em andamento aliadas do 
reduzido número de executivos pode impedir a reorganização e especialização 
administrativa mesmo quando se reconhece sua necessidade. Assim, pode-se criar pressões 
a provocar decisões apressadas e mal pensadas. 
Para se conseguir bons métodos e resultados, é necessário colocar em destaque as 
vantagens que a pequena empresa têm sobre suas grandes competidoras, e ter a 
preocupação de fazer essas vantagens agir a seu favor, dar atenção adequada aos métodos 
usados por outras pequenas ou médias empresas a fim de solucionar com sucesso os 
problemas com que se defrontam. 
ADMINISTRAR 
A atividade bem sucedida de qualquer empresa, grande, média ou pequena, requer 
planejamento da administração, para o presente e o futuro, assegurando assim, 
desenvolvimento constante com lucros contínuos. 
Diante das constantes mudanças este planejamento não é tarefa fácil, mas 
independente das grandes alterações prováveis no plano econômico e do mercado um 
plano bem estudado de operações comerciais normais, possibilitará a administração avaliar 
com maior certeza o futuro e tomar decisões mais prudentes. 
Uma empresa bem sucedida traça o seu curso de modo firme e claro, aliás inúmeros 
fracassos de empresas são devido à falta de preparação e de competente planejamento da 
administração. 
Uma empresa tem que estabelecer os verdadeiros objetivos da organização, assim 
cada atividade da empresa deve estar entrosada com as restantes e deve ser dirigida no 
sentido do objetivo geral da administração: conseqüentemente devem ser formulados 
objetivos específicos para cada setor da empresa. 
Somente quando todos os setores da empresa participam da formulação dos 
objetivos e sua divisões é que se tem compreensão e franca aceitação e obtenção de 
resultados positivos. A flexibilidade da empresa é igualmente importante, deve-se manter 
vigilância mudanças de situação, tem de haver disposição e capacidade de modificar 
programa tão rapidamente quanto necessário. 
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Para atingir estes objetivos de maneira eficiente com espírito de disciplina 
adequados é necessário: 
- Organização - âmbito de autoridade e responsabilidade; 
- Administração cooperativa; 
-Desenvolvimento de liderança; 
- Delegação de responsabilidade; 
- Efici6encia e qualidade entre outros, etc. 
As empresas devem evitar erros de organizações para sobreviver e crescer, com os 
objetivos fixados, a estrutura é o arcabouço para implementar os objetivos, os cargos 
somente devem ser criados para contribuir para concretização desses objetivos. Ao 
organizarem suas atividades, as pequenas empresas podem aplicar com eficiência, 
princípios conhecidos e firmados, princípios estes que incluem, como já foi dito a primazia 
da organização, . especialização unidade de comando, delegação de autoridade e 
responsabilidade, âmbito de controle e definição clara da autoridade e responsabilidade. 
Nas atividades de estrutura os gerentes devem utilizar os líderes informais existentes 
na empresa para ajuda-los a atingir metas da empresa. 
Constante avaliação da organização de sua estrutura e de seu pessoal é necessário 
para um empreendimento eficiente e decisivo. 
ESSÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO 
Cada gerente investido da autoridade deve ter plena responsabilidade de todas as 
funções atribuídas e pela atuação da organização sobre sua jurisdição, assim é necessário 
criar controles que lhe possibilitem saber se está agindo de acordo cm critérios 
estabelecidos para sua função. É de máxima importância que um subordinado comunique a 
seu superior todas as falhas de importância em tempo suficiente para que se possa corrigir. 
Pode se afirmar que a arte de administrar consiste em atribuição adequada de 
encargos e controles apropriados. 
FERRAMENTAS PARA A QUALIDADE 
Para se conseguir que uma organização passe a trabalhar dentro de uma filosofia de 
Qualidade Total é necessário proceder a uma série de mudanças. Para que isso aconteça, é 
necessário utilizar as ferramentas mais adequadas. 
MOTIVAÇÃO 
Sabemos que o homem é o elemento mais importante para a obtenção de Qualidade. 
Sabemos também que já não é mais suficiente preocupar-se apenas com a Qualidade do 
Produto, é preciso que os serviços prestados pelos diversos departamentos da organização 
tenham esta mesma preocupação. Um dos pontos-chaves é motivar o funcionário para que 
ele participe ativamente dessa corrente. Devem ser utilizadas técnicas de recursos humanos 
para tais fins. 
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TREINAMENTO 
Novos conceitos e novas técnicas. As pessoas devem ser treinadas para absorver tais 
informações e para desenvolver novas habilidades. O treinamento é uma ferramenta 
poderosa, portanto é preciso usá-lo adequadamente. O primeiro passo é identificar o 
potencial dos recursos humanos disponíveis. Deve ser feito um levantamento das 
necessidades. A partir daí, será feita a programação de atividades de treinamento. Devem-
se procurar instrutores internos para transmitir aos demais os novos conceitos. É importante 
que o pessoal de chefia e supervisão assuma este papel de treinador interno. 
MANUAL DE SOBRVIVÊNCIA NA CRISE 
As pequenas empresas principalmente, estão enfrentando grandes dificuldades 
devido às elevadas taxas de juros, redução do nível de atividade da economia e aumento da 
competição no mercado. 
Esse documento apresenta uma série de recomendações gerenciais para auxiliar as 
empresas a enfrentarem, de forma mais adequada, este período de dificuldades, bem como 
tomá-las mais fortalecidas para competir em um mercado cada vez mais concorrido. 
As recomendações para as pequenas empresas se dividem em quatro grupos principais: 
01) Priorizar a gestão financeira; 
02) Aumentar a produtividade com a redução de custos; 
03) aperfeiçoar a política de vendas e marketing; 
04) Investir em qualidade e tecnologia. 
O importante é o empresário não se deixar vencer pela pressão e conseqüentemente, 
tomar decisões apressadas ou baseadas em poucas informações. O momento poderá ser um 
forte estímulo para modificar práticas inadequadas e incluir novos procedimentos que 
tomem a empresa mais eficiente e competitiva. 
01) Priorizar a Gestão Financeira 
As orientações quanto à gestão financeira têm por objetivo fazer com que a pequena 
empresa busque equilibrar uma equação básica: O 1) de um lado, as disponibilidades e 
direitos a realizar, representados pelos recursos depositados aplicados em bancos, contas à 
receber, estoques e possíveis ativos não produtivos; 02) de outro lado, as obrigações a 
cumprir no que diz respeito aos fornecedores, empréstimos, pessoal, impostos e encargos 
previdenciários. 
Ao administrar eficientemente cada um dos componentes mencionados e ao mesmo 
tempo, obter a sintonia do conjunto de direitos e obrigações, a empresa poderá ser menos 
atingida pelos elevados custos das taxas financeiras atuais. 

